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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 91P/2026 - INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 10/2026 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a apresentação 

artística com o artista JP Show como parte da programação do XXI 

Festival de Inverno de 2026 do município de Água Branca/AL. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE ÁGUA BRANCA/AL, 

CNPJ/MF nº 12.350.153/0001-48. 

CONTRATADA:G S COSTA-ME, inscrita sob CNPJ nº: 

16.642.064/0001-26; 

VALOR GLOBAL: R$ R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

DATA DE ASSINATURA: 07 de agosto de 2026. 

VIGÊNCIA: 02 (dois) meses contados de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, Inciso II da Nova Lei de 

Licitações nº 14.133/2021 e Decretos Municipais nº 215/22 e nº 

283/23. 

  

Publicado por: 
Bruno Manoel Lima 

Código Identificador:7B399CEC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

1º PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DE 

PRAZO DA ATA Nº 24/2026 

 

Fundamento Legal: Art.84 da Lei nº 14.133/2021 

Partes: 

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANADIA/AL, inscrita no CNPJ sob o nº 12.227.351/0001-19 

CONTRATADA: ESSENCIAL COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.943.260/0001-14 
Objeto: O objeto do Termo Aditivo é a da Ata de Registro de Preço 

nº 024/2026, que tem como Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE BUFFET. 

Celebração: 10/ 08/2026 

Vigência: 12 meses; 
Signatários: Paulo Victor Pereira Rocha e Joyci Lais Godoi da 

silva 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:DC426C12 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 119/2026 

 

Pregão Eletrônico nº 21/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto n° 

11.462, de 31 de março de 2023; 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL, 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.227.351/0001-19 

Fornecedora Registrada, MAXIMA PRODUTOS E SERVICOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 52.799.081/0001-35 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PNEUS, 

CÂMARAS DE AR E PROTETORES, PARA ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS, SETORES E 

SECRETARIAS QUE COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA DE ANADIA-AL  

Valor total: R$ 71.673,20 (Setenta e um mil, seiscentos e setenta e 

três reais e vinte centavos). 
Firmado em: 01/09/2026; 

Vigência: 12 (doze) meses; 

Signatários: PAULO VICTOR PEREIRA ROCHA e MAXIMA 

PRODUTOS E SERVICOS LTDA  

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:61EABA0C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE RETOMADA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

32/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RETOMADA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

32/2026 
  

O Município de Anadia/al, Torna público para conhecimento dos 

interessados que fará a retomada da licitação do Pregão Eletrônico 
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32/2026, - SRP com o Objeto: Contratação de Empresa 

Especializada no Fornecimento de Gêneros Alimentícios, 

Objetivando Atender as Necessidades das Secretarias Municipais 

do Município de Anadia/al por meio do site www.bnc.com.br. 

Objetivo, no qual, é continuidade da sessão abertura da mesma será as 

10:00 horas do dia 18 de Setembro de 2026. Referência: horário de 

Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21  

 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:B369B78D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 745/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 745/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 2 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 2 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 745/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO ÓRGÃO / CLASSIFICAÇÃO CATEGORIA FONTE VALOR 

UNIDADE INSTITUCIONAL ECONÔMICA R$ 

DE 20/20 - 26.782.1020.1016 

339039 - 

OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA 

0.1.752.1.005000 4.000,00 

PARA 20/20 - 26.122.1020.2090 

339039 - 

OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA 

0.1.752.1.005000 4.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:6EF6E88E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 746/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 746/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

1.000,00 (um mil reais), para reforço de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1.000,00 

(um mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 2 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 2 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 746/2026 Anulação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

09.90.20.122.1010.2042 

GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

339033/0.1.500.1.000010 1.000,00 

TOTAL 1.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 746/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

09.90.20.122.1010.2042 

GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL 

339030/ 0.1.500.1.000010 1.000,00 

TOTAL 1.000,00 
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Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:FA7530BA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 747/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 747/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

1.000,00 (um mil reais), para reforço de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1.000,00 

(um mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 2 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 2 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 747/2026 Anulação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

04.40.04.123.1010.2039 

REESTRUTURAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO 

TECNOLÓGICA DA 

ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA E ESTÍMULO À 

ADIMPLÊNCIA 

339036/0.1.500.1.000010 1.000,00 

TOTAL 1.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 747/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

04.40.04.123.1010.2039 

REESTRUTURAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO 

TECNOLÓGICA DA 

ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA E 

ESTÍMULO À 

ADIMPLÊNCIA 

339032/ 0.1.500.1.000010 1.000,00 

TOTAL 1.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:1B060007 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 748/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 748/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

76.450,00 (setenta e seis mil, quatrocentos e 

cinquenta reais), para reforço de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 76.450,00 

(setenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta reais), na forma indicada 

no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 2 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 2 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 748/2026 Anulação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 

Especificação Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 

Valor 

07.70.10.301.1011.2096 AMPLIAR E 

QUALIFICAR A 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

À SAÚDE 

339030/0.1.500.1.001002 76.450,00 

TOTAL 76.450,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 748/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 

Especificação Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 

Valor 

07.70.10.301.1011.2096 AMPLIAR E 

QUALIFICAR A 

ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À 

SAÚDE 

339048/ 0.1.500.1.001002 76.450,00 

TOTAL 76.450,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:6832B2A3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 751/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 751/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

600.000,00 (seiscentos mil reais), para reforço de 

dotações orçamentárias consignadas no orçamento 

vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 
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art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA, combinado com o art. 

25, parágrafo 5º da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente do Município de Arapiraca, 

Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos 

mil reais), na forma indicada no anexo I deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior decorrerão de SUPERAVIT FINANCEIRO, apurado em 

31.12.2025. 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 2 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 2 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I ao Decreto n. 751/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR SUPERAVIT FINANCEIRO 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

20.20.26.782.1020.1014 

PROMOVER 

SEGURANÇA VIÁRIA 

ATRAVÉS DE 

INFRAESTRUTURA 

VIÁRIA, FISCALIZAÇÃO 

E EDUCAÇÃO NO 

TRÂNSITO 

339039/ 0.2.501.1.000010 600.000,00 

TOTAL 600.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:9B5014B2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 

31964/2025 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 

31964/2025 
  

Termo de Apostilamento ao Contrato nº 31964/2025, celebrado entre 

a Prefeitura Municipal de Arapiraca e a empresa J H B GOMES 

PRODUCOES LTDA, com CNPJ n° 18.899.026/0001-89, que tem 

como objeto a Adesão à Ata de Registro de Preços no 90022/2024 

oriunda do Município de Rio Largo/AL, cujo objeto é a prestação de 

serviços de locação, montagem, operação e desmontagem de 

estruturas para eventos institucionais, culturais, esportivos e 

comunitários a fim de suprir as necessidades do município de 

Arapiraca-AL. 

  

O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a inclusão da 

seguinte rubrica orçamentária: 

  

07.70.10.122.1011.2111 - CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

FORTALECER A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE E O 

CONTROLE SOCIAL NO SUS 

3.3.90.39 – 0.1.500.1.000010. 

  

Esta apostila passa a fazer parte integrante do CONTRATO Nº 

31964/2025, para todos os efeitos legais, por não caracterizar 

alteração do mesmo. 

  

Arapiraca, 18 de junho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:A29A796A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2026.  

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n° 05/2026. 

Processo administrativo nº 06010080/2026. 

DAS PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA/AL, 

com sede na Rua Fernando Gondim, 114, centro, CEP-57.690-000, 

Atalaia/AL, inscrita CNPJ/MF sob o nº 12.200.143/0001-26, e de 

outro lado a empresa R FRANCISCO DE CARVALHO 

TRANSPORTES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ nº 25.533.949/0001-88, estabelecida na Avenida Rubens 

Canuto, nº 940, Chã do Pilar, Pilar/AL - CEP: 57.150-000. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de transporte 

rodoviário interestadual de passageiros (fretamento executivo), 

destinados ao deslocamento de até 900 romeiros assistidos pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) na Romaria de 

Juazeiro do Norte/CE – Edição 2026, no período de 09 a 16 de 

setembro de 2026. 

Valor total registrado: Item 01: Valor total: R$ 360.000,00 (trezentos 

e sessenta mil reais). 

CELEBRAÇÃO: 02 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de publicação do seu extrato na imprensa oficial, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: NICOLLAS VON MEYNARD THEOTONIO 

COSTA – PREFEITO / R FRANCISCO DE CARVALHO 

TRANSPORTES – RANIERES FRANCISCO DE CARVALHO. 

 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:4A7CDC6E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO 

ANTONIO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 705/2026 

 

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº 10/2026 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DE 

SANTO ANTÔNIO/AL, no uso de suas atribuições legais, 

PROMULGA A LEI MUNICIPAL Nº 705/2026, SANCIONADA 

TACITAMENTE PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL: 

LEI Nº 705/2026 

27 de maio de 2026 

INSPEÇÃO MUNICIPAL DOS PRODUTOS DE ORIGEM 

ANIMAL E VEGETAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

BARRA DE SANTO ANTÔNIO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTO 

ANTÔNIO, FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º - Esta Lei fixa normas de inspeção sanitária, no Município de 

Barra De Santo Antônio/AL, para inspeção e fiscalização dos 

produtos de origem animal e vegetal de consumo direto, de origem 

animal e vegetal e institui o Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 

Art. 2º - As ações previstas nesta lei estão em conformidade à Lei 

Federal nº 9.712, de 20/11/1998 e o Decreto Federal nº 5.741, de 

30/03/2006, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo 
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Decreto 8.445, de 06/05/2015, que constituiu o Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA, suas alterações e 

Instruções Normativas provenientes do Ministério da Agricultura e do 

Consórcio Intermunicipal da Zona da Mata Alagoana e Serviços 

Públicos — COZAM. 

Art. 3º - O Serviço de Inspeção Municipal de produtos de origem 

animal e vegetal (SIM), dispõe sobre a obrigatoriedade da prévia 

inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal e vegetal, 

produzidos no município de Barra De Santo 

  

CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO ANTÔNIO 

Antônio e destinados ao consumo, comestíveis e não comestíveis, 

adicionados ou não de produtos vegetais, preparados, transformados, 

manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em trânsito, 

nos limites de sua área geográfica, nos termos do artigo 23, inciso Il, 

da Constituição Federal e em consonância com o disposto Lei Federal 

nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, na Lei Federal nº 7.889, de 23 

de novembro de 1989, e seus regulamentos. 

Art. 4º - O Serviço de inspeção Municipal (SIM) constitui-se de 

um Departamento da Secretaria Municipal da Agricultura. 
§1º - O SIM será dirigido pelo Diretor do Serviço de Inspeção 

Municipal. 

§2º - Ao Diretor do Serviço de Inspeção Municipal: 

| — dirigir o SIM; 

H — articular-se com os órgãos.. estaduais e federais congêneres, a 

fim de idades do SIM com estes; 

promover articulação e integração seem no HI — promover as. 

―medidas dministrativas para º SIM integrar o Sistema Unificado de 

Atenção a Sanidade Agrop ecági UASA) e: ―seus sistemas ou Animal 

(SISBI- POA) e. Produtos de o gem o Vágeist (iser. POM. 

§3º - O Diretor do SIM "dev: rá? á ter eai em.eúrso superior. 

§4º - O SIM receberá-cola 

para seu funcionamento regular ou 

  

Art. 5º - A inspeção sanitária é um serviço oficial, devendo ser 

executada por funcionário público devidamente habilitado, do 

quadro da Secretaria Municipal de Agricultura e/ou do 

Consórcio, ou de cooperação e assistência com as demais 

instâncias do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária - SUASA.  
  

& 1º Os servidores públicos contratados ou designados para integrar a 

equipe responsável pela inspeção e fiscalização sanitária terão suas 

funções estabelecidas na forma do regulamento desta lei, por 

Instruções Normativas do Consórcio e da legislação Federal e 

Estadual vigentes, em consonância com as atribuições da categoria 

profissional estabelecidas pelos Conselhos de Classe. 

8 2º O município deverá incentivar e ofertar orientação aos produtores 

rurais, proprietários de estabelecimento comercial, industrial ou 

entrepostos de produtos de origem animal e vegetal para que se 

adequem às normas do Serviço de Inspeção Antônio /AL 

  

CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO ANTÔNIO 

Municipal, na forma dos regulamentos municipais, conforme 

legislação estadual e federal, devendo o município adotar a inspeção e 

fiscalização orientadora. 

Art. 6º - O Município de Barra De Santo Antônio, para facilitar o 

desenvolvimento das atividades executadas pelo Serviço de 

Inspeção Municipal, poderá: 
| - estabelecer parcerias e cooperação técnica com outros municípios, 

Estados, União e demais organismos, nacionais e internacionais; 

Il - participar de consórcio público intermunicipal, que permitirá os 

produtos inspecionados serem comercializados em toda área territorial 

dos municípios integrantes do Consórcio, conforme previsto em 

legislação pertinente; 

8 1º O Município pode cio público a gestão, execução, coordenação e 

normatização do Serviço de Inspeção Municipal. 

Art. 7º - São atribuições do Serviço de Inspeção Municipal =SIM: 
| - Inspecionar e fiscalizar-os estabelecimentos-de produtos de origem 

animal e vegetal e seus produtos; ] oeinti 

Il - Realizar o registfO sanitário dos estabe animal, vegetal e seus 

produtos; tentos de produtos de origem Hi - Proceder a coleta de 

amostras de água de abastecimento, matérias-primas, ingredientes e 

produtos para análises fiscais; 

IV — Notificar e autuar infratores; apreender produtos; suspender, 

interditar ou embargar estabelecimentos; cassar registro de 

estabelecimentos e de produtos; levantar suspensão ou interdição de 

estabelecimentos. 

V- Realizar ações de combate a atividades clandestinas ou irregulares; 

VI — Realizar ações de divulgação de boas práticas e colaborar com 

campanhas educativas e informativas no âmbito de sua competência; 

Vit - Realizar outras atividades relacionadas a inspeção e fiscalização 

sanitária de produtos de origem animal e vegetal que, porventura, 

forem delegadas ou atribuídas ao SIM, de acordo com a legislação 

federal ou estadual pertinente. Antônio /AL 

  

Art. 8º - Fica ressalvada a competência da União, do Estado e de 

Consórcio de Municípios a inspeção e a fiscalização de que trata 

esta lei, quando a produção for destinada ao comércio 

intermunicipal, interestadual ou internacional, sem prejuízo da 

colaboração do SIM. 

Art. 9º - A inspeção e a fiscalização de que trata esta Lei serão 

procedidas, entre outros:  
  

| - Nos estabelecimentos industriais especializados situados em áreas 

urbanas ou rurais e nas propriedades rurais com instalações para o 

abate de animais e seu preparo ou industrialização, sob qualquer 

forma, para o consumo; 

H - Nos entrepostos de recebimento e distribuição de pescado e nas 

fábricas que o industrializar; 

HI - Nas usinas de beneficiamento de leite, nas tsiuiças de laticínios, 

nos ERA 

VII - Nas unidade? e q de produtol de origem vegetal para 

consumo direto. 

Art. 10º - Serão objeto de inspeção e fiscalização previstas nesta 

Lei, entre outros: 

| - Os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos e 

matérias- primas; 

I- O pescado e seus derivados; 

WI- O leite e seus derivados; 

IV - Os ovos e seus derivados; 

V-O mel de abelha, a cera e seus derivados; 

VI - Produtos de origem vegetal para consumo humano. 
Antônio /AL 

  

Art. 11º - O Serviço de Inspeção Municipal respeitará as 

especificidades dos diferentes tipos de produtos e das diferentes 

escalas de produção, incluindo a agroindústria familiar de 

pequeno porte, conforme a legislação aplicável aos produtos 

artesanais. 

Art. 12 - A fiscalização e a inspeção de que trata a presente lei 

serão exercidas em caráter periódico ou permanente, segundo as 

necessidades do serviço. 

Parágrafo Único - Os estabelecimentos que realizam operações de 

abate de animais deverão possuir inspeção permanente para seu 

funcionamento. 

Art. 13 - Para obter o registro no serviço de inspeção o 

estabelecimento deverá apresentar o pedido instruído pelos 

seguintes documentos: 

I - Requerimento, dirigido ao Serviço de Inspeção Municipal, 

solicitando o registro; 

II - Planta baixa ou croqui das construções, acompanhadas do 

memorial descritivo; 

III - Ato constitutivo atualizado de pessoa jurídica (contrato social 

ou estatuto), devidamente registrado, observado o art. 45 do 

Código Civil; 

IV - Registro no Cadastro de Pessoa Física - CPF e/ou Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, conforme for o caso; 

V - Contrato de trabalho ou de prestação de serviços do 

responsável técnico credenciado no Conselho competente e ART 

(anotação de responsabilidade técnica); 

VI - Licenças (alvarás) de localização e de funcionamento, ou 

documento equivalente, fornecido pelo órgão competente da 

Prefeitura Municipal de Barra De Santo Antônio; 

VII - Licença ambiental ou dispensa de licença ambiental 

fornecida pelo órgão ambiental competente ou protocolo do 

processo de licenciamento ambiental no órgão competente; 
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VIII - Boletim de exames físico-químico e microbiológico da água 

de abastecimento, fornecido por laboratório credenciado junto 

aos órgãos competentes; 

IX - Memorial descritivo técnico sanitário do estabelecimento; 

X - Descrição de programa de autocontrole, que contemple as 

Boas Práticas de Fabricação de Alimentos – BPF, conforme 

legislação federal aplicável; 
  

CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO ANTÔNIO 

XI - Comprovante de pagamento da taxa de registro do SIM. 
  

§1º - O documento a que se refere o inciso X do caput poderá ser 

apresentado no prazo fixado pelo Diretor do SIM, que não será 

superior a 180 (cento e oitenta dias) e será exigível para o 

funcionamento do estabelecimento. 

§2º - O prazo para a apresentação das demais documentações será no 

prazo de 90 (noventa dias). 

§3º - Regulamento disporá sobre documentos e procedimentos para 

registro de estabelecimento ou de produtor no SIM, podendo 

acrescentar ou excluir documentos previstos no caput, a fim de 

adequar-se à legislação estadual ou federal e garantir maior eficiência, 

agilidade e controle. 

Art. 14 - O município cobrará taxa de expediente bianual para 

realização e renovação de registro dos estabelecimentos e seus 

produtos. 
coficedido após apresentação dos são-de-―Laudo de Vistoria Final de 

Art. 15 - O registro do e documentos solicitados norarts: 

Estabelecimento‖ favorável. 
  

Art. 16 - Os estabeleci egistrados no SIM deverão garantir que as 

operações possam ser realizada seguindo as boas práticas, de 

fabricação (BPF), desde a recepção da matéria-prima até a 

entrega do produto alimentício ao mercado consumidor, sem 

prejuízo de outras Exigências fixadas na legislação federal 

pertinente e em regulamento. 

Art. 17 - Os produtos deverão atender aos regulamentos técnicos 

de identidade e qualidade, aditivos alimentares, coadjuvantes de 

tecnologia, padrões microbiológicos e de rotulagem, conforme a 

legislação vigente.  
  

& 1º - Os produtos que não possuam regulamentos técnicos 

específicos poderão ser registrados, desde que atendidos os princípios 

das boas práticas de fabricação e segurança de alimentos e não 

resultem em fraude ou engano ao consumidor. 

& 2º - O SIM poderá criar normas técnicas específicas para os 

produtos mencionados no parágrafo §1º deste artigo. 

Art. 18 - As autoridades de saúde pública devem comunicar ao 

SIM os resultados das fiscalizações e análises sanitárias realizadas 

nos produtos alimentícios de que trata esta Lei, apreendidos ou 

inutilizados nas diligências a seu cargo. ie! Antônio /AL 

  

Art. 19 - As infrações às normas previstas nesta lei serão punidas, 

isolada ou cumulativamente, com as seguintes sanções, sem 

prejuízo das punições de natureza civil e penal cabíveis: 
| — advertência quando o infrator for primário ou não tiver agido com 

dolo ou má fé; 

I — multa de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) até R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), nos casos de reincidência, dolo ou má-fé; 

HI — apreensão e/ou inutilização das matérias-primas, produtos, 

subprodutos e derivados de origem animal, quando não apresentarem 

condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou 

forem adulterados; 

IV — suspensão das atividades dos estabelecimentos, se causarem 

risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou no caso de 

embaraço da ação fiscalizadora; 

Cafe 

V-— interdição total ou - nto, apena a infração consistir na 

falsificação ou adulteração-de-produtos-ou‖ higiênico-

sanitáriasadequadas. 

  

8 1º - As multas serão T ] consideração o porte do estabelecimento, a 

primariedade infrator; a quantidade, . ―a destinação e a potencialidade 

de danos à saúde humana; e poderão ser elevadas até o máximo de 

cinquenta vezes o limite estabelecido no inciso Il do Caput. em caso 

de reincidência e quando, de acordo com o― porte d estabelecimento, 

não se mostrar eficiente seu caráter sancionador. 

E $ 2º - Constituem agravantes os usos de artifício ardil, simulação, 

desacato, embaraço ou resistência à ação fiscal e reincidência. 

& 3º - A interdição será levantada quando forem cumpridas ou 

atendidas as exigências da legislação sanitária, cujo descumprimento 

motivou a sanção. 

& 4º - Se a interdição não for levantada no prazo de doze (12) meses, 

será cancelado o respectivo registro e alvará de funcionamento do 

estabelecimento e aplicada multa de acordo com o caput. 

& 5º - A medidas previstas nos incisos Ill, IV e V do caput poderão 

ser adotadas cautelarmente, devendo ser justificada motivadamente 

nos autos do procedimento. 

Art. 20 - Infrações classificam-se em: 
sEe st 

Antônio /AL 
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| — leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância 

atenuante; 

H — graves, aquelas em que o infrator for verificado uma 

circunstância agravante; 

HI — gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de uma 

ou mais circunstâncias agravantes. 

Art. 21 - A pena de multa consiste no pagamento das seguintes 

quantias: 

|- nas infrações leves, de R$ 150,00 a R$ 1.000,00; 

Il — nas infrações graves, de R$ 1.001,00 a R$ 3.500,00; 

HI — nas infrações gravíssimas, de R$ 3.501,00 a R$ 5.000,00. 

Art. 22 - Para a imposição «da 
1 e-sua. graduação, a autoridade do SIM 

observará: o ps 

I-as circunstâncias atenuantes e agravantes; 

H — a gravidade do fato, tendo em vista as: nsequências para a saúde; 

Hl—os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 

Art. 23 - São circunstâncias atenuantes: 
|-a ação do infrator não | para a consecução do evento; 

H — a errada compreensão da norma sanitária, admitida como 

escusável, quando patente a incapacidade do agente para entender o 

caráter ilícito do fato; 

Ill — o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar 

reparar ou minorar as consequências do ato lesivo à saúde que lhe for 

imputado; 

IV—ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir, para a prática 

do ato; 

V-sero infrator primário e a falta cometida, de natureza leve. 

Art. 24 - São circunstâncias agravantes: 
I-ser o infrator reincidente; 

H — ter o infrator cometido à infração para obter vantagem 

pecuniária decorrente do consumo, pelo público, do produto elaborado 

em contrário ao disposto na legislação sanitária; 

Antônio /AL 

  

lil— o infrator coagir outrem para a execução material da infração; 

IV —ter a infração consequências calamitosas à saúde; 

V-se, tendo conhecimento do ato lesivo à saúde, o infrator deixar de 

tomar providências de sua alçada, tendentes a evitá-lo; 

Vi-ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má fé; 

Vil- o emprego de métodos cruéis no abate ou captura de animais; 

VIII — reações tempestivas ou raivosas contra funcionários públicos 

ou agentes de controle e fiscalização. 

Parágrafo único - A reincidência específica torna o infrator 

passível de enquadramento na penalidade máxima e caracteriza a 

infração como gravíssima. 

Art. 25 - Para efeito de apre ã efoureengenação, além dos casos 

específicos Sprisumo, no todo ou em parte, os 
previstos nesta lei, consideram-se: 

produtos de origem animatou vegetal c, rançosos, mofados 

|— apresentem-se danificados por. Úmida ou bolorentos, de caracteres 

físico! entiblbiênticos anormais, contendo quaisquer sujidades ou 

demonstrem pouco cuidado na manipulação, elaboração, preparo, 

conservação ou acondicionamento; E ú / s 

|| — forem adulterados, fraudados oufalsifi -ados; 

III — contiverem subsggiidos tóxicas OU nocivas à saúde 5 
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IV — forem prejudiciais ou imprestáveis à alimentação por qualquer 

motivo; 

V— não estiverem de acordo com o previsto na presente lei; 

VI - não apresentarem sinais característicos da realização de 

inspeção sanitária. 
  

Art. 26 - Nos casos do artigo anterior, independente de quaisquer 

outras penalidades que couberem, serão adotados os seguintes 

critérios: |- nos casos de condenação, permite-se o aproveitamento 

das matérias primas e produtos para fins não comestíveis ou 

alimentação de animais, mediante parecer do SIM. 

Art. 27 - Além dos casos específicos previsto nesta lei, são 

consideradas adulterações, fraudes ou falsificações como regra geral: 

Antônio /AL 

  

Art. 27 - Além dos casos específicos previsto nesta lei, são 

consideradas adulterações, fraudes ou falsificações como regra 

geral: 

I - Adulterações: 

a) quando os produtos tenham sido elaborados em condições que 

contrariem as especificações e determinações fixadas; 

b) quando no preparo dos produtos haja sido empregada matéria 

prima alterada ou adulterada; 

c) quando tenham sido empregadas substâncias de qualquer 

qualidade, tipo e espécie diferentes das da composição normal do 

produto se prévia autorização do SIM; 

d) quando os produtos tenham sido coloridos ou aromatizados 

sem prévia autorização e não conste declaração nos rótulos; 

e) mascarar a data de fabricação com intenção dolosa. 

II - Fraudes: 

a) alteração ou modificação total ou parcial de um ou mais 

elementos normais do produto, de acordo com os padrões 

estabelecidos ou fórmulas aprovadas pelo SIM; 

b) quando as operações de manipulação e elaboração forem 

executadas com a intenção deliberada de estabelecer falsa 

impressão quanto aos produtos fabricados; 

c) supressão de um ou mais elementos e substituição por outros 

visando o aumento de volume ou peso, em detrimento de sua 

composição normal ou de valor nutritivo intrínseco; 

d) conservação com substâncias proibidas; 

e) especificação total ou parcial na rotulagem de um determinado 

produto que não seja o contido na embalagem ou recipiente. 

III - Falsificação: 

a) quando os produtos forem elaborados, preparados e expostos 

ao consumo com forma, caracteres e rotulagem que constituem 

processos especiais de privilégios, ou exclusividade de outrem, 

sem que seus legítimos proprietários tenham dado autorização; 

b) quando forem usadas denominações diferentes nas previstas 

nesta lei ou em fórmulas aprovadas. 
  

Art. 28 — O auto de infração descreverá a conduta e apontará a 

penalidade proposta, nos termos desta lei e em regulamento, 

considerando as circunstâncias de fato e a conduta do infrator. 

  

Art. 29 — - A infração a esta legislação será apurada em processo 

administrativo, iniciado com o auto de infração, que registrará 

objetivamente as condutas, os fatos e a autoria, bem como 

indicarão as provas e demais termos que lhe servirão de 

instrução, e proporá a aplicação da penalidade cabível. Parágrafo 

único - As provas e demais objetos apreendidos se farão 

acompanhar do auto de infração e integrarão o processo 

administrativo respectivo. 

Art. 30 — Regulamento disporá sobre o processo administrativo, 

suas fases e instrução, garantido o direito ao contraditório e à 

ampla defesa e observada a razoável duração do processo, nos 

termos da Constituição Federal. 

Parágrafo único - O Diretor do SIN 
instrução do processo pelos Fisca 

derá baixar normas para orientar a 

Art. 31 - O autuad ) poderá impugnar o auto d | nfração, no prazo 

de 15 (quinze) dias, em petição dirigida. ao: ―Diretor: do rviço de 

inspeção Municipal, des. de fato de direito, afeinpaligada das 

provas que exames e perícias. 
apresentando defesa com r 

entender cabíveis, inclusive é 

  

§1º — O autuado poderá produzir qualquer ―prova admitida pelo 

direito, às suas expensas, especialmente exames ou perícias, que 

deverá ser indicada na impugnação, sob pena de preclusão. e . 

§2º - Os laudos de exames ou perícias deverão ser anexados aos autos 

em até 30 (trinta) dias após a apresentação da defesa, se pendentes de 

conclusão nessa data, sob pena de preclusão. 

§3º - O prazo do §2º poderá ser prorrogado, se o exame ou perícia não 

puder, de acordo com sua metodologia técnica ou científica, ser 

concluído nesse prazo, segundo atestado ou declaração do perito ou 

do responsável técnico. 

Art. 32 — Concluída a instrução, o julgamento do Auto de 

Infração será realizado em primeira instância, motivadamente, 

pelo Diretor do SIM, considerando os elementos dos autos e as 

razões da defesa, no prazo de 15 (quinze) dias. 
§1º - O julgamento será pela procedência ou improcedência, parcial 

ou total, do auto de infração. 

Antônio /AL 

  

ESTADO DE ALAGOAS é 

  

§2º - A procedência do auto de infração poderá confirmar ou aplicar 

penalidade diferente, mais grave ou mais branda, do que nele estiver 

proposto. 

Art. 33 — Da decisão de primeira instância caberá, no prazo de 

10 dias, recurso administrativo: 
| — de ofício, quando a decisão de primeira instância for pela 

improcedência do auto de infração que imputar infrações graves ou 

gravíssimas; 

Il — voluntário do autuado. 

8 1º - Apresentado recurso, poderão ser apresentadas contrarrazões no 

prazo de 5 (cinco) dias contados da intimação. 

8 2º - Têm legitimidade para apresentar contrarrazões: 

I-o Diretor do SIM ante recurso voluntário; 

Il- o autuado ante recurs fecidi ars motivadamente os» Secretário 

Municipal (és dias. 

Art. 37 - As decisões nitivas do processo administrativo serão 

executadas: 

|- Administrativamente; 

Il - Judicialmente. 

Art. 38 - Serão executadas por via administrativa: 
| - A pena de advertência, através de notificação à parte infratora, 

fazendo-se sua inscrição no registro cadastral; 

Il - A pena de multa, enquanto não inscrita em dívida ativa, através de 

notificação para pagamento; 

ll - A pena de apreensão de matérias-primas, produtos alimentícios, 

subprodutos, ingredientes, rótulos, embalagens, equipamentos e 

utensílios com lavratura do respectivo termo de apreensão; 

Antônio /AL 

  

. ESTADO DE ALAGOAS .€ 

CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO ANTÔNIO 

  

IV - A inutilização de matérias-primas, produtos alimentícios, 

subprodutos, ingredientes, rótulos, embalagens, após a apreensão 

com lavratura do respectivo termo de inutilização; V- A pena de 

suspensão através da notificação determinando a suspensão imediata 

das atividades com a lavratura do respectivo termo de suspensão; 

VI - A pena de interdição do estabelecimento com a lavratura do 

respectivo termo no ato da fiscalização. 

Art. 39 - Nos casos de pena pecuniária, a não quitação do débito 

ensejará a inscrição na dívida ativa da instituição e promoção da 

execução fiscal. 

Art. 40 - Após inscrição em dívida ativa, a pena de multa será 

executada judicialmente. 

Art. 41 - Para fins de inscnção ferdéhitas e em pe ativa será 

observado o procedimento adotado pela Secretaria a Geral do 

Município. 

Art. 42 - A inclusão e ea baixa da divida atua A efetuadas pela 

Secretaria legislação municipal. 

Art. 43 - A po da. dívida será promovida; no âmbito 

administrativo ou judicial, pela Procuradoria Geral do Município 

tá 
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Art. 44 - As omissõesiou im orreções na lavratura do auto de 

infração não acarretarão nulidade, quando do processo constarem os 

elementos necessários à determinação da infração e do infrator. 

Art. 45 - A defesa e/ou recurso, quando produzidos por 

procurador, deverão estar acompanhados do instrumento de 

mandato sob pena de não serem apreciados. 

Art. 46 - Fica criada a Taxa de Serviço de Inspeção Municipal 

(TSIM), cujo fato gerador é o exercício regular da atuação 

municipal conferida ao Serviço de Inspeção Municipal (SIM) para 

inspeção de estabelecimentos de produtos de origem animal e 

vegetal, definidos nesta Lei, na forma do Anexo Único. 
  

$1º - O sujeito passivo da TSIM é a pessoa física ou jurídica sujeita à 

presente Lei, especialmente a que exerça atividades de fabricação, 

abate, transporte de produtos de origem animal e vegetal, ou qualquer 

de seus estabelecimentos. Antônio /AL 

§2º - A TSIM será devida, por contribuinte, conforme fatos geradores 

previstos no Anexo Único desta Lei. 

$3º Aplicam-se à TSIM, quanto ao pagamento, recolhimento e 

inadimplemento, as normas aplicáveis aos demais tributos municipais, 

exceto quanto à multa de mora, fixada em 50% (cinquenta por cento). 

§4º - São isentos do pagamento da TSIM os órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Poder Executivo Municipal que 

realizem os fatos geradores constantes do Anexo Único desta Lei. 

§5º - O fato gerador da TSIM ocorrerá no momento de cada evento ou 

processo previsto no Anexo Único desta Lei, cujo vencimento do 

pagamento dar-se-á no último dia útil do mês em que ocorrer; a 

renovação bianual de registro de estabelecimento far-se-á no mês de 

janeiro de cada ano. 

  

Art. 47 - As despesas degaerE aplicação. desta lei correrão à conta 

das de jeultura, constantes do Orçamento 

Art. 48 — Serão-designac r ato do Chefe do Poder Executivo, 

servidores públicos municipais para exercício da função de fiscal 

do Serviço de Inspeção Municipal (SIM), sem prejuízo do 

desenvolvimento na carreira- -de origem, que tenham formação em 

nível superior nas áreas de. omia, — entória de alimentos ou medicina 

veterinária. 

Art. 49 - A presente lei será regulamentada por meio de decreto 

municipal, que definirá a estrutura regimental do SIM e poderá 

dispor sobre processo administrativo, procedimentos de 

fiscalização e inspeção, além de normas específicas quanto a 

lançamento e recolhimento da TSIM, observada as normas gerais 

de direito tributário prevista na legislação federal. 

Art. 50 - As taxas e multas previstas nesta lei serão reajustadas de 

forma bienal com base no INPC (índice de preços ao consumidor). 

Art. 51 — Os prazos previstos nesta lei são contados da 

comunicação do ato, em dias corridos, excluindo o dia do começo 

e incluindo o dia do vencimento. 
§1º - Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos 

para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que não 

houver expediente normal no âmbito da Administração Municipal ou 

for considerado facultativo. Antônio /AL 

  

§2º - Excetuada a notificação para apresentação de defesa, as demais 

comunicações serão realizadas por intimação publicadas no Diário 

Oficial do Município, facultadas a comunicação postal com aviso de 

recebimento e a pessoal contra recibo. 

Art. 52 – Na interpretação, integração e aplicação desta Lei e de 

seus regulamentos, serão consideradas as disposições constantes 

da legislação federal, estadual ou municipal, especialmente a que 

se referir a fiscalização sanitária, agropecuária, de obras e 

posturas, de produção de alimentos, dentre outras. 

Art. 53 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Art. 54 – As taxas de que trata esta Lei e seu anexo entrarão em 

vigor no dia primeiro, do exercício seguinte de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 
  

Município de Barra De Santo Antônio, 27 de maio de 2023. 

  

FRANÇÕES OTAVIANO PEREIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 

TAXAS — SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE 

ORIGEM ANIMAL E VEGETAL DE BARRA DE SANTO 

ANTÔNIO (SIM) 

1. INSPEÇÃO SANITÁRIA VEGETAL 
  
Item Incidência Unidade Valor em Reais 

1.1 

Registro de indústria de 

produtos de origem vegetal 

ou de transformação 

Por evento R$ 100,00 

1.2 Alteração de registro Por evento R$ 50,00 

1.3 Vistoria de veículo Por veículo R$ 30,00 

  

2. INSPEÇÃO SANITÁRIA ANIMAL 
  
Item Incidência Unidade Valor em Reais 

2.1 

Inspeção Sanitária em 

estabelecimentos de abate, 

produção e beneficiamento 

de produtos de origem animal 

    

2.1.1 

Vistoria e Laudo de inspeção 

do terreno (área não 

edificada) 

Por evento R$ 40,00 

2.1.2 

Vistoria e Laudo técnico-

sanitário prévio de adequação 

do estabelecimento (área 

edificada) 

Por evento R$ 50,00 

2.1.3 Análise do projeto completo Por projeto R$ 30,00 

2.1.4 Registro de estabelecimento Por evento R$ 100,00 

2.1.5 

Análise de processo de 

registro de rótulo e 

certificado de aprovação 

Por rótulo R$ 20,00 

  
Item Incidência Unidade Valor em Reais 

2.1.6 Alteração de rótulo Por evento R$ 20,00 

2.1.7 
Renovação bianual de 

registro de estabelecimento 
Por evento R$ 100,00 

2.1.8 Alteração de registro Por evento R$ 50,00 

2.1.9 Vistoria de veículo Por veículo R$ 30,00 

 

Publicado por: 
Thatiane Verissimo Dos Santos 

Código Identificador:47E71330 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO 1929 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO 

 

DESPACHO Nº 1929/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0116.0010/2026 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E ACESSIBILIDADE - SEINFRA 

Assunto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 

  

DESPACHO 
  

Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 

sob o nº 12/2026, deflagrado com o escopo de registrar preços para a 

futura e eventual aquisição de materiais de construção destinados à 

manutenção das estruturas deste Município. 

  

Ocorre que, por meio do Ofício nº 271/2026 – SEINFRA, emitido 

pela Secretaria requisitante, restou formalizada a necessidade de 

reavaliação da dinâmica de fornecimento e atendimento das demandas 

da Administração. A área técnica evidenciou que a natureza contínua, 

diversificada e variável das necessidades públicas em relação ao 

objeto torna a modelagem de Credenciamento substancialmente mais 

vantajosa, ágil e segura em comparação ao modelo de fornecedor 

único oriundo do Pregão. 

  

Assim, diante do manifesto interesse em migrar para o 

Credenciamento para melhor atender ao interesse público, a Secretaria 

competente manifestou-se pelo cancelamento do certame. 

  

Administração Pública possui a prerrogativa de controlar seus 

próprios atos, podendo extingui-los por motivo de conveniência e 
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oportunidade, conforme consolidado na jurisprudência e na legislação 

de regência. 

  

O art. 71, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, estabelece que a 

autoridade superior poderá revogar a licitação por motivo de 

conveniência e oportunidade, decorrente de fato superveniente que 

constitua óbice manifesto para a execução do contrato ou que torne o 

atendimento da necessidade administrativa desnecessário ou 

antieconômico. 

  

Nesse mesmo sentido orienta a Súmula 473 do Supremo Tribunal 

Federal (STF) respalda o poder-dever da Administração de revogar 

seus próprios atos quando eivados de inconveniência administrativa. 

Portanto, resta plenamente motivada e justificada a extinção do 

certame sob a égide do interesse público, da eficiência e da busca pela 

contratação mais vantajosa. 

  

Diante do exposto e com fundamento no art. 71, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, RESOLVO:  

1. REVOGAR o Pregão Eletrônico nº 12/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 0116.0010/2026, em todos os seus termos. 

  

2. DETERMINAR o encerramento formal do presente processo 

administrativo no sistema BNC e a notificação de todos os licitantes 

interessados. 

  

3. CONCEDER o prazo legal de 3 (três) dias úteis para a interposição 

de recurso administrativo, nos termos do art. 165 da Lei nº 

14.133/2021, contados a partir da publicação desta decisão. 

  

4. DETERMINAR a publicação da presente decisão e a devida 

notificação das empresas. 5. ENCAMINHAR os autos a Comissão 

Permanente de Contratações, para prosseguimento com atos cabíveis. 

  

Barra de São Miguel/ AL, 02 de setembro de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito do Município de Barra de São Miguel/AL  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:D1D98BB8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 393 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

Coordenador de Benefícios Socioassistenciais e de 

Transferência de Renda – CC3, JUNTO À Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e 

Habitação DO MUNICÍPIO DA BARRA DE SÃO 

MIGUEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO DE 

MIGUEL, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que 

lhes são conferidas pela Lei Orgânica c/c a Lei Delegada n.º 1/2025, 

de 31 de janeiro de 2025, deste município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º – EXONERAR o(a) Sr(a). Dalila Kelly Pereira Lyra de 

Oliveira, brasileira, inscrita no CPF/MF sob nº 080.981.424-26, do 

cargo em comissão de Coordenador de Benefícios Socioassistenciais e 

de Transferência de Renda – CC3, junto à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação do Município da Barra 

de São Miguel, Estado de Alagoas. 

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

Art. 3º – Encaminhe-se ao Departamento de Recursos Humanos para 

cadastramento e as devidas providências. 

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito   

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:A6A3BD2C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 394 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE Coordenador 

de Benefícios Socioassistenciais e de Transferência 

de Renda – CC3, JUNTO À Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação DO 

MUNICÍPIO DA BARRA DE SÃO MIGUEL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO DE 

MIGUEL, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que 

lhes são conferidas pela Lei Orgânica c/c a Lei Delegada n.º 1/2025, 

de 31 de janeiro de 2025, deste município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º – NOMEAR o(a) Sr(a). Wellida Cristina da Silva Santos, 

brasileira, inscrita no CPF/MF sob nº 036.480.114-05, no cargo em 

comissão de Coordenador de Benefícios Socioassistenciais e de 

Transferência de Renda – CC3, junto à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação do Município da Barra 

de São Miguel, Estado de Alagoas. 

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

Art. 3º – Encaminhe-se ao Departamento de Recursos Humanos para 

cadastramento e as devidas providências. 

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito   

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:72AA0E59 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 271/2026, 

272/2026, 273/2026, 274/2026, 275/2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
   

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 

Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, §2º, fica 

estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 

respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 271/2026, 

272/2026, 273/2026, 274/2026, 275/2026. 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
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Nome/Razão Social: CAAMIRA EMPREENDIMENTO 

TURISTICO E IMOBILIARIO SPE LTDA CNPJ/CPF: 

11.941.504/0001-22 Endereço: AV GOVERNADOR OSMAN 

LOUREIRO, 49, MANGABEIRAS, MACEIÓ/AL, CEP: 57.037-

630. 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:714CAA4B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DEBARRA DE SÃO MIGUEL/AL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

Processo: Processo Administrativo nº 0616.0035/2026 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 16/2026 

Tipo: com critério de julgamento: Menor preço por item 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de controle de pragas urbanas, destinados à higienização e a 

manutenção das condições de salubridade dos órgãos que integram a 

Prefeitura Municipal de Barra de São Miguel-AL. 

Data da sessão pública: 22/09/2026 às 10:00 horas (horário de 

Brasília) 

Disponibilidade: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

Endereço eletrônico do sistema: http://bnc.org.br/sistema/; BNC, Fone 

/WhatsApp: (42) 3026 4550 - 

Ponta Grossa - PR, e-mail: contato@bnc.org.br 

Dados para contato CPL: 

e-mail: licitabarrasm@gmail.com 

  

DAVI EMANUEL ROCHA DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Michelle Roberta Teodoro Ribeiro 

Código Identificador:C8CD751F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

CONVOCAÇÃO 

 

CONVOCAÇÃO 

  

Convocamos e empresa OUTLET HOME OFFICE PALMARES 

LTDA, CNPJ nº52.699.545/0001-31, sediada no endereço RUA 

ALTINO FRAGA,196, SANTA ROSA, PALMARES- PE, CEP: 

55.540-000, para assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

visando eventual e futura Contratação de empresa especializada para 

Aquisição de Ferramentas, Equipamentos e Materiais, visando atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Urbanismo, Transportes e 

Serviços Públicos – SMUTSP, da Barra de São Miguel-AL, objeto da 

PREGÃO ELETRÔNICO 13/2026 no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da publicação. 

  

DAVI EMANUEL ROCHA DA SILVA 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Michelle Roberta Teodoro Ribeiro 

Código Identificador:DB47DFBC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

PORTARIA BELO MONTE PREV N.º 008/2026 

 

Aposentadoria Voluntária Professor(a) - Art. 21 da Lei Municipal 

nº 436/2022 - Pedágio [Integral] 
Ato/Portaria BELO MONTE PREV nº 008/2026 

Belo Monte / AL, em 01 de Setembrode 2026 

  

Dispõe sobre a concessão do benefício 

previdenciáriode Aposentadoria Voluntária 

Professor(a) - Art. 21 da Lei Municipal nº 436/2022 - 

Pedágio [Integral], em favor do(a) servidor(a) 

ANTONIA ALESSANDRA BEZERRA DE 

OLIVEIRA. 

  

O Prefeito do Município de Belo Monte,conjuntamente com o 

Presidente doFUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE BELO MONTE- BELO MONTE PREV, Estado 

de Alagoas, no uso pleno de suas atribuições legais determinadas pelo 

Art. 88, inciso VII, da Lei Municipaln.º 436, de 23 de Junho de 2022. 

RESOLVEM: 
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária 

Professor(a) - Art. 21 da Lei Municipal nº 436/2022 - Pedágio 

[Integral] a(o) servidor(a) ANTONIA ALESSANDRA BEZERRA 

DE OLIVEIRA, portador(a) do RG 36588462, SSP/AL, CPF 

581.770.784-53, Efetivo, no cargode PROF ESP (I) 25H, Classe , 

Nível , referência, registrado sob a Matrícula Funcional n.º 29, 

lotado(a) no(a) 1 - SEC. MUN. EDUC. EFETIVOS-F70-

EDUC.FUND.INICIAL, nos termos do Artigo 21, incisos I, II, III, 

IV, §1º, § 2º, inciso I, § 3º, inciso I da Lei Municipal nº 436, de 23 

de Junho de 2022,conforme os documentos do Processo BELO 

MONTE PREV - FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE BELO MONTE, registrado sob o número 

008/2026, a partir desta data até posterior deliberação. 

Art. 2º - O Benefício de Aposentadoria Voluntária Professor(a) - Art. 

21 da Lei Municipal nº 436/2022 - Pedágio [Integral]será com 

proventos integrais e paridade, por se tratar de segurado(a) que 

ingressou em 12/03/1999, portanto antes da EC 41/2003e por ter 

declarado expressamente não ter feito a opção de que trata o § 16 do 

Artigo 40 da Constituição Federal; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ANTONIO TENORIO FEITOSA 
Diretor Presidente 

Belo Monte PREV 

  

Homologo, 
  

DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JUNIOR 
Prefeito 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:8AEB5261 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

PORTARIA BELO MONTE PREV N.º 009/2026 

 

Aposentadoria Voluntária Professor(a) - Art. 21 da Lei Municipal 

nº 436/2022 - Pedágio [Integral] 
Ato/Portaria BELO MONTE PREV nº 009/2026 

Belo Monte / AL, em 01 de Setembrode 2026 

  

Dispõe sobre a concessão do benefício 

previdenciáriode Aposentadoria Voluntária 

Professor(a) - Art. 21 da Lei Municipal nº 436/2022 - 

Pedágio [Integral], em favor do(a) servidor(a) 

ROSANGELA CRUZ FERREIRA. 

  

O Prefeito do Município de Belo Monte,conjuntamente com o 

Presidente doFUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE BELO MONTE- BELO MONTE PREV, Estado 

de Alagoas, no uso pleno de suas atribuições legais determinadas pelo 

Art. 88, inciso VII, da Lei Municipaln.º 436, de 23 de Junho de 2022. 

RESOLVEM: 
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária 

Professor(a) - Art. 21 da Lei Municipal nº 436/2022 - Pedágio 

[Integral] a(o) servidor(a) ROSANGELA CRUZ FERREIRA, 

portador(a) do RG 31210970, SSP/SE, CPF 044.813.194-37, Efetivo, 

no cargode PROF ESP (I) 25H, Classe , Nível , referência, registrado 

sob a Matrícula Funcional n.º 244, lotado(a) no(a) 1 - SEC. MUN. 

EDUC. EFETIVOS - F70 - EDUC.INFANTIL, nos termos do 

Artigo 21, incisos I, II, III, IV, §1º, § 2º, inciso I, § 3º, inciso I da 
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Lei Municipal nº 436, de 23 de Junho de 2022,conforme os 

documentos do Processo BELO MONTE PREV - FUNDO DE 

PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE BELO MONTE, 
registrado sob o número 009/2026, a partir desta data até posterior 

deliberação. 

Art. 2º - O Benefício de Aposentadoria Voluntária Professor(a) - Art. 

21 da Lei Municipal nº 436/2022 - Pedágio [Integral]será com 

proventos integrais e paridade, por se tratar de segurado(a) que 

ingressou em 12/03/1999, portanto antes da EC 41/2003e por ter 

declarado expressamente não ter feito a opção de que trata o § 16 do 

Artigo 40 da Constituição Federal; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ANTONIO TENORIO FEITOSA 
Diretor Presidente 

Belo Monte PREV 

  

Homologo, 

  

DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JUNIOR 
Prefeito 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:AB92C19C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2026 
Por este termo, ACOLHO o Parecer da Douta Procuradoria referente 

à Dispensa de Licitação pertinente à Contratação de empresa para 

aquisição parcelada de combustível, gasolina tipo comum, mediante 

fornecimento direto em posto de combustível intermediário, em 

atendimento as necessidades da Câmara Municipal de Belo Monte – 

AL, com a empresa AUTO POSTO MC LTDA, inscrita no CNPJ: 

11.376.961/0001-11, situada na Rua Valdeir Santana Silva, 5, Centro 

– Batalha / AL, CEP: 57.421-715. A contratação é fundamentada no 

art. 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/21. 

  

Belo Monte/AL, 02 de Setembro de 2026. 

  

BRUNO FERREIRA DE BARROS CORREA  
Presidente 

Publicado por: 
Romilson Ferreira Lima 

Código Identificador:D183EA16 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 002/2026 - PNAB - RESULTADO DEFINITIVO 

 

EDITAL Nº 002/2026 - PNAB 

  

RESULTADO DEFINITIVO 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, 

torna público o resultado definitivo da análise do mérito cultural dos 

projetos inscritos, nos termos do edital vigente. 

  

CATEGORIA I – PROJETO ARTÍSTICO MUSICAL COM 

APRESENTAÇÕES EM PRAÇA PÚBLICA. 
  
  Nome CPF Status/Obs. 

01 
RAYLLAN KENNYD GOMES DE 

SOUZA COSTA 
108.XXX.XX-X0 APROVADO 

02 JOSE RAFAEL DA SILVA 095.XXX.XX-X9 CLASSIFICADO 

  

Conforme cronograma do edital, oportuniza-se o prazo para 

apresentação de documentos de habilitação. 

  

Boca da Mata/AL, 02 de setembro de 2026 

  

JOSÉ EURICO BELTRÃO COELHO DA PAZ JUNIOR 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:9AD1487F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO 

 

FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº. 0018/10. 

 

PORTARIA Nº. 0018/10. 
De: 28 de abril de 2010. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas Atribuições Legais e com fulcro na Lei 

Orgânica do Município e a Lei 417, de 29 de abril de 1992, 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Após analisar o Processo PMC nº 0127/10, o Parecer 

Jurídico da Procuradoria desta Prefeitura e o Ato Aposentatório 

do setor de Recursos Humanos, HOMOLOGAR A 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO da servidora 

ANA MARIA FRAGOSO DA SILVA, de conformidade com a 

legislação em vigor. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Artigo 3º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, 

Estado de Alagoas, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril do ano 

de 2010 (dois mil e dez). 

  

ANTÔNIO PALMERY MELO NETO 
Prefeito 

  

Publicada e Registrada nesta Secretaria Municipal de 

Administração e Obras, em 28 (vinte e oito) de abril de 2010 (dois 

mil e dez). 

  

WILDE LINS DE ALBUQUERQUE 
Secretário 

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:3DCB474C 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº. 059/09. 

 

PORTARIA Nº. 059/09. 

De 22 de agosto de 2009. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas Atribuições Legais e com fulcro na Lei 

Orgânica do Município e a Lei 417, de 29 de abril de 1993, 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Após analisar o Processo PMC nº 0598/09, o Parecer 

Jurídico da Procuradoria desta Prefeitura e o Ato Aposentatório 

do setor de Recursos Humanos, HOMOLOGAR A 

APOSENTADORIA POR IDADE da servidora HELENA DOS 

SANTOS ALBUQUERQUE, de conformidade com a legislação em 

vigor. 

  

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
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Artigo 4º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, 
Estado de Alagoas, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de agosto do ano 

de 2009 (dois mil e nove). 

  

ANTÔNIO PALMERY MELO NETO 
Prefeito 

  

Publicada e Registrada nesta Secretaria Municipal de Administração e 

Obras, em 22 (vinte e dois) dias do mês de agosto do ano de 2009 

(dois mil e nove). 

  

WILDE LINS DE ALBUQUERQUE 
Secretário de Administração e Obras 

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:17CE671C 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 060/2016, DE 03 DE MAIO DE 2016 

 

PORTARIA Nº 060/2016, DE 03 DE MAIO DE 2016 
  

Concede Aposentadoria a servidora MARIA DO 

CARMO GOMES DA SILVA e adota outras 

providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO – ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 57, IV, 

da Lei Orgânica Municipal e com base no Art. 40, III, letra b, § 5º da 

Constituição Federal de 1988 e Art. 31, da Lei Municipal nº 674/2013. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - CONCEDER APOSENTADORIA, a Servidora MARIA 

DO CARMO GOMES DA SILVA, matrícula nº 380, ocupante do 

cargo de provimento efetivo de Professora, nos termos do Processo 

Administrativo e parecer da Procuradoria Geral do Município, com 

proventos igual ao que se encontra atualmente no Plano de Cargos de 

Carreira da Educação do Município de Cajueiro, acrescido de 15% 

(quinze por cento) referente aos 03 (três) quinquênios. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO/AL, 

EM 03 DE MAIO DE 2016. 

  

LÚCILA RÉGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Cajueiro, 

aos 03 (três) dias do mês de maio de 2016, de acordo com o Art. 76 da 

Lei Orgânica do Município. 

  

CARLOS BERNARDO 
Procurador Jurídico 

OAB/AL 5.908 

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:2B922D66 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 096/2016, DE 01 DE SETEMBRO DE 2016 

 

PORTARIA Nº 096/2016, DE 01 DE SETEMBRO DE 2016 
  

Concede Aposentadoria a servidora ROSIMEIRE DE 

SIQUEIRA FARIAS e adota outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO – ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 57, IV, 

da Lei Orgânica Municipal e com base no Art. 40, III, letra b, § 5º da 

Constituição Federal de 1988 e Art. 31, da Lei Municipal nº 674/2013. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. – CONCEDER APOSENTADORIA, a Servidora 

ROSIMEIRE DE SIQUEIRA FARIAS, matrícula nº 333, ocupante 

do cargo de provimento efetivo de Professora, nos termos do Processo 

Administrativo e parecer da Procuradoria Geral do Município, com 

proventos igual ao Nível I, Classe E, do Plano de Cargos de Carreira 

da Educação do Município de Cajueiro, acrescido de 20% (vinte por 

cento) referente aos 04 (quatro) quinquênios. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO/AL, 

EM 01 DE SETEMBRO DE 2016. 

  

LUCILA RÉGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Cajueiro 

em 1º (primeiro) dia do mês de setembro de 2016, de acordo com o 

Art. 76 da Lei Orgânica do Município. 

  

CARLOS BERNARDO 
Procurador Jurídico 

OAB/AL 5.908 

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:81124D71 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0817020/2026 OBJETO: 

TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – 

AQUISIÇÃO DE ÓLEO LUBRIFICANTE DO MUNICÍPIO DE 

CAMPO ALEGRE/AL. 

 

De acordo com as informações contidas nos autos, acolhendo o 

parecer exarado pela Procuradoria Jurídica Municipal, bem como pelo 

Controle Interno Municipal, em cumprimento aos princípios da boa 

administração, AUTORIZO a celebração do Termo Aditivo à Ata de 

Registro de Preços nº 01010026/2025, firmada com a empresa ALICE 

PEREIRA DA SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº 48.239.269/0001-

51, que tem por objeto a Aquisição de Óleo Lubrificante do Município 

de Campo Alegre/AL, na forma disposta nos autos, em conformidade 

com as diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais dispositivos 

legais. Evoluam os autos ao Setor de Licitações (Núcleo de 

Contratos), para adoção das formalidades cabíveis. 

  

Campo Alegre/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:7EDFE408 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0824012/2026 OBJETO: 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

 

DESPACHO: De acordo com as informações contidas nos autos, 

acolhendo o parecer exarado pela Procuradoria Jurídica Municipal, 

em cumprimento aos princípios da boa administração, AUTORIZO a 

celebração do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 01130004/2024, 
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cuja contratada é a pessoa jurídica MITRE CONSTRUÇÕES 

LOCAÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 

00.217.704/0001-10, que tem por objeto o acréscimo quantitativo de 

25% (vinte e cinco por cento) à prestação de serviços de locação de 

veículos e máquinas pesadas, na forma disposta nos autos, em 

conformidade com as diretrizes da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais 

dispositivos legais que, muito embora já revogados pela Lei Federal 

14.133/2021, ainda se aplicam ao referido contrato enquanto perdurar 

sua vigência. Evoluam os autos ao Setor de Licitações (Núcleo de 

Contratos), para adoção das formalidades cabíveis. 

  

Campo Alegre/AL, 02 de Setembro de 2026 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:9AAAE960 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0528025/2026. ASSUNTO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DO 

GINÁSIO JOÃO MATIAS DA SILVA NO MUNICÍPIO DE 

CAMPO ALEGRE. 

 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, e em 

cumprimento ao artigo 17, inciso VII, artigo 29, caput, e artigo 71, 

inciso IV, todos da Lei 14.133/2021 e com a previsão na legislação 

municipal, resolve ADJUDICAR E HOMOLOGAR o Certame 

Licitatório na modalidade Concorrência Eletrônica sob o nº 001/2026 

em favor da licitante: CL2 CONSTRUCOES LTDA, inscrita no 

C.N.P.J./M. F. nº 29.210.567/0001-74, adjudicatária do lote 01, cujo 

valor total é de R$ 647.615,56 (seiscentos e quarenta e sete mil e 

seiscentos e quinze reais e cinquenta e seis centavos), considerando, 

com base nas informações contidas nos autos, sua plena regularidade. 

  

Campo Alegre/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:73074143 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 09/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 09/2026 

  

Dispensa de Licitação 02/2026; 

Fundamento Legal: Art. 75, Inciso I da Lei nº14.133 de 1º de abril de 

2021. 

Contratante: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA APOSENTADORIAS 

E PENSÕES DE CANAPI-IPREV, C.N.P.J Nº 08.529.021/0001-00. 

Contratado: ALVINO BRANDÃO VIEIRA FILHO E CIA LTDA – 

ME, C.N.P.J./MF sob o nº 11.126.563/0001-47.Objeto: contratação de 

empresa para aquisição de MATERIAL DE LIMPEZA E 

EXPEDIENTE visando atender a demanda do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA APOSENTADORIAS E PENSÕES DE CANAPI-

IPREV, conforme condições, de acordo com as especificações e 

condições previstas no Termo de Referência e Edital de Dispensa de 

Licitação. 

Valor Global: 2.459,97 (dois mil quatrocentos e cinquenta e nove 

reais e noventa e sete centavos). 

Vigência: 31 de dezembro de 2026. 

Celebração: 01/09/2026 

Signatários: Kesia Maria Rodrigues de Lima e Alvino Brandão Vieira 

Filho 

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município 

de Canapi e no IPREV- CANAPI em 01/09/2026. 

Publicado por: 
Sueli Barbosa Vilar 

Código Identificador:A75D1332 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00061/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00061/2026 

  

TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPIE 

JANIELSON LIBERATO DE OLIVEIRA. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA,inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  

CONVENENTE: Sr. (a) JANIELSON LIBERATO DE 

OLIVEIRA,residente edomiciliário na rua Manoel 

Tomaz,zonaurbanaS/N,município deCanapi - AL,inscrito no CPF: 

085.810.274-90 e RG: 085.810.274-90. 

  

1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem porobjeto o apoio financeiroPARA 

REALIZAÇÃO DA TRADICIONAL CAVALGADA, QUE 

OCORRERÁ NO SÍTIO BOQUEIRÃO, MUNICÍPIO DE CANAPI – 

AL.Pedidonos autos do processo pelo senhor (a):JanielsonLiberato de 

Oliveira,inscritono CPF sob o nº,085.810.274-

90residenteedomiciliáriona rua Manoel Tomaz, zonaurbana,município 

de Canapi – AL,oeventoserá realizado no dia 06de 

setembrode2026,no sítio boqueirão,município de Canapi-AL. 

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$8.000,00(oitomilreais) o 

qual será utilizado de acordo com as metas e o objetivo do convênio 

pretendido. O valor repassado à pessoa físicaserá, como determina a 

Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e demais normas pertinentes, objeto 

de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 

conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 

5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 

5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 

5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 
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6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 

para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 

imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 

Administração. 

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 

responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 

7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 

especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 

processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  

9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 

9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 

erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 

a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea ―a‖ do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea ―d‖ do item 

10.1, por ocorrência; 

10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 

processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 

quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 

de eventual rescisão do termo. 

  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 

estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 

exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  

Canapi/AL, 31 de agostode 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  

Secretaria Municipal de Cultura 

MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 
Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

JANIELSON LIBERATO DE OLIVEIRA 
[Beneficiário] 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:24C78F80 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
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O MUNICÍPIO DE CANAPI, através da Secretaria de Educação, 

avisa que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 
Objeto: registro de preços para Aquisição de fardamentos e 

equipamentos de proteção individual destinados às merendeiras da 

Secretaria de Educação do Município de Canapi/AL. 

Tipo: MENOR PREÇO. 

Data e hora da sessão de disputa: 17/09/2026, às 09:30h (horário de 

Brasília). 

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema, 

fone: 41 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7677, e-mail: 

contato@bnc.org.br ou através do site 

http://www.canapi.al.gov.br/lai/32/Edital-de-Licitacao 

  

Informações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com 

  

Canapi/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

LUIZ VIEIRA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:2BDF78D7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE VIGENCIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS-AL 

EXTRATO DE QUARTO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÈNCIA 

DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 001/2021 
(Serviços de coleta e análise de exames laboratoriais) 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CARNEIROS, CNPJ: 

12.250.684/0001-69. CONTRATADA: CAMPOS E PROTÁZIO 

LABORATÓRIO MÉDICO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob n° 

17.523.133/0001-45. DO OBJETO: Prorrogação da vigência do 

Contrato de Credenciamento 001/2021, por 12 (doze) meses. DA 

PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado o prazo do Contrato de 

credenciamento nº 001/2021, celebrado entre as partes em 

12/01/2022, iniciando-se o presente em 13/01/2026 e findando sua 

vigência em 12/01/2027. ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 

12/01/2026. DO FUNDAMENTO LEGAL: Autorização da Sra. 

Prefeita do Município, e amparo legal no artigo 57, inciso II, da Lei 

n.º 8.666/93. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais 

cláusulas do CONTRATO primitivo firmado sob nº 001/2021, ref. ao 

Processo Adm. sob nº 038.014.251121. SIGNATÁRIOS: PELA 

CONTRATANTE: Ubiratania Maria Santana-Prefeita. PELA 

CONTRATADA: Renato Protázio Silva-Proprietário. 

  

Carneiros, 12 de janeiro de 2026. 

  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeito  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:BC7B8396 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO DE PRORROGAÇÃO VIGENCIA DE 

CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS-AL 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO  

DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N.º 001/2025-2  
(SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM ULTRASSOM) 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CARNEIROS, CNPJ: 

12.250.684/0001-69. CONTRATADA: ULTRAMED CLÍNICA 

MEDICA E DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA - CNPJ: 

03.742.841/0001-62. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O 

presente termo aditivo tem como objeto promover a Prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato nº 001/2025-2, por mais 12 (doze) 

meses. CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO: Fica 

prorrogado o prazo do Contrato primitivo celebrado entre as partes em 

14/07/2025, iniciando-se o presente em 15/07/2026 e findando sua 

vigência em 14/07/2027. CLÁUSULA TERCEIRA – DO 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as 

demais cláusulas do CONTRATO primitivo firmado sob nº 001/2025-

2. ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 14/07/2026. PELA 

CONTRATANTE: Ubiratania Maria Santana-Prefeita. PELA 

CONTRATADA: Maria Tereza Torres Araujo - Representante Legal. 

  

Carneiros, 14 de julho de 2026.. 

  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:F1699451 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA VIGENCIA DE 

CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS-AL 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

VIGÊNCIA DO CONTRATO N.º 001/2025-2  
(SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM ULTRASSOM) 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CARNEIROS, CNPJ: 

12.250.684/0001-69. CONTRATADA: R. DAMASCENO 

SERVIÇOS MEDICOS E AMBULATORIAIS LTDA - CNPJ: 

44.364.175/0001-53. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O 

presente termo aditivo tem como objeto promover a Prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato nº 001/2025-2, por mais 12 (doze) 

meses. CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO: Fica 

prorrogado o prazo do Contrato primitivo celebrado entre as partes em 

14/07/2025, iniciando-se o presente em 15/07/2026 e findando sua 

vigência em 14/07/2027. CLÁUSULA TERCEIRA – DO 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as 

demais cláusulas do CONTRATO primitivo firmado sob nº 001/2025-

2. ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 14/07/2026. PELA 

CONTRATANTE: Ubiratania Maria Santana-Prefeita. PELA 

CONTRATADA: Rendreson Damasceno Ferreira Silva- 

Representante Legal. 

  

Carneiros, 14 de julho de 2026.. 

  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeita  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:B8A61664 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO D0 PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

Nº do Termo Aditivo: 01.01.224010.2025AD.ARP002-002/2025 

Nº do Contrato: 01.224010.2025AD.ARP002-002/2025 

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para futura e eventual 

aquisição de fardamentos escolares e uniformes diversos. 

Partes do Contrato: MUNICÍPIO DE CHÃ PRETA/AL, CNPJ n° 

12.334.629/0001-57, com sede Rua Dr. Chico Teixeira, 115 – Centro, 

Chã Preta/AL e CONLIC´S COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ 
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sob o n° 38.072.514/0001-25, com sede administrativa à Ladeira 

Geraldo Melo dos Santos, nº246, Sala 01, Farol, Maceió/AL. 

Modalidade de Licitação: Adesão à Ata de Registro de Preços. 

Objeto do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência contratual. 

Fundamentação Legal: Nos termos da Lei 14.133/2021. 

Vigência do Aditivo: 12 meses contados a partir da data da 

assinatura. 

Data da Assinatura: 16/03/2026 

Signatários: pelo Contratante, Mauricio de Vasconcelos Holanda e, 

pela Contratada, Alba Mariana Nascimento de Oliveira. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:BEE44300 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 775 DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

LEI Nº 775, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 
  

FIXA OS VENCIMENTOS-BASE DOS CARGOS 

DE CONTADOR E NUTRICIONISTA NO 

ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, 

SEM ALTERAÇÃO DO QUANTITATIVO, 

ATRIBUIÇÕES OU FORMA DE PROVIMENTO 

DOS CARGOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHÃ PRETA, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Esta Lei fixa os vencimentos-base dos cargos em provimento 

efetivo de Contador e Nutricionista, já integrantes do quadro de 

pessoal do Poder Executivo Municipal, conforme disposto na Lei 

Municipal nº 495/2011. 

Parágrafo Único. A presente Lei não cria novos cargos, não amplia 

quantitativo de vagas, não modifica requisitos de investidura, 

atribuições, lotação, regime jurídico ou forma de provimento dos 

cargos mencionados no caput, limitando-se à fixação de seus 

respectivos vencimentos-base. 

Art. 2º O vencimento-base mensal do cargo de Contador fica fixado 

em R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Art. 3º O vencimento-base mensal do cargo de Nutricionista fica 

fixado em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Art. 4º Os vencimentos fixados nesta Lei observarão o regime 

jurídico aplicável aos servidores públicos municipais instituído pela 

Lei Complementar nº 01/2009, bem como as demais vantagens, 

gratificações, adicionais ou parcelas remuneratórias eventualmente 

previstas em legislação específica, quando cabíveis. 

Art. 5º A fixação dos vencimentos de que trata esta Lei observará a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município, os limites de 

despesa com pessoal e as demais exigências previstas na Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a promover as 

adequações orçamentárias necessárias, observadas as normas de 

direito financeiro e responsabilidade fiscal. 

Art. 7º Para fins de atendimento ao disposto nos arts. 16 e 17 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000, a implementação da despesa 

decorrente desta Lei fica condicionada à existência de estimativa de 

impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de 

despesa quanto à adequação orçamentária e financeira. 

Art. 8º Permanecem inalteradas as demais disposições da legislação 

municipal que disciplina a organização administrativa, o quadro de 

pessoal, as atribuições dos cargos e o regime jurídico dos servidores 

públicos municipais. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Chã Preta/AL, 28 de agosto de 

2026. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito 

  

Esta lei foi registrada e publicada na sala da Secretaria Municipal de 

Administração em 28 (vinte e oito) de agosto de 2026, e fixada no 

mural desta Prefeitura e na Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Recursos Humanos. 

  

MARCOS ANTÔNIO PIMENTEL DE VASCONCELOS 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Recursos 

Humanos 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:576FC1D5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 776 DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

LEI Nº 776, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES DO ART. 7º E 

DO INCISO IV DO ART. 8º DA LEI MUNICIPAL 

Nº 667, DE 01 DE JUNHO DE 2022 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHÃ PRETA, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º O art. 7º da Lei Municipal nº 667, de 01 de junho de 2022, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

―Art. 7º - A Guarda Municipal funcionará em sistema de escala 

24x72, compreendida como 24 horas de serviço por 72 horas de 

descanso, observada a legislação aplicável ao regime jurídico dos 

servidores municipais, e deverá contar com Central de 

Monitoramento por Câmeras com funcionamento 24 horas, sendo 

expressamente proibida a permanência de pessoas estranhas ao 

serviço na Sala de Monitoramento.” 

  

Art. 2º O inciso IV do art. 8º da Lei Municipal nº 667, de 01 de junho 

de 2022, passa a ter a seguinte redação: 

―Art. 8º - São requisitos básicos para exercer a função de Guarda 

Municipal: 

IV - nível médio completo de escolaridade." 

  

Art. 3º Ficam mantidas as demais disposições da Lei Municipal nº 

667, de 01 de junho de 2022. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Chã Preta/AL, 28 de agosto de 

2026. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito 

  

Esta lei foi registrada e publicada na sala da Secretaria Municipal de 

Administração em 28 (vinte e oito) de agosto de 2026, e fixada no 

mural desta Prefeitura e na Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Recursos Humanos. 

  

MARCOS ANTÔNIO PIMENTEL DE VASCONCELOS 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Recursos 

Humanos 

  

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:15405948 

 



Alagoas , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2885 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                17 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COITÉ DO NÓIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

PORTARIA RPPS N° 01/2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO COITÉ DO NÓIA - AL, em 

conjunto com o DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - 

FPMCN, no uso das suas atribuições legais que lhes são com feridas 

por lei. 

  

CONSIDERANDO todo o teor do Processo Administrativo 

instaurado e que tramitou no FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - FPMCN. 
  

RESOLVE: 
  

Art.1o - Conceder, pensão por morte, conforme dispõe a Artigo 3º na 

Emenda Constitucional 103/2019 c/c Art. 26 da Lei Complementar 

Municipal no 15/2023, ao menor de 21 anos, EDVALDO 

RODRIGUES DOS SANTOS, filho, do segurado falecido, portador 

do CPF nº 151.904.254-01, em razão do falecimento do 

servidor/segurado aposentado do FPMCN, o Sr. FLORISVALDO 

RODRIGUES DOS SANTOS, portador do CPF nº 015.995.598-03. 

  

Art. 2o – Os proventos serão equivalentes a 50 % (cinquenta por 

cento) do salário da servidora inativa, acrescido de 15 (quinze) pontos 

percentuais, todavia, cumpre ressaltar, que os proventos não poderão 

ser inferiores ao salário mínimo nacional na forma do § 2º do art. 201 

da Constituição Federal. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos financeiros retroativo a 13 de julho de 2026 

  

Coité do Nóia - AL, 28 de agosto de 2026. 

  

ITALA MARIA BASTOS SILVA 
Diretora Presidente do FPMCN 

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:DDFF59CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

PORTARIA RPPS NO 02/2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO COITÉ DO NÓIA - AL, em 

conjunto com o DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - 

FPMCN, no uso das suas atribuições legais que lhes são com feridas 

por lei. 

  

CONSIDERANDO todo o teor do Processo Administrativo 

instaurado e que tramitou no FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - FPMCN. 
  

RESOLVE: 
  

Art.1o - Conceder, pensão por morte, conforme dispõe a Artigo 3º na 

Emenda Constitucional 103/2019 c/c Art. 26 da Lei Complementar 

Municipal no 15/2023, a Sra. MARIA SEBASTIANA DOS 

SANTOS, Cônjuge/companheira, do segurado falecido, portadora do 

CPF nº 383.318.614-34, em razão do falecimento do servidor e 

segurado aposentado do FPMCN, o Sr. ARLINDO SÁTIRO DA 

SILVA, portador do CPF nº 411.679.104-00. 

  

Art. 2o – Os proventos serão equivalentes a 50 % (cinquenta por 

cento) do salário da servidora inativa, acrescido de 15 (quinze) pontos 

percentuais, todavia, cumpre ressaltar, que os proventos não poderão 

ser inferiores ao salário mínimo nacional na forma do § 2º do art. 201 

da Constituição Federal. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos financeiros retroativo a 21 de agosto de 2026 

  

Coité do Nóia - AL, 28 de agosto de 2026. 

  

ITALA MARIA BASTOS SILVA 
Diretora Presidente do FPMCN 

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:6A0D9B0C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

DECRETO MUNICIPAL 070/2026. 

 

DECRETO N° 070 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. EMENTA – 

DECRETA LUTO OFICIAL DE 03 (TRÊS) DIAS NO MUNICÍPIO 

DE COLÔNIA LEOPOLDINA, EM VIRTUDE DO 

FALECIMENTO DO DIGNÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS DA 

SILVA FILHO. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA 

LEOPOLDINA/AL, no uso de suas atribuições legais, auferidas pela 

Lei Orgânica, DECRETA: Art. 1° Fica decretado luto oficial de 03 

(três) dias, neste Município de Colônia Leopoldina, em virtude do 

falecimento do senhor secretário, JOSÉ CARLOS DA SILVA 

FILHO, por relevantes serviços prestados ao Município. Art. 2° Este 

decreto entra em vigor na data de sua publicação. Publique-se, 

registre-se e cumpra-se.  

  

Gabinete do Prefeito do Município de Colônia Leopoldina, em 02 de 

setembro de 2026.  

  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 
Prefeito  

Prefeito 

  

Publicada Nesta Mesma Data na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento. 

  

PAULO ANANIAS DE BARROS NETO  
Sec. Mun. de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:8B0854FF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Coqueiro Seco/AL, torna público que realizará 

contratação de empresa destinada à prestação de serviços de 

comunicação visual, contemplando a plotagem, adesivação e 

personalização de veículos da frota municipal, através de Dispensa de 

Licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, no prazo 

de 3 (três) dais úteis, a se encerrar às 23h:59 do dia 07/09/2026, 

oportunidade em que a administração classificará a oferta de menor 

preço. 

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através do seguinte endereço eletrônico: 

https://coqueiroseco.al.gov.br/transparencia/licitacoes/avisosdecotaco

es/ 

A proposta de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço 

eletrônico: compras@coqueiroseco.al.gov.br, até a data limite. 
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Coqueiro Seco/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Lane Rafaela Alves de Almeida 

Código Identificador:4AE340C3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA N° 52_2026 - LOCAÇÃO DE 

BRINQUEDOS 

 

Processo nº: 09300011/2025 

Ata de Registro de Preços nº 52/2026 

Licitação: Pregão Eletrônico SRP nº 10.038/2025 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE CRAÍBAS/AL, CNPJ nº: 

08.439.549/0001-99. 

Fornecedor Beneficiário: MD FEST LTDA, CNPJ SOB O N° 

32.797.964/0001-07. 

Objeto: Registro de preços para aquisição de contratação de empresa 

especializada em locação de brinquedos com montagem, 

desmontagem e acompanhamento, mediante o sistema de registro de 

preços, visando atender as necessidades do município de Craíbas/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 

Data de Assinatura: 31 de agosto de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS, pelo Fornecedor 

Beneficiário.  

Publicado por: 
Robson Simplício Santos 

Código Identificador:0D1B6C15 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA N° 53_2026 - FARDAMENTO 

 

Processo nº: 06170003/2026 

Ata de Registro de Preços nº 53/2026 

Licitação: Pregão Eletrônico SRP nº 10.022/2026 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE CRAÍBAS/AL, CNPJ nº: 

08.439.549/0001-99. 

Fornecedor Beneficiário: J R F SILVA COMÉRCIO, CNPJ SOB O 

N° 57.196.592/0001-86. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

fardamento para atender as necessidades do município de Craíbas/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 

Data de Assinatura: 31 de agosto de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 

JOSÉ RODRIGO FLOR SILVA, pelo Fornecedor Beneficiário. 

 

Publicado por: 
Robson Simplício Santos 

Código Identificador:08CFFAFC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA /SEMED /CRAÍBAS Nº 06, DE 01 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

Institui, nomeia e organiza os Grupos de Trabalho 

Temáticos – GTs para apoio à elaboração do Plano 

Municipal de Educação – PME 2026–2036 do 

Município de Craíbas/AL e dá outras providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRAÍBAS, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar e desenvolver os 

trabalhos técnicos relacionados à elaboração do Plano Municipal de 

Educação – PME de Craíbas/AL, para o decênio 2026–2036; 

CONSIDERANDO o Regimento Interno da Comissão Gestora do 

Plano Municipal de Educação – PME 2026–2036, que prevê a 

instituição de Grupos de Trabalho Temáticos – GTs para o 

desenvolvimento de estudos específicos relacionados às dimensões do 

Plano Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO o Plano de Trabalho da Comissão Gestora do 

PME 2026–2036, que estabelece a organização dos GTs por áreas e 

dimensões da educação municipal; 

RESOLVE: 
Art. 1º Ficam instituídos, os Grupos de Trabalho Temáticos – GTs, 

destinados a apoiar tecnicamente a Comissão Gestora na elaboração 

participativa do Plano Municipal de Educação – PME 2026–2036. 

Art. 2º Os Grupos de Trabalho ficam definidos conforme a 

composição apresentada a seguir: 

GRUPO DE TRABALHO - 01  
Membro(a): Josefa Janaina Barbosa Rocha – CPF:042.638.574-88; 

Membro(a): Thacyanne Ferreira de Oliveira – CPF: 083.463.344-27; 

Membro(a): Roseli Barbosa de Oliveira – CPF: 018.719.144-18. 

GRUPO DE TRABALHO - 02  
I - Membro(a): Ligia Lane da Silva – CPF: 030.022.074-03; 

II- Membro(a): Patrícia Viviane Leite Oliveira – CPF: 053.857.194-

20; 

III- Membro(a): Leange Rosa Barbosa Simplício – CPF: 553.428.964-

53. 

GRUPO DE TRABALHO - 03  
I - Membro(a): Anderson Carlos Valentino de Melo – CPF: 

032.349.934-16; 

II- Membro(a): Rosimeire Araújo Silva – CPF: 037.941.714-62; 

III- Membro(a): Aléx Rubens Lima Santos – CPF: 030.915.094-94. 

GRUPO DE TRABALHO - 04  
Membro(a): José Ademir Gama da Silva – CPF: 032.374.664-09; 

Membro(a): José Adelson Gama da Silva – CPF: 958.555.724-04; 

Membro(a): Josefa Sandra Melo Barbosa – CPF: 677.494.374-87. 

Art. 3º Compete aos Grupos de Trabalho: 
I – estudar as metas sob sua responsabilidade; 

II – analisar os dados e indicadores educacionais relacionados às 

respectivas metas; 

III – contribuir para o diagnóstico da realidade educacional do 

Município; 

IV – analisar as estratégias vinculadas a cada meta; 

V – propor ajustes, complementações e adequações nas metas e 

estratégias, quando necessários; 

VI – identificar indicadores, fontes de dados e mecanismos de 

acompanhamento; 

VII – elaborar relatórios e documentos técnicos referentes às metas 

sob sua responsabilidade; 

VIII – apresentar os resultados dos estudos à Comissão Gestora do 

PME; 

IX – participar das reuniões e atividades previstas no cronograma de 

elaboração do PME; 

X – cumprir os prazos estabelecidos pela Comissão Gestora. 

Art. 4º Cada Grupo de Trabalho será coordenado por um(a) 

membro da Comissão Gestora, a quem competirá liderar e 

organizar as atividades, distribuir as tarefas entre os integrantes, 

acompanhar o cumprimento dos prazos e apresentar os 

resultados à Comissão Gestora. 

Art. 5º Os Grupos de Trabalho serão acompanhados tecnicamente 

pela Articuladora Municipal do PME, que prestará apoio 

metodológico, acompanhará o desenvolvimento dos trabalhos, 

organizará os documentos técnicos e auxiliará na sistematização 

dos indicadores. 

Art. 6º Os produtos elaborados pelos GTs deverão ser 

encaminhados à Comissão Gestora para análise, discussão, 

compatibilização e validação. 

Art. 7º Os GTs deverão manter registro das atividades realizadas, 

estudos desenvolvidos, dados analisados, propostas apresentadas e 

documentos produzidos. 

Art. 8º A participação nos GTs será considerada de relevante 

interesse público, não implicando remuneração adicional aos seus 

integrantes. 

Art. 9º Os integrantes dos GTs deverão participar das reuniões, 

colaborar com os estudos e diagnósticos e cumprir os prazos 

estabelecidos pela Comissão Gestora. 

Art. 10 Os GTs poderão reunir-se sempre que necessário para o 

desenvolvimento de suas atividades, observando o cronograma 

geral de elaboração do PME 2026–2036. 

Art. 11 Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, em articulação com a 

Comissão Gestora do PME, observada a legislação vigente. 
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Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Craíbas/AL, 01 de setembro de 2026. 
  

ANDRÉA MADEIRO 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Maisa Rafaele Barbosa Santos Sousa 

Código Identificador:F90EACE9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0690/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0690/2026 
  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei nº 860/2005, 

alterada pelas Leis nº 1.061/2012 e nº 1.427/2024, 

RESOLVE: 
  

EXONERAR, a pedido, por motivo de aposentadoria por 

incapacidade permanente, o Sr. CÍCERO QUEIROZ, matrícula nº 

104, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

lotado na Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos, pertencente ao quadro de cargos de provimento 

EFETIVO do Município de Delmiro Gouveia. A presente exoneração 

produzirá efeitos administrativos e financeiros retroativos a 01 de 

setembro de 2026. 

  

Delmiro Gouveia, 02 de setembro de 2026 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:1278C263 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0692/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0692/2026 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas por Lei, 

  

RESOLVE:  
  

CONCEDER ao servidor MATHEUS SILVA CLEMENTINO, 

inscrito no CPF sob nº 081.###.###-94 gratificação de estímulo, no 

valor mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia-AL, 02 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:15BEFBA1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 0693/2026 

 

GABINETE DA PREFEITA 
  

PORTARIA Nº 0693/2026 
  

DESIGNA SERVIDORES PARA EXERCEREM AS 

FUNÇÕES DE GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO DECORRENTE DE 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E 

JURÍDICAS ESPECIALIZADAS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

ANÁLISE, AVALIAÇÃO E EMISSÃO DE 

PARECERES DE MÉRITO CULTURAL SOBRE 

PROJETOS VINCULADOS À POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC – PNAB. 

  

A Prefeita do Município de Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 

860/2005, alterada pela Lei nº 1.061/2012, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores municipais abaixo identificados para 

exercerem as funções de Gestor e Fiscal do Contrato, decorrente do 

credenciamento de pessoas físicas e jurídicas especializadas para 

prestação de serviços técnicos de análise, avaliação e emissão de 

pareceres de mérito cultural sobre projetos vinculados à Política 

Nacional Aldir Blanc – PNAB, incluindo a análise de recursos 

administrativos, quando solicitada. 

GESTOR DO CONTRATO: Cosmo Luiz Soares de Souza, 

integrante do Quadro de Servidores do Poder Executivo Municipal. 

FISCAL DO CONTRATO: Jedson Carlos Gomes de Lima, 

integrante do Quadro de Servidores do Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato: 

I. acompanhar a execução geral do contrato e coordenar as atividades 

necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais; 

II. acompanhar o cumprimento das condições estabelecidas no 

contrato, no Termo de Referência, no instrumento de credenciamento 

e nos demais documentos que integram o processo administrativo; 

III. manter o controle dos serviços solicitados e efetivamente 

realizados pelos credenciados; 

IV. acompanhar os prazos de execução dos serviços de análise, 

avaliação e emissão dos pareceres de mérito cultural; 

V. adotar as providências necessárias à regular execução do contrato, 

comunicando à autoridade competente eventuais ocorrências que 

possam comprometer seu cumprimento; 

Art. 3º Compete ao Fiscal do Contrato: 

I. acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços técnicos de análise, 

avaliação e emissão de pareceres de mérito cultural sobre os projetos 

vinculados à PNAB; 

II. verificar o cumprimento das obrigações estabelecidas no contrato, 

no Termo de Referência, no instrumento de credenciamento e nos 

demais documentos que integram o processo administrativo; 

III. conferir a efetiva realização das análises e avaliações dos projetos 

encaminhados aos credenciados, observando os critérios, prazos e 

demais condições estabelecidas; 

IV. fiscalizar a qualidade e a conformidade dos pareceres de mérito 

cultural emitidos, observando as exigências previstas nos documentos 

que integram a contratação; 

V. acompanhar, quando solicitada, a análise de recursos 

administrativos apresentados no âmbito dos projetos vinculados à 

PNAB; 

VI. registrar em relatório próprio as ocorrências verificadas durante a 

execução contratual, comunicando imediatamente ao Gestor do 

Contrato ou à autoridade competente qualquer irregularidade 

constatada; 

VII. solicitar ao contratado a adoção das providências necessárias para 

corrigir falhas ou irregularidades na execução dos serviços; 

VIII. atestar a execução dos serviços, quando verificado o 

cumprimento das obrigações contratuais, para fins de liquidação e 

pagamento da despesa. 

Art. 4º O exercício da gestão e fiscalização não exclui nem reduz a 

responsabilidade dos credenciados pela perfeita execução dos 

serviços, permanecendo estes integralmente responsáveis pelo 

cumprimento das obrigações assumidas e pelos danos eventualmente 

causados à Administração ou a terceiros. 

Art. 5º Dê -se ciência aos servidores designados. Publique -se. 

Registre -se. Cumpra -se. 
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Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Delmiro Gouveia/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:7A454978 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0900.008433/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026 2° CHAMADA 

  

OBJETO: Registro de preço para contratação de empresa 

especializada em inspeção semestral obrigatória nos veículos que 

realizam o transporte escolar, em atendimento ao artigo 136, inciso II, 

da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 

Trânsito Brasileiro - CTB). 

  

A Comissão Permanente de Licitação – CPL/DELMIRO GOUVEIA 

torna público para conhecimento dos interessados, que no dia 02 de 

setembro de 2026, foi DESERTA a segunda chamada do Pregão 

Eletrônico SRP nº 16/2026. Desta forma, será publicada a terceira 

chamada. 

  

Delmiro Gouveia – AL, 02 de setembro de 2026. 

  

ERIKA VANESSA MELO DE LIMA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:87E7834E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Face ao constante nos autos do procedimento licitatório, Pregão 

Eletrônico nº 982749-2/2026 - UASG 982749, referente ao Processo 

0609004/2026, após constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, ADJUDICO e HOMOLOGO, com fundamentos do 

art. 71, inciso IV, da Lei nº 14.133 de 2021 o objeto da licitação, em 

prol da empresa YMS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 

SERVIÇOS LTDA (CNPJ: 45.277.978/0001-33), com o item: 3, 4, 

5, 11, 12, 15 e 25 para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

  

Publicado por: 

Rhuan Luiz da Silva Delfino 

Código Identificador:31ADA5CD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Face ao constante nos autos do procedimento licitatório, Pregão 

Eletrônico nº 982749-2/2026 - UASG 982749, referente ao Processo 

0609004/2026, após constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, ADJUDICO e HOMOLOGO, com fundamentos do 

art. 71, inciso IV, da Lei nº 14.133 de 2021 o objeto da licitação, em 

prol da empresa D & J EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS 

LTDA (CNPJ: 04.416.451/0001-65), com o item: 1, 2, 10, 22, 23, 24, 

26, 27, 28 e 29 para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Rhuan Luiz da Silva Delfino 

Código Identificador:79DA1BC8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Face ao constante nos autos do procedimento licitatório, Pregão 

Eletrônico nº 982749-2/2026 - UASG 982749, referente ao Processo 

0609004/2026, após constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, ADJUDICO e HOMOLOGO, com fundamentos do 

art. 71, inciso IV, da Lei nº 14.133 de 2021 o objeto da licitação, em 

prol da empresa VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE 

EMBALAGENS LTDA (CNPJ: 37.528.899/0001-20), com o item: 

6, 7, 9, 13, 14, 17, 18, 19, 20, 21 e 30 para que produza seus efeitos 

jurídicos e legais. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Rhuan Luiz da Silva Delfino 

Código Identificador:7926D72B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº373/2026 

 

Ementa: Denomina "Rua Aysllan Cordeiro Soares" a 

via de acesso a Rua Governador Muniz Falcão, 

situado no Bairro Alta Conceição, neste Município, e 

dá outras providências. 

  

A Câmara de Dois Riachos, Estado de Alagoas, no uso das 

atribuições legais, faz saber que aprovou e a sua Excelentíssima 

Prefeita ROZINEIDE BARBOSA DE ARAÚJO CAMILO, 

Sanciona a seguinte lei: 

Art. 1º Fica denominada "Rua Aysllan Cordeiro Soares" a via de 

circulação interna, localizada no Bairro Alta Conceição, neste 

Município de Dois Riachos, nas proximidades da Igreja Católica do 

referido bairro, conforme identificação constante do croqui/planta 

anexo a este Lei. 

Parágrafo único. A denominação de que trata o caput fica 

condicionada à formalização, pelo empreendedor responsável pelo 

loteamento/condomínio, do respectivo instrumento de cessão, doação 

ou reconhecimento da via ao patrimônio público municipal, nos 

termos da legislação urbanística aplicável, sem o que a denominação 

terá caráter exclusivamente simbólico e honorífico, não gerando, por 

si só, efeitos de incorporação patrimonial. 

Art. 2º A denominação instituída por esta Lei constitui homenagem 

póstuma a Aysllan Cordeiro Soares, que faleceu prematuramente aos 

21 (vinte e um) anos de idade, filho do empresário Valdelan Porto 

Soares e Ana Maria Cordeiro Soares, idealizador e responsável pelo 

empreendimento referido no art. 1º. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei, notadamente 

com a confecção e instalação da placa de identificação, correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias do Município, 

suplementadas se necessário, ou mediante doação de particular 

interessado, vedado o custeio irregular. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dois Riachos/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita  

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:7055EC7B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 40/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A Prefeita do Município de Dois Riachos, Estado de Alagoas, no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, conforme a Lei 

Orgânica deste município. 
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RESOLVE: 

  

EXONERAR a pedido, a senhora Edijária Camilo Santos Silva, CPF. 

***.193.444-**, do cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, do quadro de funcionários Comissionados deste Município, 

a partir desta data até ulterior deliberação. 

  

Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Dois Riachos, 31 de Agosto de 2026. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAÚJO CAMILO 
Prefeita 

  

A presente portaria foi publicada no mural de avisos da Prefeitura 

Municipal de Dois Riachos em 31 de Agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO CORREIA OLIVEIRA 
Secretário Executivo de Administração 

  

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:EC0B3642 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 41/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A Prefeita do Município de Dois Riachos, Estado de Alagoas, no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, conforme a Lei 

Orgânica deste município. 

  

RESOLVE: 

  

NOMEAR, o senhor Rogério Costa Ferro, CPF. ***.121.714-**, para 

o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, do quadro de 

funcionários Comissionados deste Município, a partir desta data até 

ulterior deliberação. 

  

Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Dois Riachos, 31 de Agosto de 2026. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAÚJO CAMILO 
Prefeita 

  

A presente portaria foi publicada no mural de avisos da Prefeitura 

Municipal de Dois Riachos em 31 de Agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO CORREIA OLIVEIRA 
Secretário Executivo de Administração 

  

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:DE53FC92 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O Município de Feira Grande/AL, por intermédio da CÂMARA 

MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE, ESTADO DE ALAGOAS, em 

conformidade com o disposto no art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, torna pública a intenção de contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para elaboração de estudos e 

projetos executivos destinados à execução de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva na sede da Câmara Municipal de Feira 

Grande/AL. 

  

1. DA VISITA TÉCNICA 

Considerando a natureza e as características dos serviços a serem 

contratados, os interessados deverão realizar visita técnica ao local, 

com a finalidade de conhecer as condições existentes, levantar as 

informações necessárias e obter os elementos indispensáveis à 

elaboração de suas propostas. 

  

Os interessados deverão realizar o agendamento da visita técnica por 

meio do e-mail cplcmfeiragrande@gmail.com, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, encerrando-se às 23h59min do dia 08 de setembro de 2026 

(terça-feira). 

  

A visita técnica será realizada com os interessados previamente 

confirmados no dia 09 de setembro de 2026 (quarta-feira), às 

10h00min, na sede da Câmara Municipal de Feira Grande/AL. 

  

2. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 

Após a realização da visita técnica, fica estabelecido o prazo para 

apresentação da proposta de preços e da documentação necessária à 

habilitação da empresa interessada, compreendendo: 

  

* Habilitação jurídica; 

* Regularidade fiscal e social; 

* Regularidade trabalhista; e 

* Qualificação econômico-financeira. 

  

Os documentos deverão ser encaminhados exclusivamente por meio 

eletrônico para o e-mail cplcmfeiragrande@gmail.com, até às 

23h59min do dia 11 de setembro de 2026 (sexta-feira). 

  

A apresentação da proposta deverá observar as condições, 

especificações e demais exigências constantes do respectivo Termo de 

Referência e demais documentos da contratação. 

  

A Administração poderá contratar a proposta que apresentar as 

condições mais vantajosas, observados os requisitos legais, a 

compatibilidade dos preços com os valores de mercado e o 

atendimento integral às exigências estabelecidas para a contratação. 

  

Feira Grande/AL, 01 de setembro de 2026. 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE/AL 
Comissão de Contratação 

  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:0346B605 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO ATRASO NA ENTREGA DE PRODUTOS 

 

SEGUNDA NOTIFICAÇÃO 
Atraso na Entrega de Produtos 

  

A Empresa: CH3 ELETRO E ELETRONICOS LTDA 

CNPJ: 39.581.101/0001-39 

ENDEREÇO: Q SHCS CR 516, BLOCO B 59 PAVMTO1 PARTE 

C099, Bairro: Asa Sul, Brasília/DF 

E-MAIL: a.2.operacional@ch3capitalinterno.info 

OBJETO: Aquisição de equipamentos, suprimentos de informática 

e Eletrônicos. 
  

O MUNICÍPIO DE FELIZ DESERTO, representado pelo setor de 

compras: 

  

CONSIDERANDO os artigos 104, 115, 155 e 156 da Lei n.º 

14.133/21, os quais tratam dos contratos administrativos; item 9 da 

referida ARP e CONSIDERANDO a NÃO entrega do objeto; 

  

CONSIDERANDO que o descumprimento, total ou parcial, do 

Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços, acarreta a rescisão 

unilateral, com as consequências previstas no edital, no referido 

documento e na legislação, produzindo as consequências de ordem 
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civil, administrativa etc., além de outras sanções previstas nos itens 9 

da referida ARP e nos artigos 155 e 156 da Lei n.º 14.133/21; 

  

Desse modo, NOTIFICA a empresa supracitada para que cumpra 

integralmente o objeto da ARP Nº 012/2026, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 001/2026, Processo Administrativo n° 

20262601001 no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento desta notificação, sob pena de aplicação das sanções 

legais cabíveis ao caso. 

  

Faculta-se, todavia, a apresentação de justificativa, devidamente 

fundamentada, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) após 

recebimento desta notificação, para o atraso na entrega do referido 

produto, o qual, caberá ao Município de Feliz Deserto/AL, por sua 

aceitação. 

  

Após o decurso do citado prazo, este não tendo êxito, será realizada a 

desclassificação/exclusão da empresa do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 001/2026, Processo Administrativo n° 20262601001 e 

imediatamente aberto o processo de apuração administrativa para 

aplicação das respectivas sanções. 

  

Dando cumprimento o princípio da publicidade, esta notificação será 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, da 

Associação dos Municípios Alagoanos - AMA, nesta data, para que 

não restem dúvidas quanto à legitimidade e validade deste ato. 

  

Feliz Deserto/AL, 02 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:74FF32B2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SEGUNDA NOTIFICAÇÃO ATRASO NA ENTREGA DE 

PRODUTOS 

 

A Empresa: SANDRO VILMAR PIRES ME 

CNPJ: 09.253.952/0001-91 

ENDEREÇO: RUA JOAO TEOFILO DEUCHER, N° 29, Centro, 

Bom Retiro/SC 
E-MAIL: comercial@deutel.com.br 

OBJETO: Aquisição de equipamentos, suprimentos de informática 

e Eletrônicos. 
  

O MUNICÍPIO DE FELIZ DESERTO, representado pelo setor de 

compras: 

  

CONSIDERANDO os artigos 104, 115, 155 e 156 da Lei n.º 

14.133/21, os quais tratam dos contratos administrativos; item 9 da 

referida ARP e CONSIDERANDO a NÃO entrega do objeto; 

  

CONSIDERANDO que o descumprimento, total ou parcial, do 

Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços, acarreta a rescisão 

unilateral, com as consequências previstas no edital, no referido 

documento e na legislação, produzindo as consequências de ordem 

civil, administrativa etc., além de outras sanções previstas nos itens 9 

da referida ARP e nos artigos 155 e 156 da Lei n.º 14.133/21; 

  

Desse modo, NOTIFICA a empresa supracitada para que cumpra 

integralmente o objeto da ARP Nº 024/2026, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 001/2026, Processo Administrativo n° 

20262601001 no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento desta notificação, sob pena de aplicação das sanções 

legais cabíveis ao caso. 

  

Faculta-se, todavia, a apresentação de justificativa, devidamente 

fundamentada, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) após 

recebimento desta notificação, para o atraso na entrega do referido 

produto, o qual, caberá ao Município de Feliz Deserto/AL, por sua 

aceitação. 

  

Após o decurso do citado prazo, este não tendo êxito, será realizada a 

desclassificação/exclusão da empresa do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 001/2026, Processo Administrativo n° 20262601001 e 

imediatamente aberto o processo de apuração administrativa para 

aplicação das respectivas sanções. 

  

Dando cumprimento o princípio da publicidade, esta notificação será 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, da 

Associação dos Municípios Alagoanos - AMA, nesta data, para que 

não restem dúvidas quanto à legitimidade e validade deste ato. 

  

Feliz Deserto/AL, 02 de setembro de 2026  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:2074F102 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 19/2026 *223/2026* 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0813.0002.053/2026 

OBJETO: Aquisição de ração para cães e gatos para o centro de bem-

estar animal 

ITENS HOMOLOGADOS: 4 

VALOR TOTAL: 35.817,40 (Trinta e e cinco mil, oitocentos e 

dezessete reais e quarenta centavos). 

Constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Flexeiras/AL, ADJUDICA e 

HOMOLOGA a dispensa eletrônica acima  

Publicado por: 
José Tulio Cavalcante de Souza Camelo 

Código Identificador:A1BEA965 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo administrativo nº 777/2025 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 91010/2026. Numeração 

automática PNCP nº 7/2026. Tipo: Menor preço por item. 

Objeto: Contratação de prestação de serviços de locação de 

equipamentos e estrutura para eventos, mediante sistema de registro 

de preço, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

Data de realização: 22 de setembro de 2026, às 09h e 30 min. 

Disponibilidade do edital: endereço eletrônico: 

http://acessoainformacao.giraudoponciano.al.gov.br/licitacoes/ ou se 

credenciarem junto ao Sistema de Compras do Governo Federal, no 

endereço www.gov.br/compras. Informações por e-mail: 

cpl.girau@gmail.com . 

Todas as referências de tempo obedecerão ao horário de Brasília. 

  

Girau do Ponciano/AL, 01 de setembro de 2026. 

  

CLAUDEVÂNIA SOARES RODRIGUES DA SILVA 
Gerente de Licitações 

  

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:3DDFC9EE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo nº 981/2026 - Contrato de Inexigibilidade 

nº 019/2026. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços técnicos de assessoria e consultoria para a operacionalização 

da política nacional Aldir Blanc – PNAB, CICLO II, no município de 

Girau do Ponciano/AL. 
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Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO 

PONCIANO/AL através da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo. 
Contratada: J C GESTÃO DE PROJETOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 22.819.323/0001-44, estabelecida na Rua Padre 

Jéferson de Carvalho, 55, anexo 3 – Alto do Cruzeiro, Arapiraca-AL. 

No valor global: de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais). 

Conforme dispositivo legal: Art. 74 inciso III, ―c‖ da Lei Federal nº 

14.133/2021 

A vigência do contrato terá início a partir da data de sua assinatura e 

permanecerá vigente até 31 de dezembro de 2026. 

  

Girau do Ponciano/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

GISLAINE DE OLIVEIRA AMORIM 
Gerente de Registro de Preços e Contratos 

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:DA18B039 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo nº 1164/2024 - Contrato nº 016/2026. 

Objeto: Contratação de prestação de serviços técnicos de 

planejamento, organização e realização de concurso público. 

Contratante: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

inscrito no CNPJ sob o nº 12.207.536/0001-61, com sede na Rua José 

Alexandre, nº 155, Centro, Girau do Ponciano/AL. 

Contratada: INSTITUTO IGEDUC, inscrito no CNPJ sob o nº 

23.418.768/0001-85, estabelecido na Rua Domingos José Martins, nº 

75, Sala 110, CEP: 50.030-200, Recife/PE. 

Valor Estimado da Contratação: R$ 912.000,00 (novecentos e doze 

mil reais). 

Conforme dispositivo legal: Art. 75, inciso XV, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Da Vigência: 1 (um) ano, contados da data da sua divulgação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

Data da assinatura: 27 de agosto de 2026. 

  

Girau do Ponciano/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

GISLAINE DE OLIVEIRA AMORIM 
Gerente de Registro de Preços e Contratos  

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:78C1CE8E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

PORTARIA N° 97/2026 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CESSÃO COM ÔNUS DA 

SERVIDORA MARLEIDE SOUZA SANTOS 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INHAPI, ALAGOAS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Fica cedida com ônus a servidora pública municipal Sra. 

MARLEIDE SOUZA SANTOS, inscrita no CPF sob o nº 

088.###.###-39, pertencente ao quadro da SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, ocupante do cargo de Professor do 1º ao 5º ano, para 

exercer o cargo na Prefeitura de Delmiro Gouveia - AL. 

  

Art. 2° - O Município poderá, por interesse público, requisitar o 

servidor cedido de volta ao seu quadro funcional. 

  

Art. 3° - Esta cessão tem vigência por 24 (vinte quatro) meses. 

  

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Inhapi – AL, 01 de setembro de 2026. 

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:0AED4DE5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

PORTARIA N° 98/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a designação dos representantes para 

compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa de Inhapi, para o ano de 2026. 

  

O Prefeito do municipio de Inhapi/AL no uso de suas atribuições que 

lhe confere, considerando a criação do Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa pela Lei nº 223 de 25 de outubro de 2024, 

Decreta: 

  

Art. 1º Ficam designados os representantes para compor o Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Inhapi, para o ano de 2026, 

em conformidade com os dispositivos a seguir. 

  

Art. 2º Representantes Governamentais: 

  

I - Pela Secretaria Municipal de Assistência Social: 

  

a) titular: Jandira Maria dos Santos CPF: 074005639-55 

b) suplente: José Clécio da Silva Vilar CPF: 131630474-40 

  

II- Pela Secretaria Municipal Saúde: 

  

a) titular: Vanildo Jucá de Melo Júnior CPF: 143248914-35 

b) suplente: Carla Regina de Souza CPF: 126024334-62, vice 

presidente do CMDPI 

  

II- Pela Secretaria Municipal Educação: 

  

a) titular: Rosana Gomes Maciel. CPF: 954282244-87 

b) suplente: Erika de Souza D. Damasceno, CPF: 066.653.944-84 

  

Art. 3º Representantes da sociedade civil organizada: 

  

I – Pelo: 

  

Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras 

Familiar de Inhapi AL. 

a) titular: Maria da Costa Silva , CPF: 860428904-68 ; Presidente do 

CMDPI 

b) suplente: Manoel Feliciano da Silva , CPF: 39975355404 

  

II- Pelo: 

  

Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais e pescadoras de 

Alagoas-MMTRP. 

titular: Aline Matias da Silva , CPF:500.128.348-58 ; 

b) suplente: Lidinês da Silva , CPF: 116.467.854-01 

  

III- Pela: 

  

Associação de Cooperação Agrícola de Furnas. 

titular: Gerone de Matos Ferreira,CPF: 124.880.724-24 

suplente: Diógenes Custódio Santos de Andrade, CPF: 114.357.064-

20 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Inhapi-AL, 02 de setembro de 2026. 

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito   
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Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:3F1CCCE5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA CMDCA E CMAS 

Nº 01/2026 

 

Dispõe sobre a instituição da Comissão de Prevenção 

e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Adolescente Trabalhador do município de Inhapi-

AL., e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA e o CONSELHO MUNICIPAL DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS do município de Inhapi-AL, no 

uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na 

Constituição Federal de 1988; na Lei Federal Nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990; na Lei Federal Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; na Lei 

Municipal n◦ 98 de 01 novembro de 2018, demais disposições legais 

vigentes e; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal Nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

que estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente 

o capítulo V que dispõe do direito à profissionalização e à proteção no 

trabalho; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal Nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, que estabelece a organização da Assistência Social, 

especialmente o capítulo IV, seção IV, Art. 24-C que institui o 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); 

  

CONSIDERANDO o Decreto Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

que instituiu a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 

especialmente em seu Capítulo IV, Título III, Art. 403, que trata ―Da 

Proteção do Trabalho do Menor‖; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Nº 6.481, de 12 de junho de 2008, que 

regulamenta os artigos 3º, alínea ―d‖, e 4º da Convenção 182 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) que trata da proibição 

das piores formas de trabalho infantil e ação imediata para sua 

eliminação, aprovada pelo Decreto Legislativo no 178, de 14 de 

dezembro de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.597, de 12 de 

setembro de 2000, e dá outras providências; 

  

CONSIDERANDO a Portaria Nº 318, de 12 de dezembro de 2016, do 

Ministério de Estado do Desenvolvimento Social e Agrário que 

estabelece normas gerais para o funcionamento do Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil - PETI; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Nº 10.088, de 5 de novembro de 2019, 

que consolida os atos normativos de promulgação das convenções e 

recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 

ratificadas pelo Brasil, especialmente a Convenção nº 182 e a 

Recomendação nº 190, relativas à proibição das piores formas de 

trabalho infantil e à adoção de medidas para sua eliminação; 

  

CONSIDERANDO a Resolução CNAS/MDS Nº 204, de 15 de 

Agosto de 2025, que dispõe sobre critérios de elegibilidade e partilha 

visando à retomada do cofinanciamento federal para a realização das 

ações estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, 

nos Estados, Distrito Federal e Municípios; 

  

CONSIDERANDO a Portaria do Ministério de Estado do Trabalho e 

Emprego Nº 1107, de 25 de junho de 2026, que dispõe sobre o IV 

Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e 

Proteção ao Adolescente Trabalhador (2026-2035); 

  

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de fortalecer o Sistema de 

Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes – SGDCA e o 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS, o CMDCA e o CMAS, 

resolvem: 

  

Art. 1º - Instituir a Comissão Municipal de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador no Município de Inhapi AL de caráter consultivo, 

propositivo e de articulação intersetorial, com o objetivo de contribuir 

na implantação e implementação de Ações Estratégicas do Programa 

de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI. 

  

Art. 2º - A Comissão Municipal de Prevenção e Erradicação do 

Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador possui as 

seguintes atribuições: 

I - elaborar, acompanhar, monitorar e avaliar a execução de políticas, 

planos e programas relacionados ao enfrentamento do trabalho infantil 

e proteção ao adolescente trabalhador; 

II - propor, participar da elaboração e monitorar a execução do Plano 

Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção 

ao Adolescente Trabalhador; 

III - propor a mobilização de recursos orçamentários e financeiros 

para a execução de ações do Plano Municipal de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador; 

IV - estabelecer fluxos de atendimento para garantir que crianças e 

adolescentes identificados, assim como suas famílias, sejam atendidos 

e inseridos em projetos, benefícios, programas e serviços 

socioassistenciais; 

V - estimular, incentivar e contribuir com ações de capacitação 

continuada, voltadas aos membros desta Comissão e aos profissionais 

que atuam nos serviços públicos e privados que visam o 

enfrentamento ao trabalho infantil; 

VI - sugerir e apoiar a realização de estudos, diagnósticos, pesquisas, 

levantamentos, consolidação de informações e campanhas 

informativas sobre a situação de vida e trabalho das famílias, crianças 

e adolescentes, subsidiando a elaboração, operacionalização e 

avaliação das ações implantadas; 

VII - receber e encaminhar aos órgãos competentes, conforme o fluxo 

de atendimento estabelecido, as denúncias de ocorrência de trabalho 

infantil; 

VIII - recomendar a adoção de meios, instrumentos e estratégias que 

subsidiem o planejamento, assegurem o acompanhamento e 

promovam a sustentabilidade das ações de prevenção e erradicação do 

trabalho infantil e proteção ao adolescente trabalhador; 

IX - promover a análise das causas estruturais do trabalho infantil, 

considerando raça, cor, classe, gênero e outros fatores de 

vulnerabilidade social, para subsidiar a formulação de ações 

intersetoriais destinadas à sua prevenção e erradicação, bem como à 

proteção do adolescente trabalhador; 

X - promover a sensibilização e a mobilização dos órgãos 

governamentais e da sociedade civil em torno do enfrentamento do 

trabalho infantil; 

XI - articular e interagir com órgãos, entidades, programas setoriais e 

intersetoriais, organizações governamentais e não governamentais, 

agências de fomento e instituições de defesa dos direitos da criança e 

do adolescente, com vistas à integração e ao fortalecimento das ações 

de prevenção e erradicação do trabalho infantil e de proteção ao 

adolescente trabalhador; 

XII - elaborar seu regimento interno; 

XIII - elaborar o plano de ação da Comissão Municipal de Prevenção 

e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador. 

  

Art. 3º - A Comissão reunir-se-á, ordinariamente, em caráter mensal, 

devendo sistematizar e registrar suas reuniões e ações. 

  

Art. 4º A Comissão será composta por representantes titulares e 

respectivos suplentes dos seguintes órgãos, secretarias municipais e 

entidades da sociedade civil: 

I - Secretaria Municipal de Assistência Social; 

II - Secretaria Municipal de Educação; 

III - Secretaria Municipal de Saúde; 

IV - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA (de preferência membro da sociedade civil); 

V - Conselho Tutelar; 

VI - Comitê de Participação de Adolescentes – CPA; 

VII - Defensoria Pública Municipal. 
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Art. 5º A Comissão poderá convidar, para participar de suas reuniões, 

com direito a voz e sem direito a voto, representantes de órgãos e 

entidades públicas, organizações da sociedade civil, instituições e 

demais atores estratégicos relacionados à prevenção e erradicação do 

trabalho infantil e à proteção do adolescente trabalhador, bem como 

crianças, adolescentes, famílias e demais participantes de programas, 

projetos e serviços afetos à temática, cuja contribuição seja relevante 

para as matérias em discussão, devendo sua participação ser registrada 

em ata. 

  

Art. 6º As funções dos membros da comissão não serão remuneradas 

e seu exercício será considerado serviço público relevante. 

  

Art. 7º A coordenação da Comissão será exercida conjuntamente pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA e pelo Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 

cabendo aos seus representantes a coordenação dos trabalhos. 

§ 1º Na primeira reunião da Comissão, serão eleitos, dentre seus 

membros, um Coordenador e um Coordenador-Adjunto, 

preferencialmente representantes do CMDCA e do CMAS, com 

mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

§ 2º A coordenação será exercida de forma alternada entre 

representantes do CMDCA e do CMAS a cada mandato. 

§ 3º Compete à Coordenação convocar e presidir as reuniões, 

representar a Comissão, acompanhar a execução de suas deliberações 

e adotar as providências necessárias ao seu funcionamento. 

  

Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as disposições e resoluções em contrário. 

  

Inhapi AL 02 de setembro de 2026. 

  

EDVALDO GOMES DA SILVA 
Presidente 

CMDCA 

  

LUCAS RONA SANTOS BEZERRA 
Presidente 

CMAS 

  

JANDIRA MARIA DOS SANTOS 
Coordenadora Municipal AEPETI 

 

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:1DB612FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONCESSÃO DE DIÁRIA - EXTRATO RESUMIDO 

 

DIPLOMA LEGAL: DIÁRIA 098/2026 / DATA DA 

CONCESSÃO: 02/09/2026 / OBJETO: Concessão de ½ diária a 

ROBSON SANTOS NASCIMENTO, R.G.: (936640 SSP/AL), 

matrícula: (541), (COORDENADOR DO PNI), lotado na 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE), para (PARTICIPAR DE 

UM ENCONTRO PRESENCIAL, ACERCA DO REGISTRO E 

SOLICITAÇÕES DAS VACINAS, NOS SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

IMUNIZAÇÕES (SIES E SIPNI).), em (LABORATÓRIO DE 

INFORMÁTICA DO CESMAC CAMPUS II. LOCALIZADO NA 

RUA DA HARMONIA, FAROL MACEIÓ- AL.), no dia 

_03__/_09__/__2026___, no valor de R$ 200,00 (DUZENTOS 

REAIS). / VALOR: 200,00 (duzentos reais) / DATA INICIAL: 

03/09/2026 / DATA FINAL: 03/09/2026. 

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:7382C1B7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATINGA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO 

DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS 

ACORDO CADPREV Nº 00856/2026 (RETIFICADO) 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JAPARATINGA/AL, no uso de 

suas atribuições legais, HOMOLOGA o Termo de Acordo de 

Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários – Acordo 

CADPREV nº 00856/2026, celebrado entre o Município de 

Japaratinga/AL e o Fundo de Previdência de Japaratinga – 

FPMJ, tendo por objeto o parcelamento de débitos previdenciários 

relativos a contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência 

Social – RPPS. 

Valor consolidado do débito: R$ 672.464,47 (seiscentos e setenta e 

dois mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e quarenta e sete 

centavos). 

Quantidade de parcelas: 300 (trezentas) parcelas mensais e 

sucessivas. 

Valor inicial da parcela: R$ 2.241,55 dois mil, duzentos e quarenta e 

um reais e cinquenta e cinco centavos), sujeita à atualização na forma 

prevista no Termo de Parcelamento. 

Data da celebração: 14 de maio de 2026. 

Fundamentação: Lei Municipal nº 786/2026 e demais normas 

aplicáveis aos parcelamentos de débitos previdenciários dos Regimes 

Próprios de Previdência Social. 

  

Japaratinga/AL, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ SEVERINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Gabriel Gazzaneo Gomes Sampaio 

Código Identificador:2410EEC0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO 

DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS 

ACORDO CADPREV Nº 00857/2026 (RETIFICADO) 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JAPARATINGA/AL, no uso de 

suas atribuições legais, HOMOLOGA o Termo de Acordo de 

Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários – Acordo 

CADPREV nº 00857/2026, celebrado entre o Município de 

Japaratinga/AL e o Fundo de Previdência de Japaratinga – 

FPMJ, tendo por objeto o parcelamento de débitos previdenciários 

relativos a contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência 

Social – RPPS. 

Valor consolidado do débito: R$ 497.717,26 (quatrocentos e 

noventa e sete mil, setecentos e dezessete reais e vinte e seis 

centavos). 

Quantidade de parcelas: 300 (trezentas) parcelas mensais e 

sucessivas. 

Valor inicial da parcela: R$ 1.659,06 (mil seiscentos e cinquenta e 

nove reais e seis centavos), sujeita à atualização na forma prevista no 

Termo de Parcelamento. 

Data da celebração: 14 de maio de 2026. 

Fundamentação: Lei Municipal nº 786/2026 e demais normas 

aplicáveis aos parcelamentos de débitos previdenciários dos Regimes 

Próprios de Previdência Social. 

  

Japaratinga/AL, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ SEVERINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Gabriel Gazzaneo Gomes Sampaio 

Código Identificador:A2C3E1E8 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 34/2026 

 

PORTARIA nº 34/2026 

(03 de agosto de 2026) 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JAPARATINGA, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por 

Lei e, 

CONSIDERANDO o processo Seletivo em Data Unificada, 

regimentado pela Lei Federal de nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente, pela Resolução de nº 170/2014 do Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança do Adolescente – CONANDA, o a Lei 

Municipal de nº 580/2019, de 15 de maio de 2019, a qual dispõe sobre 

o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 

Japaratinga/AL, sob a fiscalização do Ministério Público; 

RESOLVE: 
Art. 1º. EXONERAR, a pedido, a servidora Sra. ALYNE SILVA 

CORREIA, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

XXX.XXX.XXX-17, RG sob o nº XXXXXXX-1, matricula de nº 

9451, do cargo eletivo de CONSELHEIRA TUTELAR, declarando 

vacância do referido cargo. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

JAPARATINGA, Estado de Alagoas, 3º (terceiro) dia do mês agosto 

de 2026. 

  

JOSÉ SEVERINO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Gabriel Gazzaneo Gomes Sampaio 

Código Identificador:0DBD4BD9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 35/2026 

 

PORTARIA nº 35/2026 

(03 de agosto de 2026) 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JAPARATINGA, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por 

Lei e, 

CONSIDERANDO o processo Seletivo em Data Unificada, 

regimentado pela Lei Federal de nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente, pela Resolução de nº 170/2014 do Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança do Adolescente – CONANDA, o a Lei 

Municipal de nº 580/2019, de 15 de maio de 2019, a qual dispõe sobre 

o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 

Japaratinga/AL, sob a fiscalização do Ministério Público; 

CONSIDERANDO a Portaria de nº34/2026, que declara vacância 

para o cargo de CONSELHEIRO(A) TUTELAR. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nomear como membro titular do CONSELHO TUTELAR, 

eleito pelo processo de Escolha Unificada ocorrido no dia 1º de 

outubro de 2023, o senhor ADRIANO AMARO DE LIMA, CPF sob 

o nº XXX.XXX.XXX-02. 

Art. 2º Os membros supracitados serão nomeados pelo Regime de 

Contratos Temporários para exercer à Função de Conselheiros 

Tutelares deste Município, para o quadriênio de 2024/2028. 

Art. 3º Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

JAPARATINGA, Estado de Alagoas, ao 3º (terceiro) dia do mês de 

agosto de 2026. 

  

JOSÉ SEVERINO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Gabriel Gazzaneo Gomes Sampaio 

Código Identificador:CFA9ACC1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM GOMES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

0000061800302026 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE JOAQUIM 

GOMES/AL, CNPJ/MF nº 12.262.739/0001-50. 

FORNECEDOR REGISTRADO: ORGANIZA DISTRIBUIDORA 

LTDA, CNPJ/MF nº 58.697.352/0001-28. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 0000061800302026 — 

Pregão Eletrônico nº 021/2026 (Registro de Preços). 

OBJETO: Registro de preços para a eventual contratação de empresa 

para aquisição de materiais de limpeza, higiene e descartáveis, 

destinados ao atendimento das demandas das diversas Secretarias do 

Município de Joaquim Gomes/AL, conforme condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

VALOR MÁXIMO REGISTRADO: R$ 6.860.374,32 (seis 

milhões, oitocentos e sessenta mil, trezentos e setenta e quatro reais e 

trinta e dois centavos). 

VALIDADE DA ATA: 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante anuência do fornecedor e 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Secretarias Municipais de Joaquim 

Gomes/AL. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

DATA DA ASSINATURA: 27 de agosto de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Rita de Cássia Cavalcante Andrade de Morais — 

Prefeita Municipal, pelo Órgão Gerenciador; Marcos Lopes Leao 

Junior — Sócio Administrador, pelo Fornecedor Registrado. 

  

Joaquim Gomes/AL, 27 de agosto de 2026. 

  

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:B247D692 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº: 0000061800302026 — Pregão Eletrônico nº 

021/2026. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JOAQUIM GOMES/AL, 

CNPJ/MF nº 12.262.739/0001-50. 

CONTRATADA: ORGANIZA DISTRIBUIDORA LTDA, 

CNPJ/MF nº 58.697.352/0001-28. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 0000061800302026 — 

Pregão Eletrônico nº 021/2026. 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de materiais de 

limpeza, higiene e descartáveis, destinados ao atendimento das 

demandas das diversas Secretarias do Município de Joaquim 

Gomes/AL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

VALOR TOTAL: R$ 6.860.374,32 (seis milhões, oitocentos e 

sessenta mil, trezentos e setenta e quatro reais e trinta e dois 

centavos). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, na 

forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021. 

FORO: Comarca de Joaquim Gomes/AL. 

DATA DA ASSINATURA: 27 de agosto de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Rita de Cássia Cavalcante Andrade de Morais — 

Prefeita Municipal, pela Contratante; Marcos Lopes Leao Junior — 

Sócio Administrador, pela Contratada. 
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Joaquim Gomes/AL, 27 de agosto de 2026. 

  

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:9A52A295 

 
SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
O Município de Joaquim Gomes/AL, por meio da Secretaria 

Municipal de Gestão Pública, torna público que está realizando 

levantamento de preços com o objetivo de verificar a compatibilidade 

dos valores praticados no mercado, visando futura contratação de 

empresa para AQUISIÇÃO DE FRAGMENTADORAS DE PAPEL. 

Processo Administrativo nº 8270012.2026. 

As empresas interessadas poderão encaminhar suas propostas de 

preços no prazo de 03(três) dias úteis, a contar da data de publicação 

deste aviso, através do e-mail setordecomprasjg@gmail.com ou 

presencialmente no endereço Rua doutor Nelito Gomes de Barros, nº 

76, Centro – Joaquim Gomes/AL. 

A proposta deverá conter, no mínimo: razão social e CNPJ, descrição 

dos itens ofertados, valor unitário e total, prazo de validade da 

proposta e dados para contato. 

  

Joaquim Gomes/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

SETOR DE COMPRAS 
Município de Joaquim Gomes/AL  

Publicado por: 
Lindemberg Emerson da Silva 

Código Identificador:2077639B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº 001/2026 – PE 16/2026 – Processo nº 

001203250002/2026 – Pregão Eletrônico nº 16/2026 – 

Fundamentação Legal: 14.133/2021, no Decreto Municipal n.º 

013/2025 – Fornecedor Registrado: BS COMERCIO E SERVIÇO 

EIRELLI – CNPJ: 32.859.799/0001-62 - Objeto: Registro de preços 

para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados a 

Merenda Escolar (com amostra dos itens), nos itens: 09, 10, 13 e 18 – 

Valor global: R$ 1.054.852,50 (um milhão, cinquenta e quatro mil, 

oitocentos e cinquenta e dois reais, e cinquenta centavos) – Vigência: 

12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:7D0C8A38 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº 002/2026 – PE 16/2026 – Processo nº 

001203250002/2026 – Pregão Eletrônico nº 16/2026 - Fundamentação 

Legal: 14.133/2021, no Decreto Municipal n.º 013/2025 – Fornecedor 

Registrado: CEREALISTA CAMPEA MERCADO LTDA – CNPJ: 

57.601.515/0001-64 - Objeto: Registro de preços para futura e 

eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados a Merenda 

Escolar (com amostra dos itens), nos itens: 08 e 33 – Valor global: R$ 

66.354,00 (sessenta e seis mil, trezentos e cinquenta e quatro reais) – 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:A37F6474 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº 003/2026 – PE 16/2026 – Processo nº 

001203250002/2026 – Pregão Eletrônico nº 16/2026 – 

Fundamentação Legal: 14.133/2021, no Decreto Municipal n.º 

013/2025 – Fornecedor Registrado: SSJ COMERCIO LTDA – CNPJ: 

61.769.341/0001-10 - Objeto: Registro de preços para futura e 

eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados a Merenda 

Escolar (com amostra dos itens), nos itens: 2, 3, 5, 6, 7, 12, 17, 19, 20, 

21, 22, 31, 32, 34, 35, 36, 37, 38 e 40 – Valor global: R$ 1.110.521,50 

(um milhão, cento e dez mil, quinhentos e vinte e um reais e cinquenta 

centavos) – Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:4B46EB56 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº 004/2026 – PE 16/2026 – Processo nº 

001203250002/2026 – Pregão Eletrônico nº 16/2026 – 

Fundamentação Legal: 14.133/2021, no Decreto Municipal n.º 

013/2025 – Fornecedor Registrado: UNA DISTRIBUIDORA LTDA 

– CNPJ: 33.204.941/0001-04 - Objeto: Registro de preços para futura 

e eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados a Merenda 

Escolar (com amostra dos itens), nos itens: 04, 11, 24, 26 e 39 – Valor 

global: R$ 440.165,00 (quatrocentos e quarenta mil, cento e sessenta e 

cinco reais) – Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:4F69B5A0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N. 

023/2025 – CREDENCIAMENTO N. 002/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0020052500012026. ESPÉCIE: 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N. 023/2025 – 

CREDENCIAMENTO 002/2023, QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO E A EMPRESA CLINICA ECCO 

LTDA, INSCRITA NO CNPJ DE N. 24.004.052/0001-02. 

OBJETO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES. INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

ORGÃO: 02; SECRETARIA: 10, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

0111; DOTAÇÃO: 10.302.0007.6005; ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.3.9.0.39; FONTE DE RECURSO: 

1.500.1002/1.600.0000/1.621.0000/1.600.3110/1.600.3120/1.600.313

0. BASE LEGAL: LEI N. 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E 

SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. DATA DA ASSINATURA: 

08 DE JUNHO DE 2026.  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:3A6C14AB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N. 

057/2023 – CREDENCIAMENTO N. 002/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0020081800012026. ESPÉCIE: 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N. 057/2023 – 

CREDENCIAMENTO 002/2023, QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO E A EMPRESA P. A. PORFÍRIO 

BRANDAO, INSCRITA NO CNPJ DE N. 21.543.892/0001-47. 

OBJETO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES. INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

ORGÃO: 02; SECRETARIA: 10, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

0111; DOTAÇÃO: 10.302.0007.6005; ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.3.9.0.39; FONTE DE RECURSO: 

1.500.1002/1.600.0000/1.621.0000/1.600.3110/1.600.3120/1.600.313

0. BASE LEGAL: LEI N. 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E 

SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. DATA DA ASSINATURA: 

01 DE SETEMBRO DE 2026.  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:90875C1C 

 



Alagoas , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2885 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                28 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N. 

058/2023 – CREDENCIAMENTO N. 002/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0020082800012026. ESPÉCIE: 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N. 057/2023 – 

CREDENCIAMENTO 002/2023, QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO E A EMPRESA LAMARA 

LABORATORIO DE ANALISE MEDICA DE ARAPIRACA LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ DE N. 12.439.212/0001-59. 

OBJETO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES. INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

ORGÃO: 02; SECRETARIA: 10, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

0111; DOTAÇÃO: 10.302.0007.6005; ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.3.9.0.39; FONTE DE RECURSO: 

1.500.1002/1.600.0000/1.621.0000/1.600.3110/1.600.3120/1.600.313

0. BASE LEGAL: LEI N. 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E 

SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. DATA DA ASSINATURA: 

01 DE SETEMBRO DE 2026.  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:7B3D691B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Administrativo nº 000903160005/2026 

Assunto: Homologação de Licitação 

Objeto: Registro de preço para eventual e futura aquisição de 

motocicletas zero km. 

  

HOMOLOGAÇÃO 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO/AL, no uso de suas 

atribuições legais, e em cumprimento ao Art. 17 c/c Art. 71, inciso IV 

da Lei Federal nº 14.133/2021, resolve ADJUDICAR e 

HOMOLOGAR os itens do certame Licitatório modalidade Pregão 

Eletrônico sob o nº 11/2026, que tem por objeto o Registro de preço 

para eventual e futura aquisição de motocicletas zero km, em favor da 

empresa: CONVEM COMERCIO DE VEICULOS E MOTORES 

LTDA (12388278000167) com os lotes: 1, 2 no valor total de R$ 

429.000,00 (quatrocentos e vinte e nove mil reais). 

Considerando, com base nas informações contidas nos autos, sua 

plena regularidade. 

  

Junqueiro/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

CICERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:9150AC64 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 229/2026 

 

PORTARIA Nº 229/2026 
  

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO E 

AUTORIZAÇÃO DOS EDITAIS DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB, CICLO 2, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO/AL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO, Estado de 

Alagoas, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

legislação municipal, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.399, de 8 de julho 

de 2022, que institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura – PNAB; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.903, de 27 de junho de 2024, 

que estabelece o marco regulatório do fomento à cultura, no âmbito da 

administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.740, de 18 de outubro de 

2023, que regulamenta a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.453, de 23 de março de 

2023, que dispõe sobre os mecanismos de fomento do sistema de 

financiamento à cultura; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa MINC nº 10, de 28 de 

dezembro de 2023, que dispõe sobre a implementação das ações 

afirmativas e medidas de acessibilidade no âmbito da Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover, no âmbito do 

Município de Junqueiro/AL, ações de fomento, incentivo, valorização, 

reconhecimento e democratização do acesso às políticas públicas de 

cultura; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e operacionalizar a 

aplicação dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura – PNAB, referentes ao Ciclo 2, mediante instrumentos 

públicos de seleção de agentes, iniciativas, projetos e ações culturais; 

CONSIDERANDO a competência da Secretaria Municipal de Cultura 

e Turismo para planejar, coordenar, executar e acompanhar as 

políticas públicas municipais de cultura; 

RESOLVE: 

  

Art.1º Ficam instituídos e autorizados, no âmbito do Município de 

Junqueiro/AL, os Editais de Chamamento Público da Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, Ciclo 2, 

destinados à seleção e ao fomento de agentes, iniciativas, projetos e 

ações culturais, observadas as disposições da legislação federal 

aplicável e dos respectivos instrumentos convocatórios. 

Art. 2º Integram a presente Portaria, para fins de instituição e 

autorização, os seguintes editais: 

I – EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 – EDITAL 

DOM HENRIQUE SOARES DA COSTA; 

II – EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 – 

EDITAL PEDRO DA ROCHA; 

III – EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 – 

EDITAL JOÃO AUGUSTO SOBRINHO. 

Art.3º Os editais de que trata esta Portaria estabelecerão, de forma 

específica, os respectivos objetos, critérios de participação, condições 

de inscrição, documentação exigida, critérios de seleção, valores de 

premiação ou fomento, cronogramas, procedimentos de habilitação, 

execução, acompanhamento e prestação de informações, bem como as 

demais regras necessárias à adequada aplicação dos recursos da 

PNAB – Ciclo 2. 

Art. 4º A execução dos editais observará os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, 

democratização do acesso às políticas culturais, diversidade cultural, 

transparência e interesse público, bem como as demais normas 

aplicáveis à execução dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura. 

Art.5º Na execução dos editais deverá ser observadas as disposições 

relativas às ações afirmativas, acessibilidade, democratização do 

acesso, descentralização territorial e demais mecanismos de promoção 

da diversidade e inclusão, conforme estabelecido na legislação vigente 

e nos respectivos editais. 

Art. 6º Fica a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Junqueiro 

autorizada a adotar todas as providências administrativas necessárias à 

publicação, divulgação, execução, acompanhamento e monitoramento 

dos editais instituídos por esta Portaria. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução dos editais correrão por 

conta de recursos consignados na dotação orçamentária da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo de Junqueiro, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira e as respectivas 

classificações constantes do orçamento municipal. 

Art. 8º Os casos omissos e as situações não previstas nos respectivos 

editais serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo, observada a legislação vigente e os princípios que regem a 

Administração Pública. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos retroativos a partir de 23 de julho de 2026 
  

Gabinete do Prefeito de Junqueiro. Estado de Alagoas. 
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Junqueiro/AL, 23 de julho de 2026. 
  

CICERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jardel Gama Acioli 

Código Identificador:CA315000 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 198 DE 13 DE MAIO DE 2026 - GABINETE DO 

PREFEITO 

 

―Dispõe sobre EXONERAÇÃO do servidor 

comissionado do município de Limoeiro de 

Anadia/AL e dá outras providências‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA, 

no Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, consoante os 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal. 

RESOLVE: 
Art. 1º- EXONERAR o (a) Servidor (a) público (a) Municipal 

ALDEMIR JOSE BATISTA DE PAULA, CPF/MF: 827.468.694-

20, matricula nº 011699 do Cargo em Comissão de ASSISTENTE 

TÉCNICO DE APOIO À EDUCAÇÃO, com símbolo CC10 

Secretaria Municipal de Educação de Limoeiro de Anadia/AL, 

nomeado através da PORTARIA Nº 402 DE 06 DE MARÇO DE 

2025. 
  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se. Cumpra-se. 

  

Limoeiro de Anadia/AL, em 13 de maio de 2026. 

  

JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico para os devidos fins que esta portaria foi publicada na sede 

do Poder Executivo em 13 de maio de 2026, bem como arquivada na 

sede do Gabinete do Prefeito. 

  

ANDREIA DA SILVA PEREIRA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos.  

Publicado por: 
Claudiani da Silva Pereira 

Código Identificador:D075B454 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 233 DE 11 DE JUNHO DE 2026 

 

―Faz exoneração a pedido de servidor público 

COMISSIONADO, e dá outras providências. ‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA, no 

Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, consoante os 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o requerimento de exoneração formulado pelo 

servidor, regularmente autuado e instruído no Processo 

Administrativo nº 1500.006433.2026, proveniente da Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED; 

CONSIDERANDO a PORTARIA Nº 070 DE 06 DE JANEIRO 

DE 2025, por meio da qual o servidor foi nomeado para o cargo de 

AUXILIAR PEDAGÓGICO; 

CONSIDERANDO que a exoneração a pedido decorre de 

manifestação unilateral de vontade do servidor, não configurando 

penalidade administrativa, 

RESOLVE: 
Art. 1º – EXONERAR, a servidor (a) público (a) municipal 

EVILASIO JOSE DA SILVA, inscrito no CPF nº 049.570.274-98, 

do cargo efetivo de AUXILIAR PEDAGÓGICO, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação, com efeitos a partir de 11 de 

junho de 2026. 

Art. 2º Compete às Secretarias Municipais de Educação e de 

Administração e Recursos Humanos adotar as providências 

administrativas e funcionais necessárias ao cumprimento desta 

Portaria. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data do protocolo do pedido 

de exoneração, constante no Processo Eletrônico 1500.006433.2026. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de Limoeiro e Anadia, em 11 de junho de 2026. 

  

JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico para os devidos fins que esta portaria foi publicada na sede 

do Poder Executivo em 11 de junho de 2026, bem como arquivada na 

sede do Gabinete do Prefeito. 

  

ANDREIA DA SILVA PEREIRA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos. 

  

Publicado por: 
Claudiani da Silva Pereira 

Código Identificador:DF766769 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E RH 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

 

RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
  

TERMO DE RESCISÃOUNILATERAL DO CONTRATO POR 

TEMPO DETERMINADO N.º 20210108/00003, firmado em 08 de 

janeiro de 2021, celebrado entre o Município de Limoeiro de Anadia, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. James Marlan 

Ferreira Barbosa, e do outro lado JOSÉ EVERALDO BARBOSA, 

em conformidade com o disposto no Art. 37, item IX da Constituição 

Federal e Lei Municipal n.° 75, de 14 de dezembro de 2011, que 

institui normas para a contratação por excepcional interesse da 

Administração Pública, e, as cláusulas e condições seguintes: 

O Município de Limoeiro de Anadia, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o número 12.207.403/0001-95, 

com sede na Rua Major Luiz Carlos, 109, Centro, nesta cidade, 

representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. James Marlan 

Ferreira Barbosa, brasileiro, casado, portador do RG de nº. 706.130-

SSP/AL, CPF nº. 456.567.204-97, aqui denominado 

CONTRATANTE, e José Everaldo Barbosa, brasileiro, inscrito no 

CPF sob nº. 209.059.634-15, RG n° 372514-SSP/AL, residente no 

Povoado Campo Alegre, município de Jaramataia – Alagoas, aqui 

denominado CONTRATADO.  

Diante da situação constante da Cláusula Oitava, item 8.3, do contrato 

supramencionado, em nome de José Everaldo Barbosa, ocupante do 

cargo de Zootecnista, vinculado à Secretaria Municipal de 

Agricultura, por motivo de relevante interesse da Administração 

Pública, a Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia, aqui 

representada por seu Prefeito, o Senhor James Marlan Ferreira 

Barbosa. 

  

RESOLVE: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica rescindido, a partir da presente data, o Contrato n.º 

20210108/00003, firmado em 08 de janeiro de 2021, celebrado entre o 

Município de Limoeiro de Anadia e José Everaldo Barbosa, tendo 

ocorrido prorrogações para o ano de 2022, por meio do Termo Aditivo 

20211230/00048; para o ano de 2023, Termo Aditivo n° 

20221230/00057 e para o ano de 2024, pelo Aditivo sob n° 

20231229/00014. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
A partir desta rescisão, as partes ficam desobrigadas do cumprimento 

do pactuado no Contrato, pelo que se dá à CONTRATANTE e ao 

CONTRATADO a mais ampla, rasa, geral e irrestrita quitação das 

cláusulas do contrato rescindido, para nada mais reivindicar em juízo 

ou fora dele, a que título for. 
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§ 1° - Cabe ao CONTRATADO promover a elaboração de Relatório 

Final, no prazo de 10 dias úteis, a partir desta rescisão, para prestar as 

devidas informações, relacionadas aos serviços em andamento sob sua 

responsabilidade. 

CLÁUSULA QUARTA 
Fica eleito o Foro da Comarca de Limoeiro de Anadia, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.Pelo que foi 

lavrado este termo em duas vias de igual teor e para um só efeito. 

  

Limoeiro de Anadia, 31 de dezembro de 2024. 

  

JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA 
Prefeito do Município de Limoeiro de Anadia 

Contratante 

 

Publicado por: 
Layssa Dandara da Silva Duarte 

Código Identificador:1CD52978 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E RH 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

 

RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
  

TERMO DE RESCISÃOUNILATERAL DO CONTRATO POR 

TEMPO DETERMINADO N.º 20250106/00033, firmado em 06 de 

janeiro de 2025, celebrado entre o Município de Limoeiro de Anadia, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. James Marlan 

Ferreira Barbosa, e do outro lado JOSÉ MARCELO OLIVEIRA 

MOTA, em conformidade com o disposto no Art. 37, item IX da 

Constituição Federal e Lei Municipal n.° 75, de 14 de dezembro de 

2011, que institui normas para a contratação por excepcional interesse 

da Administração Pública, e, as cláusulas e condições seguintes: 

O Município de Limoeiro de Anadia, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o número 12.207.403/0001-95, 

com sede na Rua Major Luiz Carlos, 109, Centro, nesta cidade, 

representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. James Marlan 

Ferreira Barbosa, brasileiro, casado, portador do RG de nº. 706.130-

SSP/AL, CPF nº. 456.567.204-97, aqui denominado 

CONTRATANTE, e José Marcelo Oliveira Mota, brasileiro, 

inscrito no CPF sob nº. 533.806.064-72, RG n° 752629-SSP/AL, 

residente à Rua Francisco Rodrigues Viana, n° 25, Bairro Baixa 

Grande, Arapiraca – Alagoas, aqui denominado CONTRATADO.  

Diante da situação constante da Cláusula Oitava, item 8.3, do contrato 

supramencionado, em nome de José Marcelo Oliveira Mota, 

ocupante do cargo de Médico Veterinário, vinculado à Secretaria 

Municipal de Agricultura, por motivo de relevante interesse da 

Administração Pública, a Prefeitura Municipal de Limoeiro de 

Anadia, aqui representada por seu Prefeito, o Senhor James Marlan 

Ferreira Barbosa. 

  

RESOLVE: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica rescindido, a partir da presente data, o Contrato n.º 

20250106/00033, firmado em 06 de janeiro de 2025, celebrado entre o 

Município de Limoeiro de Anadia e José Marcelo Oliveira Mota, 

CLÁUSULA SEGUNDA 
A partir desta rescisão, as partes ficam desobrigadas do cumprimento 

do pactuado no Contrato, pelo que se dá à CONTRATANTE e ao 

CONTRATADO a mais ampla, rasa, geral e irrestrita quitação das 

cláusulas do contrato rescindido, para nada mais reivindicar em juízo 

ou fora dele, a que título for. 

§ 1° - Cabe ao CONTRATADO promover a elaboração de Relatório 

Final, no prazo de 10 dias úteis, a partir desta rescisão, para prestar as 

devidas informações, relacionadas aos serviços em andamento sob sua 

responsabilidade. 

CLÁUSULA QUARTA 
Fica eleito o Foro da Comarca de Limoeiro de Anadia, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.Pelo que foi 

lavrado este termo em duas vias de igual teor e para um só efeito. 

  

Limoeiro de Anadia, 31 de dezembro de 2025. 

  

 

JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA 
Prefeito do Município de Limoeiro de Anadia 

Contratante 

Publicado por: 
Layssa Dandara da Silva Duarte 

Código Identificador:6D85537A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2026 

 

MUNICÍPIO DE MARAVILHA/AL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2026 

  

CONVOCAÇÃO PARA O PROCESSO DE RENOVAÇÃO DO 

CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE 

  

O MUNICÍPIO DE MARAVILHA/AL, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, 

considerando a Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, a 

Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, e [informar a 

Lei Municipal ou o ato de criação do CAE], torna público o processo 

de renovação do Conselho de Alimentação Escolar – CAE. 

  

1. DO OBJETO 

  

1.1. O presente Edital tem por objeto convocar as entidades, 

instituições e representantes dos segmentos da comunidade escolar e 

da sociedade civil para participarem do processo de escolha dos 

membros titulares e suplentes do Conselho de Alimentação Escolar – 

CAE do Município de Maravilha/AL. 

  

1.2. O CAE é órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, 

deliberativo e de assessoramento, responsável pelo acompanhamento 

e controle social da execução do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE. 

  

2. DA COMPOSIÇÃO DO CAE 

  

2.1. O Conselho será composto por 7 membros titulares e 7 membros 

suplentes, distribuídos da seguinte forma: 

  

I – 1 representante titular e 1 suplente indicados pelo Poder Executivo 

Municipal; 

  

II – 2 representantes titulares e 2 suplentes oriundos das entidades de 

trabalhadores da educação e de discentes vinculados à rede municipal 

de ensino, escolhidos em assembleia específica; 

  

III – 2 representantes titulares e 2 suplentes de pais ou responsáveis 

por estudantes matriculados na rede municipal de ensino, indicados 

pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou 

entidades similares e escolhidos em assembleia específica; e 

  

IV – 2 representantes titulares e 2 suplentes indicados por entidades 

civis organizadas, escolhidos em assembleia específica. 

  

2.2. Cada membro titular terá um suplente pertencente ao mesmo 

segmento representado, observadas as disposições da Resolução 

CD/FNDE nº 4/2026. 

  

2.3. Preferencialmente, um dos representantes do segmento dos 

trabalhadores da educação e discentes deverá pertencer à categoria de 

docentes. 

  

2.4. Caso o Município possua estudantes matriculados em escolas 

localizadas em áreas indígenas, quilombolas ou de outros povos e 

comunidades tradicionais, recomenda-se a participação de pelo menos 

um representante desses povos ou comunidades na composição do 

CAE, observados os segmentos previstos neste Edital. 
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3. DAS VEDAÇÕES 

  

3.1. Não poderão ser indicados ou eleitos para compor o CAE: 

  

I – o ordenador de despesas do Município; 

  

II – o Secretário Municipal de Educação; 

  

III – o Coordenador da Alimentação Escolar; 

  

IV – o nutricionista responsável técnico – RT do PNAE; e 

  

V – pessoas que exerçam outras funções com atribuições semelhantes 

ou que possam caracterizar conflito entre a execução e a fiscalização 

do Programa. 

  

3.2. O exercício do mandato de conselheiro do CAE será considerado 

serviço público relevante e não será remunerado. 

  

4. DA ESCOLHA DOS REPRESENTANTES 

  

4.1. A escolha dos representantes dos segmentos dos trabalhadores da 

educação e discentes, dos pais ou responsáveis por estudantes e das 

entidades civis organizadas ocorrerá por meio de assembleias 

específicas para essa finalidade. 

  

4.2. Cada segmento terá autonomia para eleger seus representantes, 

não sendo permitida a interferência do Poder Executivo Municipal nas 

escolhas realizadas. 

  

4.3. As assembleias deverão eleger os respectivos membros titulares e 

suplentes e registrar todo o processo em ata específica, devidamente 

assinada pelos participantes. 

  

4.4. Os interessados deverão apresentar documento oficial de 

identificação e documento que comprove o vínculo com o respectivo 

segmento. 

  

5. DAS ASSEMBLEIAS 

  

5.1. As assembleias serão realizadas conforme o seguinte cronograma: 

  

I – Trabalhadores da educação – Data a ser definida pelo Órgão 

Responsável. 

  

II – Representantes de alunos da Rede Municipal: 

  

Data: 08/09/2026 

Horário: 10h 

Local: Auditório da Secretaria Municipal de Educação de 

Maravilha/AL. 

  

III – Pais ou responsáveis por estudantes 

  

Data: 08/09/2026 

Horário: 15h 

Local: Auditório da Secretaria Municipal de Educação de 

Maravilha/AL. 

  

III – Entidades civis organizadas 

  

Data: 09/09/2026 

Horário: 10h 

Local: Auditório da Secretaria de Educação de Maravilha/AL. 

  

5.2. As entidades e instituições poderão encaminhar representantes 

para participarem das respectivas assembleias, mediante documento 

que comprove o vínculo ou a representação. 

  

5.3. No caso de inexistência de sindicato, associação ou órgão 

representativo dos trabalhadores da educação e discentes, os 

integrantes desse segmento poderão participar diretamente da 

reunião convocada especificamente para essa finalidade. 
  

5.4. Cada assembleia deverá produzir ata própria, contendo: 

  

I – data, horário e local; 

  

II – identificação do segmento; 

  

III – relação e assinatura dos participantes; 

  

IV – descrição do processo de escolha; 

  

V – resultado da eleição; 

  

VI – nome completo e CPF dos membros eleitos; 

  

VII – identificação dos titulares e suplentes; e 

  

VIII – entidade, instituição, escola ou segmento representado. 

  

6. DA INDICAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 

  

6.1. O representante titular e o respectivo suplente do Poder Executivo 

serão indicados formalmente pelo chefe do Poder Executivo 

Municipal, por meio de ofício. 

  

6.2. A indicação deverá observar as vedações estabelecidas no item 3 

deste Edital. 

  

7. DA NOMEAÇÃO E DA POSSE 

  

7.1. Após a conclusão das assembleias e o recebimento das 

indicações, todos os membros titulares e suplentes serão nomeados 

por Portaria ou Decreto do chefe do Poder Executivo Municipal. 

  

7.2. A Entidade Executora deverá acatar as indicações e os resultados 

das eleições realizadas pelos respectivos segmentos. 

  

7.3. Os conselheiros nomeados serão convocados para reunião de 

posse e eleição do Presidente e do Vice-Presidente do CAE. 

  

8. DA ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE 

  

8.1. O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos em sessão plenária 

específica, dentre os membros titulares, pela maioria absoluta dos 

conselheiros. 

  

8.2. O representante do Poder Executivo não poderá exercer a 

presidência nem a vice-presidência do CAE. 

  

8.3. Poderão concorrer aos cargos de Presidente e Vice-Presidente 

apenas os membros titulares dos seguintes segmentos: 

  

I – trabalhadores da educação e discentes; 

  

II – pais ou responsáveis por estudantes; e 

  

III – entidades civis organizadas. 

  

8.4. O resultado será registrado em ata específica, devidamente 

assinada pelos participantes. 

  

9. DO MANDATO 

  

9.1. Os conselheiros nomeados exercerão suas funções a partir de 21 

de setembro de 2026. 

  

9.2. Em razão da unificação nacional dos mandatos dos Conselhos de 

Alimentação Escolar estabelecida pela Resolução CD/FNDE nº 

4/2026, o mandato decorrente deste processo de renovação será 

encerrado em 31 de outubro de 2027. 

  

9.3. O primeiro mandato nacional unificado do CAE compreenderá o 

período de 1º de novembro de 2027 a 31 de outubro de 2031, devendo 

ser realizado novo processo eleitoral no ano de 2027, conforme as 

regras e os prazos estabelecidos pelo FNDE. 
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10. DOS DADOS DOS CONSELHEIROS 

  

10.1. Os representantes eleitos e indicados deverão fornecer à 

Secretaria Municipal de Educação os dados e documentos necessários 

ao cadastramento no Sistema do FNDE: 

  

I – nome completo; 

  

II – CPF; 

  

III – endereço completo e CEP; 

  

IV – telefone com DDD; 

  

V – e-mail pessoal; 

  

VI – atividade profissional; 

  

VII – informação sobre representação étnico-racial; 

  

VIII – segmento representado; 

  

IX – condição de titular ou suplente; e 

  

X – entidade ou instituição representada. 

  

10.2. Os dados fornecidos serão utilizados exclusivamente para a 

formalização, nomeação e cadastramento dos membros do CAE nos 

sistemas do FNDE, observada a legislação de proteção de dados 

pessoais. 

  

11. DO CRONOGRAMA 

  

Etapa Data ou período 

Publicação e divulgação do Edital 24/08/2026 

Mobilização das entidades e dos segmentos 24/08/2026 a 08/09/2026. 

Assembleia dos trabalhadores da educação e discentes - Data a ser 

definida pelo órgão responsável. 

Assembleia dos pais ou responsáveis por estudantes 08/09/ 2026. 

Assembleia das entidades civis organizadas 09/09/2026. 

Indicação dos representantes do Poder Executivo Até 08/09/2026. 

Publicação da Portaria ou Decreto de nomeação Até 19/09/2026. 

Posse e eleição do Presidente e Vice-Presidente 25/09/2026. 

Cadastro e envio dos documentos ao FNDE Até 31/10/2026. 

  

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

12.1. A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela 

divulgação, organização e apoio administrativo necessário à 

realização do processo de renovação do CAE. 

  

12.2. A documentação do processo eleitoral deverá permanecer 

arquivada na Secretaria Municipal de Educação, incluindo: 

  

I – este Edital e sua publicação; 

  

II – comprovantes de divulgação e convocação; 

  

III – ofício de indicação do Poder Executivo; 

  

IV – atas das assembleias dos segmentos; 

  

V – relação de participantes; 

  

VI – Portaria ou Decreto de nomeação; e 

  

VII – ata de posse e de eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

  

12.3. Os documentos obrigatórios deverão ser cadastrados no sistema 

do FNDE em formato PDF, completos e legíveis. 

  

12.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de 

Educação, observadas a Lei Federal nº 11.947/2009, a Resolução 

CD/FNDE nº 4/2026, a legislação municipal e as orientações do 

FNDE. 

  

12.5. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Maravilha/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

JESSICA LANGE RODRIGUES SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:83A0C146 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE REVOGAÇÃO 

 

O Prefeito do Município de Marechal Deodoro, Sr. André Luiz Barros 

da Silva, no uso de sua competência e tendo como prerrogativas os 

regramentos estatuídos pela Lei Federal nº 14.133/2021, bem como: 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e 

encerramento dos procedimentos licitatórios, com fundamento no teor 

do art. 719, caput, da Lei Federal 14.133/2021 e nos termos da 

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 

Considerando o arrazoado contido no Despacho exarado pela 

Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão dos Recursos Humanos 

e do Patrimônio, em folhas anteriores, que, dentre outras ponderações, 

entende pela Revogação do certame e de todos os seus atos; 

DECIDE. Tendo como princípio o interesse da Administração e a 

legalidade estrita a que se submete a Administração Pública, 

REVOGAR o certame licitatório objeto do Pregão Eletrônico 

035/2025. 

  

Publique-se. 

  

Marechal Deodoro/AL, 26 de janeiro de 2026. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:B03A2F00 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

dispensa de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos 

preços e/ou razões de ordem técnica; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 

e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o parecer jurídico atesta que foram 

cumpridas as exigências legais e os requisitos mínimos para a 

contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 75, §1º, I e artigo 72, VIII da Lei Federal 

14.133/2021, AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

07010113/2026, nos termos descritos abaixo: 

  

CONTRATADO: DINALAB COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 32.578.926/0001-55 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 

ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DAS COLETAS DE 

ÁGUA 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2026 

FUNDAMENTO LEGAL: INCISOS II, ART.75 DA LEI 

14.133/21  
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VALOR: R$ 1.680,00 (Mil seiscentos e oitenta reais) 
  

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da 

Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial 

Determino, ainda,adivulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) como condição indispensável para aeficácia do 

contrato e de seus aditamentos, que deverá ocorrer nos seguintes 

prazos, contados da data de suaassinatura:a)20 (vinte) dias úteis, no 

caso de licitaçãoe; b)10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a possível formalização do instrumento contratual com a 

respectiva publicação, e, em seguida, retornem para a secretaria de 

origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de 

empenho. 

  

Marechal Deodoro/AL, 01 de setembro de 2026 

  

ANTÔNIO JOSÉ BORGES SOARES 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:0A336ECA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

dispensa de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos 

preços e/ou razões de ordem técnica; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 

e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o parecer jurídico atesta que foram 

cumpridas as exigências legais e os requisitos mínimos para a 

contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 75, §1º, I e artigo 72, VIII da Lei Federal 

14.133/2021, AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

04160062/2026, nos termos descritos abaixo: 

  

CONTRATADO: LACRE HAHNEMANN COMÉRCIO E 

DISTRIBUIÇÃO LTDA 

CNPJ: 06.762.258/0001-01 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LACRE DE SEGURANÇA PARA 

MALOTE 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2026 

FUNDAMENTO LEGAL: INCISOS II, ART.75 DA LEI 

14.133/21  

VALOR: R$ 1.800,00 (Mil e oitocentos reais) 
  

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da 

Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial 

  

Determino, ainda,adivulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) como condição indispensável para aeficácia do 

contrato e de seus aditamentos, que deverá ocorrer nos seguintes 

prazos, contados da data de suaassinatura:a)20 (vinte) dias úteis, no 

caso de licitaçãoe; b)10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

  

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a possível formalização do instrumento contratual com a 

respectiva publicação, e, em seguida, retornem para a secretaria de 

origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de 

empenho. 

  

Marechal Deodoro/AL, 01 de setembro de 2026 

  

ANTÔNIO JOSÉ BORGES SOARES 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:87F00F6E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
   

A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento 

Geral de Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo 

cotações para o processo abaixo descrito: 

  

Processo nº: 08060076/2026 – Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 
  

Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

  

Objeto: Aquisição de bicicletas e tabuleiro de xadrez. 
  

Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 203 – 

Centro – Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 

99311-1938 ou pelo e-mail: setordecomprasmd@gmail.com 

  

EDSON CABRAL DA SILVA 
Diretor de Compras 

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:C1CD90C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 042.10/2025 

 

PARTES: O Município de Marechal Deodoro, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do outro lado, a empresa 

EVORA COMERCIO E SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS 

MEDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 29.736.277/0001-69. 

Fundamento Legal: Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA  
Vigência da Ata de Registro de Preços por mais 12 (doze) meses, 

contados da sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem ratificadas as demais Cláusulas contratuais não alteradas 

pelo presente Termo Aditivo. 

Data de Assinatura: 06 de julho de 2026. 

Signatários:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL 

– Contratante 
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

EVORA COMERCIO E SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS 

MEDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA – Contratada 
José Onofre Aranzate Victor – Representante Legal 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – Gerenciador 
Antônio José Borges Soares - Secretário 

  

*Publicado por incorreção  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:8C42362D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

EXTRATO DA CARTA-CONTRATO N° 1408.001/2026 

 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e o credenciado TRIO ARROCHA O NÓ, 



Alagoas , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2885 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                34 

 

representada por RENATA SELY SANTOS DE LIMA, portador 

do CNPJ sob o nº 66.809.818/0001-68. 

Objeto: Contratação de TRIO ARROCHA O NÓ para prestação de 

serviços de apresentação artística no bairro Poeira, no dia 15 de agosto 

de 2026. 

Valor total: R$1.700,00 (mil e setecentos reais). 

Data de Assinatura: 14 de agosto de 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

Signatários: 

André Luiz Barros da Silva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO– 

CONTRATANTE 
Livia Alana Silva Lopes 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO – 

INTERVENIENTE 
Renata Sely Santos de Lima 

TRIO ARROCHA O NÓ - CONTRATADA 

Publicado por: 
Edmar de Castro Neto 

Código Identificador:82CC6EEF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

EXTRATO DA CARTA-CONTRATO N° 1408.002/2026 

 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e o credenciado BETO ARROBA MIX, representada 

por CARLOS ALBERTO PANTALEAO DOS SANTOS, portador 

do CPF sob o nº 107.529.664-13. 

Objeto: Contratação de BETO ARROBA MIX para prestação de 

serviços de apresentação artística no bairro Poeira, no dia 15 de agosto 

de 2026. 

Valor total: R$1.700,00 (mil e setecentos reais). 

Data de Assinatura: 14 de agosto de 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

Signatários: 

André Luiz Barros da Silva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO– 

CONTRATANTE 
Livia Alana Silva Lopes 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO – 

INTERVENIENTE 
Carlos Alberto Pantaleao dos Santos 

BETO ARROBA MIX - CONTRATADA   

Publicado por: 
Edmar de Castro Neto 

Código Identificador:CEA50787 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

EXTRATO DA CARTA-CONTRATO N° 2108.001/2026 

 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e o credenciado TRIO FORROZÃO, representada 

por JOSÉ CICERO QUEIROZ DA SILVA, portador do CPF sob o 

nº 133.931.474-63. 

Objeto: Contratação de TRIO FORROZÃO para prestação de 

serviços de apresentação artística na Barra Nova, no dia 21 de agosto 

de 2026. 

Valor total: R$1.700,00 (mil e setecentos reais). 

Data de Assinatura: 21 de agosto de 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

Signatários: 

André Luiz Barros da Silva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO– 

CONTRATANTE 
Livia Alana Silva Lopes 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO – 

INTERVENIENTE 
José Cicero Queiroz da Silva 

TRIO FORROZÃO - CONTRATADA   

Publicado por: 
Edmar de Castro Neto 

Código Identificador:C1472DC2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 024/2026 3ª CHAMADA; 

Tipo: menor preço, por grupo de itens; 

Processo n.º 001.009.756964/2026; 

Disponibilidade: https://licitacoes-e2.bb.com.br; 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de tecidos e aviamentos, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital 

e seus anexos; 

Data de realização: 17 de setembro de 2026, às 9h (horário de 

Brasília); 

Informações: Cpl@maribondo.al.gov.br. 

  

Maribondo /AL, 02 de setembro de 2026. 

  

VÂNIA RAMOS DA SILVA 
Pregoeira/Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:F349EF15 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 978/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 978/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Institui noâmbito da Administração Pública 

Municipal o registro do Patrimônio Vivo 

doMunicípio de Maribondo/AL, e dá outras 

providências.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIBONDO - ESTADO DE 

ALAGOAS, BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA, faço 

saber que a Câmara Municipal de Maribondo/AL aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito da Administração Pública 

Municipal, o Registro do Patrimônio Vivo do Município de 

Maribondo/AL - RPV, a ser feito em livro próprio a cargo da 

Secretaria Municipal de Cultura e, na forma prevista nesta Lei. 

  

Parágrafo único. Será considerado, para os fins desta Lei, como 

Patrimônio Vivo do Município de Maribondo/AL, apto, na forma 

prevista nesta Lei, a ser inscrito no RPV, a pessoa natural ou grupo de 

pessoas naturais, dotado ou não de personalidade jurídica, que detenha 

os conhecimentos ou as técnicas necessárias para a produção e para a 

preservação de aspectos da cultura tradicional ou popular do 

Município de Município de Maribondo/AL. 

  

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO À INSCRIÇÃO NO 

RPV 

  

Art. 2º - Considerar-se-á habilitado para pedido de inscrição no RPV, 

na forma desta Lei, os que, abrangidos na definição de Patrimônio 

Vivo do Município de Maribondo/AL, atenderem os seguintes 

requisitos: 
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I – No caso de pessoa natural: 

  

a) estar viva; 

  

b) ser natural de Maribondo/AL ou ser residente e domiciliada na 

cidade há mais de 10 (dez) anos, contados da data do pedido de 

inscrição; 

  

c) ter comprovada participação em atividades culturais há mais de 10 

(dez) anos, contados da data do pedido de inscrição, e 

  

d) estar capacitada a transmitir seus conhecimentos ou suas técnicas 

gratuitamente a alunos ou a aprendizes; 

  

II – No caso dos grupos: 

  

a) estar em atividade; 

  

b) estar constituído sob qualquer forma associativa, sem fins 

lucrativos, dotado ou não de personalidade jurídica na forma da lei 

civil, comprovadamente há mais de 10 (dez) anos contados da data do 

pedido de inscrição; 

  

c) ter comprovada participação em atividades culturais há mais de 10 

(dez) anos, contados da data do pedido de inscrição, e 

  

d) estar capacitado a transmitir seus conhecimentos ou suas técnicas 

gratuitamente a alunos ou a aprendizes. 

  

§ 1º O requisito da alínea ―d‖ do inciso I do caput deste artigo poderá 

ser dispensado na hipótese de verificação de condição de incapacidade 

física causada por doença grave cuja ocorrência for comprovada 

mediante exame médico-pericial com base em laudo conclusivo da 

medicina especializada, elaborado ou ratificado por junta médica da 

Secretaria Municipal de Saúde de Maribondo/AL. 

  

§ 2º No caso dos grupos não dotados de personalidade jurídica, a 

concessão da inscrição no RPV fica condicionada à aquisição, pelo 

grupo, da personalidade jurídica na forma da lei civil, mantidos a 

denominação tradicional do grupo, o objeto cultural e a finalidade não 

lucrativa. 

  

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DECORRENTES DA INSCRIÇÃO NO RPV 

  

Art. 3º - A inscrição no RPV acarretará para a pessoa natural ou para o 

grupo inscrito exclusivamente os seguintes direitos: 

  

I – Uso do título de Patrimônio Vivo de Maribondo/AL; 

  

II – Percepção de bolsa de incentivo a ser-lhes paga pelo município de 

Maribondo/AL na forma prevista nesta Lei, e 

  

III – prioridade na análise de projetos por eles apresentados ao 

Sistema Municipal de Cultura de que trata a Lei Nº 6474, de 18 

setembro de 2015. 

  

Art. 4º - A bolsa de incentivo de que trata o inciso II do art. 3º desta 

Lei consistirá no pagamento mensal, pela Secretaria Municipal de 

Cultura. 

  

I – À pessoa natural inscrita no RPV, da quantia de 1(um) salário 

mínimo nacional vigente; 

  

II – Ao grupo inscrito no RPV, da quantia de 2 (dois) salários 

mínimos nacionais vigentes, a ser distribuída entre os seus membros 

na forma prevista nos seus atos constitutivos ou para a manutenção de 

sede e figurinos. 

  

§ 1º Os direitos atribuídos aos inscritos no RPV na forma prevista 

nesta Lei terão natureza personalíssima e serão inalienáveis e 

impenhoráveis, não podendo ser cedidos ou transmitidos, sob 

qualquer título, a cessionários, herdeiros ou legatários, todavia, não 

geram qualquer vínculo de natureza administrativa para com o 

Município. 

  

§ 2º Os direitos atribuídos aos inscritos no RPV, extinguir-se-ão: 

  

I – Pelo cancelamento da inscrição na forma prevista nesta Lei; 

  

II – Pelo falecimento do inscrito se pessoa natural, ou 

  

III – Pela sua dissolução, de fato ou de direito, no caso de grupo. 

  

§ 3º O quantitativo máximo de candidatos contemplados no RPV não 

excederá anualmente a 3 (três) e o número total de inscrições ativas 

em qualquer tempo não ultrapassará a 25 (vinte e cinco). 

  

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES DECORRENTES DA INSCRIÇÃO NO RPV 

E DO CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO 

  

Art. 5º - Serão deveres dos inscritos no RPV, observado o disposto no 

art. 2º desta Lei: 

  

I – Participar de programas de ensino e de aprendizagem dos seus 

conhecimentos e técnicas organizados pela Secretaria Municipal de 

Cultura cujas despesas serão custeadas pelo município e no qual serão 

transmitidos aos alunos ou aos aprendizes os conhecimentos e as 

técnicas das quais forem detentores os inscritos no RPV. 

  

II – Ceder ao município, para fins não lucrativos de natureza 

educacional e cultural, em especial para sua documentação e 

divulgação e sem exclusividade em relação a outros eventuais 

cessionários que o inscrito houver por bem constituir, os direitos 

patrimoniais de autor sobre os conhecimentos e as técnicas que 

detiver. 

  

Art. 6º - Caberá à Secretaria Municipal de Cultura, em conjunto com o 

Gabinete do Prefeito,acompanhar o cumprimento, pelos inscritos no 

RPV, dos deveres a eles atribuídos na forma prevista nesta Lei, bem 

como lhes prestar a assistência técnica e administrativa necessária ao 

bom desempenho de suas atividades. 

  

§ 1º A cada 02 (dois) anos até o final do exercício financeiro 

subsequente ao biênio objeto de análise, a Secretaria Municipal de 

Cultura elaborará relatório a ser apresentado à Prefeitura Municipal de 

Maribondo/AL relativo ao cumprimento ou não pelos inscritos no 

RPV dos deveres a eles atribuídos na forma prevista nesta Lei. 

  

§ 2º Na elaboração do relatório de que trata o parágrafo anterior, a 

Secretaria Municipal de Cultura assegurará aos inscritos no RPV o 

direito de ampla defesa para esclarecimento, pelo prazo de 30 (trinta) 

dias, de qualquer exigência ou impugnação relativa ao cumprimento 

dos deveres a ele atribuídos na forma prevista nesta Lei. 

  

§ 3º Não será considerado descumprimento dos deveres a ele 

atribuídos por esta Lei a impossibilidade, para o inscrito ou para 

número relevante dos membros de grupo inscrito, de participar dos 

programas de que trata o inciso I do art. 5º desta Lei, desde que tal 

impossibilidade tenha sido motivada por incapacidade física causada 

por doença grave cuja ocorrência for comprovada mediante exame 

médico-pericial com base em laudo conclusivo da medicina 

especializada, elaborado ou ratificado por junta médica da Secretaria 

Municipal de Saúde de Maribondo/AL. 

  

§ 4º A aprovação pelo(a) Secretário(a) Municipal de Cultura, 

condicionada à ratificação do Gabinete do Prefeito, por 02 (dois) 

biênios consecutivos ou por 03 (três) biênios não consecutivos de 

relatório de que trata o § 1º deste artigo em que tiver ficado constatado 

o descumprimento por inscritos no RPV de quaisquer dos deveres a 

ele atribuídos na forma prevista nesta Lei implicará o cancelamento 

do registro do inscrito inadimplente junto ao RPV. 

  

§ 5º Da decisão do(a) Secretário(a) Municipal de Cultura, ratificada 

pelo Gabinete do Prefeito, que implicar o cancelamento de sua 

inscrição no RPV caberá recurso do interessado, com mero efeito 
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devolutivo, ao Conselho Municipal de Políticas Culturais – CMPC 

que, apreciando-o, manterá ou reformará a decisão recorrida. 

  

CAPÍTULO V 

DO PROCESSO DE REGISTRO NO RPV 

  

Art. 7º - A parte legítima para provocar a instauração do processo de 

registro no RPV: 

  

I – A Secretaria Municipal de Cultura; 

  

II – O Conselho Municipal de Políticas Culturais - CMPC; 

III – A Câmara Municipal de Maribondo/AL; 

  

IV – Associações civis e Fóruns de natureza cultural; 

  

V – Consulta Popular. 

  

§ 1º A solicitação para a inscrição no RPV deverá obedecer aos prazos 

e ritos dispostos em edital específico, a ser anualmente expedido pela 

Secretaria Municipal de Cultura e pelo Gabinete do Prefeito. 

  

§ 2º A indicação de pessoa natural ou de grupo para concorrer ao 

processo de inscrição no RPV habilitará à participação nos 2 (dois) 

anos subsequentes ao da primeira indicação, desde que mantidos os 

requisitos previstos no art. 2º. 

  

Art. 8º - Formulado o requerimento de inscrição por parte legítima e 

instruído com a anuência expressa do candidato ao registro no RPV 

com os deveres previstos nesta Lei para os inscritos no RVP, bem 

como com outros documentos que comprovem o atendimento, pelo 

candidato, dos requisitos previstos nesta Lei para a sua inscrição no 

RPV, o(a) Secretário (a) Municipal de Cultura considerando 

habilitado à inscrição o candidato, com decisão aprovada pelo 

Gabinete do Prefeito, mandará publicar edital no Diário Oficial do 

Município e em jornais de circulação no Município de Maribondo/AL, 

para conhecimento público das candidaturas. 

  

§ 1º Da decisão do(a) Secretário(a) Municipal de Cultura que 

considerar candidato inabilitado para inscrição no RPV por não 

atender a qualquer dos requisitos previstos nesta Lei, caberá recurso 

do interessado, com mero efeito devolutivo, ao Conselho Municipal 

de Políticas Culturais – CMPC que, apreciando-o, manterá ou 

reformará a decisão recorrida. 

  

§ 2º Ultrapassado o prazo para conhecimento e impugnação de que 

trata o caput, uma Comissão Especial de 05 (cinco) membros, 

designados pelo Gabinete do Prefeito entre pessoas de notório saber e 

reputação ilibada na área cultural específica, elaborará relatório acerca 

da idoneidade, do histórico e do mérito cultural da candidatura 

apresentada. 

  

§ 3º Na elaboração do relatório de que trata o § 2º, a Comissão 

Especial assegurará aos candidatos à inscrição no RPV, pelo prazo de 

30 (trinta) dias, o direito de ampla defesa para esclarecimento de 

qualquer exigência ou impugnação relativa ao atendimento pelo 

candidato dos requisitos previstos nesta Lei. 

  

§ 4º Caso o número de candidatos considerados habilitados pela 

Comissão Especial de que trata o § 2º exceda o número máximo anual 

permitido de novas inscrições no RPV, o Conselho Municipal de 

Políticas Culturais – CPMC avaliará os candidatos levando em 

consideração os seguintes critérios: 

  

I – A relevância do trabalho desenvolvido pelo candidato em prol da 

Cultura de Maribondo/AL; 

  

II – A idade do candidato, se pessoa natural, ou a antiguidade do 

grupo; e 

  

III – A avaliação da situação de carência social do candidato. 

  

§ 5º O Conselho Municipal de Políticas Culturais – CMPC emitirá 

resolução sobre a idoneidade dos candidatos a registro no RPV 

apresentados naquele ano e sobre quais deles devem ter concedida sua 

inscrição no RPV naquele ano. 

  

§ 6º Tendo sido considerado o candidato ou candidatos aptos a 

registro no RPV, conforme disposto em resolução do Conselho 

Municipal de Políticas Culturais - CMPC, de que trata o § 5º deste 

artigo, o(a) Secretário(a) Municipal de Cultura determinará as 

providências necessárias à sua inscrição no RPV. 

  

§ 7º A inscrição no RPV produzirá efeitos financeiros a partir do 

primeiro dia do segundo mês subsequente à publicação do ato 

concessivo do registro. 

  

§ 8º O relatório de que trata o § 2º será apresentado pela Comissão 

Especial em audiência pública a ser realizada perante o Conselho 

Municipal de Políticas Culturais - CMPC. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 9º - Todas as disposições relativas aos candidatos à inscrição no 

RPV ou aos nele inscritos, salvo disposição expressa em contrário, 

aplicam-se igualmente, no que couber, aos grupos candidatos à 

inscrição no RPV ou nele inscritos. 

  

Art. 10° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta dos 

créditos orçamentários da Secretaria Municipal de Cultura sendo 

repassada até cinco dias úteis de cada mês. 

  

Art. 11° - O Poder Executivo, mediante decreto, expedirá instruções 

para a fiel execução desta Lei, bem como delegará ao(à) Secretário(a) 

Municipal de Cultura competência para expedir atos normativos 

complementares. 

  

Art. 12º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Centro Administrativo José Zeferino do Carmo, Maribondo/AL, 02 de 

setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito de Maribondo/AL 

  

PUBLICAÇÃO: 

  

Esta Lei foi registrada e publicada na Secretaria Municipal de 

Administração, Recursos Humanos e Patrimônio em02 desetembrode 

2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 

Secretário Municipal de Administração, Recursos Humanos e 

Patrimônio 

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:4F57C71D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 979/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 979/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Instituia Política Municipal  de Alfabetização no 

Âmbito da Rede Municipal de Ensino de 

Maribondo/AL e dá outras providências.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIBONDO - ESTADO DE 

ALAGOAS, BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA, faço 

saber que a Câmara Municipal de Maribondo/AL aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização de 

Maribondo/AL, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, com a 
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finalidade de assegurar o direito à alfabetização e promover a 

aprendizagem e o desenvolvimento integral dos estudantes, com 

prioridade para a alfabetização até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental. 

  

Parágrafo único. A Política Municipal de Alfabetização será 

implementada em articulação com as políticas educacionais nacionais 

e estaduais, especialmente aquelas relacionadas ao regime de 

colaboração, à alfabetização, à recomposição das aprendizagens e à 

garantia do direito de aprendizagem das crianças. 

  

Art. 2º A Política Municipal de Alfabetização observará as 

disposições da Constituição Federal, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

do Plano Nacional de Educação, do Plano Municipal de Educação de 

Maribondo, da Base Nacional Comum Curricular – BNCC e das 

demais normas educacionais vigentes. 

  

Art. 3º A Política Municipal de Alfabetização será desenvolvida em 

articulação com programas, projetos e ações de alfabetização dos 

Governos Federal e Estadual, especialmente aqueles vinculados ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA e às políticas 

de colaboração educacional das quais o Município participe. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

  

Art. 4º A Política Municipal de Alfabetização será orientada pelos 

seguintes princípios: 

  

I – Reconhecimento da alfabetização como direito fundamental de 

todas as crianças; 

  

II – Garantia da equidade no acesso, na permanência, na participação 

e na aprendizagem; 

III – Respeito às especificidades, aos ritmos e às necessidades de 

aprendizagem dos estudantes; 

  

IV – Utilização de práticas pedagógicas fundamentadas em 

conhecimentos científicos e educacionais; 

  

V – Valorização dos profissionais da educação e fortalecimento da 

formação continuada; 

  

VI – Fortalecimento da gestão educacional e escolar orientada para a 

garantia da aprendizagem; 

  

VII – Articulação entre alfabetização, literacia, numeracia e 

multiletramentos; 

  

VIII – Respeito ao desenvolvimento integral da criança nas dimensões 

física, socioemocional, cognitiva, cultural e linguística; 

  

IX – Articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, 

respeitando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento; 

  

X – Promoção da inclusão e da acessibilidade educacional; 

  

XI – Valorização da diversidade cultural, social e territorial do 

Município; 

  

XII – Fortalecimento da relação entre escola, família e comunidade; 

  

XIII – Acompanhamento sistemático dos resultados de aprendizagem 

para subsidiar o planejamento e o replanejamento pedagógico; 

  

XIV – Garantia de ações de recomposição das aprendizagens para os 

estudantes que apresentem defasagens ou dificuldades de 

aprendizagem; 

  

XV – Gestão democrática, transparência, participação e controle 

social. 

  

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

  

Art. 5ºSão objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

  

I – Garantir que todas as crianças tenham assegurado o direito à 

alfabetização; 

  

II – Elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem nos processos de 

alfabetização, literacia e numeracia, especialmente nos primeiros anos 

do Ensino Fundamental; 

  

III – Contribuir para o cumprimento das metas e estratégias 

estabelecidas no Plano Municipal de Educação; 

  

IV – Implementar e acompanhar um Plano Municipal de 

Alfabetização articulado às demais políticas educacionais do 

Município; 

  

V – Fortalecer práticas pedagógicas que considerem as diferentes 

realidades linguísticas, sociais, culturais e territoriais dos estudantes; 

  

VI – Promover ações de formação continuada para professores 

alfabetizadores, gestores escolares, coordenadores pedagógicos e 

demais profissionais envolvidos com a alfabetização; 

  

VII – Fomentar o uso pedagógico de tecnologias educacionais e 

recursos didáticos que contribuam para a aprendizagem; 

  

VIII – desenvolver ações voltadas à alfabetização de estudantes 

público da Educação Especial, respeitando suas especificidades e 

garantindo acessibilidade; 

  

IX – Promover ações de alfabetização para estudantes com 

deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de 

atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou 

superdotação, conforme suas necessidades educacionais; 

  

X – Assegurar práticas inclusivas e, quando necessário, estratégias 

específicas de alfabetização, incluindo a alfabetização bilíngue das 

pessoas surdas; 

  

XI – Incentivar a produção, socialização e divulgação de experiências 

pedagógicas exitosas relacionadas à alfabetização e ao letramento; 

  

XII – Promover ações de recomposição das aprendizagens, com foco 

na leitura, escrita e matemática, especialmente para estudantes que 

não tenham alcançado os níveis esperados de aprendizagem; 

  

XIII – Fortalecer o acompanhamento da frequência, permanência, 

participação e desempenho dos estudantes; 

  

XIV – Reduzir desigualdades educacionais e promover oportunidades 

de aprendizagem para todos; 

  

XV – Fortalecer a participação das famílias e da comunidade no 

processo de alfabetização. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES DE IMPLEMENTAÇÃO 

  

Art. 6º A implementação da Política Municipal de Alfabetização 

compreenderá, entre outras, as seguintes ações: 

  

I – Elaboração e execução do Plano Municipal de Alfabetização; 

  

II – Realização de diagnóstico periódico das aprendizagens dos 

estudantes; 

  

III – Utilização dos resultados das avaliações diagnósticas, formativas 

e externas para subsidiar o planejamento pedagógico; 

  

IV – Acompanhamento sistemático da aprendizagem dos estudantes; 

  



Alagoas , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2885 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                38 

 

V – Desenvolvimento de ações de intervenção pedagógica e 

recomposição das aprendizagens; 

  

VI – Fortalecimento das práticas de leitura, escrita, oralidade e 

matemática; 

  

VII – Incentivo à formação de leitores desde a Educação Infantil; 

  

VIII – Ampliação e fortalecimento dos espaços, projetos e ações de 

leitura nas unidades escolares; 

  

IX – Acompanhamento da fluência leitora e da produção escrita dos 

estudantes; 

  

X – Desenvolvimento de estratégias pedagógicas diferenciadas para 

estudantes que apresentem dificuldades de aprendizagem; 

  

XI – Incentivo ao uso de recursos pedagógicos, tecnológicos e de 

acessibilidade; 

  

XII – Fortalecimento da articulação entre Educação Infantil e Ensino 

Fundamental; 

  

XIII – Realização de ações de busca ativa e acompanhamento da 

frequência escolar; 

  

XIV – Promoção da participação das famílias no acompanhamento da 

aprendizagem; 

  

XV – Monitoramento dos indicadores educacionais da Rede 

Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E ESPORTE 

  

Art. 7º Compete à Secretaria Municipal de Educação e Esporte: 

  

I – Coordenar e acompanhar a implementação da Política Municipal 

de Alfabetização; 

  

II – Elaborar, de forma participativa, o Plano Municipal de 

Alfabetização, articulado ao Plano Municipal de Educação; 

  

III – Orientar as unidades escolares quanto à implementação das ações 

de alfabetização; 

  

IV – Promover formação continuada para professores alfabetizadores, 

gestores, coordenadores pedagógicos e demais profissionais da 

educação; 

  

V – Instituir instrumentos e procedimentos de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação da aprendizagem; 

  

VI – Analisar os resultados das avaliações e orientar as escolas quanto 

às intervenções pedagógicas necessárias; 

  

VII – Promover ações de recomposição das aprendizagens; 

  

VIII – Fomentar projetos e ações de incentivo à leitura, à escrita, à 

literacia e à numeracia; 

  

IX – Promover ações de valorização e apoio aos profissionais 

envolvidos no processo de alfabetização; 

  

X – Buscar parcerias e cooperação técnica e financeira com os 

Governos Federal e Estadual; 

  

XI – Acompanhar os indicadores de alfabetização e aprendizagem da 

Rede Municipal de Ensino; 

  

XII – Garantir condições para a implementação de ações de inclusão e 

acessibilidade; 

  

XIII – Apoiar as escolas na elaboração de estratégias para 

atendimento aos estudantes com diferentes necessidades de 

aprendizagem; 

  

XIV – Promover a articulação intersetorial necessária ao 

fortalecimento das políticas de alfabetização; 

  

XV – Divulgar experiências pedagógicas exitosas desenvolvidas pelas 

unidades escolares. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS COMPETÊNCIAS DA GESTÃO ESCOLAR 

  

Art. 8º Compete à gestão das unidades escolares: 

  

I – Garantir as condições pedagógicas e organizacionais necessárias à 

implementação da Política Municipal de Alfabetização; 

  

II – Acompanhar sistematicamente o desenvolvimento e a 

aprendizagem dos estudantes; 

  

III – Apoiar e acompanhar o trabalho dos professores alfabetizadores; 

  

IV – Promover momentos de planejamento, estudo e formação 

pedagógica no âmbito da escola; 

  

V – Acompanhar os resultados das avaliações e promover, junto à 

equipe pedagógica, as intervenções necessárias; 

  

VI – Assegurar a aplicação dos instrumentos de avaliação definidos 

pela Secretaria Municipal de Educação e Esporte; 

  

VII – Acompanhar a frequência e o desempenho escolar dos 

estudantes; 

  

VIII – Promover o diálogo permanente com as famílias e 

responsáveis; 

  

IX – Assegurar condições para o desenvolvimento das ações de 

leitura, escrita, oralidade e matemática; 

  

X – Fortalecer práticas pedagógicas inclusivas e acessíveis. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS COMPETÊNCIAS DOS PROFESSORES 

ALFABETIZADORES 

  

Art. 9º Compete aos professores alfabetizadores: 

  

I – Planejar e desenvolver ações pedagógicas alinhadas à Política 

Municipal de Alfabetização e às diretrizes curriculares vigentes; 

  

II – Participar das formações continuadas promovidas pela Rede 

Municipal de Ensino; 

  

III – Utilizar estratégias, metodologias e recursos pedagógicos que 

favoreçam a aprendizagem da leitura, da escrita e da matemática; 

  

IV – Realizar avaliações diagnósticas e formativas e utilizar seus 

resultados para o planejamento pedagógico; 

  

V – Registrar e acompanhar sistematicamente o desenvolvimento dos 

estudantes; 

  

VI – Desenvolver intervenções pedagógicas de acordo com as 

necessidades de aprendizagem identificadas; 

  

VII – Participar das ações de recomposição das aprendizagens; 

  

VIII – Manter diálogo permanente com as famílias e responsáveis 

sobre o desenvolvimento dos estudantes; 

  

IX – Acompanhar a frequência e a participação dos estudantes nas 

atividades escolares; 
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X – Colaborar com a equipe escolar na construção de estratégias que 

garantam a aprendizagem de todos. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS E DA COMUNIDADE 

  

Art. 10. Compete às famílias ou responsáveis legais: 

  

I – Acompanhar a frequência e o desempenho escolar dos estudantes; 

  

II – Participar das reuniões, encontros e atividades promovidas pela 

escola; 

  

III – Estabelecer, sempre que possível, rotina de apoio à aprendizagem 

no ambiente familiar; 

  

IV – Manter diálogo permanente com professores, gestores e demais 

profissionais da escola; 

  

V – Colaborar com a escola na garantia do direito à aprendizagem e à 

alfabetização; 

  

VI – Incentivar a leitura e outras práticas educativas no ambiente 

familiar. 

  

Parágrafo único. A participação das famílias será promovida de forma 

acolhedora e democrática, respeitando as diferentes condições sociais, 

culturais e familiares. 

  

CAPÍTULO IX 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

  

Art. 11. A implementação da Política Municipal de Alfabetização será 

acompanhada por mecanismos permanentes de monitoramento e 

avaliação, considerando indicadores de acesso, permanência, 

participação, alfabetização e aprendizagem. 

  

§ 1º O monitoramento deverá subsidiar o planejamento, o 

replanejamento e a tomada de decisões pedagógicas e administrativas. 

  

§ 2º Os resultados das avaliações deverão ser utilizados para 

identificar avanços, dificuldades e necessidades de intervenção 

pedagógica. 

  

§ 3º O Município poderá utilizar avaliações próprias, avaliações 

estaduais, avaliações nacionais e demais instrumentos oficiais de 

acompanhamento da aprendizagem. 

  

Art. 12. O acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização 

deverá assegurar a participação dos profissionais da educação, das 

unidades escolares, das famílias e da comunidade, observados os 

princípios da gestão democrática, da transparência e do controle 

social. 

  

CAPÍTULO X 

DO FINANCIAMENTO 

  

Art. 13. As despesas decorrentes da implementação desta Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no 

orçamento municipal, observada a legislação vigente. 

  

Parágrafo único. Poderão ser utilizados recursos provenientes de 

transferências voluntárias, programas, projetos, convênios, parcerias e 

demais fontes de financiamento dos Governos Federal e Estadual, 

observadas as normas legais aplicáveis. 

  

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, 

mediante ato próprio. 

  

Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação e Esporte poderá expedir 

normas complementares necessárias à implementação e ao 

acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 16. A implementação desta Lei observará as disponibilidades 

orçamentárias e financeiras do Município e as disposições da 

legislação vigente. 

  

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Centro Administrativo José Zeferino do Carmo, Maribondo/AL, 02 de 

setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

PUBLICAÇÃO: 

  

Esta Lei foi registrada e publicada na Secretaria Municipal de 

Administração, Recursos Humanos e Patrimônio em02 desetembrode 

2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração, Recursos Humanos e 

Patrimônio 

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:01CB4207 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/AL, vem 

por meio deste Setor de Compras, comunicar que está disponível o 

termo de referência através do e-mail: 

setordecompras@maribondo.al.gov.br, visando a Contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de MATERIAIS 

ESPORTIVOS, PARA O MUNICIPIO DE MARIBONDO - AL., de 

acordo com o processo N° 005.009.745921/2026, para atender as 

necessidades do Município de Maribondo/AL, que a partir desta data, 

serão contados no máximos 03 (três) dias úteis. O envio das 

propostas, deverá acompanhar cópia do contrato social e das 

certidões: MUNICIPAL, ESTADUAL, FEDERAL, FGTS e 

TRABALHISTA, E COMPROVANTE DE ENDEREÇO, 

DOCUMENTAÇÃO PESSOAL DOS SÓCIOS OU DIRETORES 

DA EMPRESA. Maiores informações, entrar em contado através do 

e-mail: setordecompras@maribondo.al.gov.br. 

  

Maribondo – AL, 02 de Setembro de 2026. 

  

ROBERTO SAPUCAIA DOS SANTOS JUNIOR 
Diretor do Setor de Compras  

Publicado por: 
Roberto Sapucaia Dos Santos Junior 

Código Identificador:74A98F11 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

AVISO DE LEILÃO - 2ª PRAÇA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO– AL 

2ª SEGUNDA PRAÇA DE LEILÃO 
Torna público que realizará a 2ª praça do Leilão do bem móvel 

inservível ao uso deste município, remanescente do Edital nº 

001/2026. O leilão será realizado exclusivamente on-line, por meio 

do site do Leiloeiro Oficial (www.leiloesfreire.com.br) no dia 18 de 

setembro de 2026, às 10:30h. Descrição do bem: LOTE 13 

GRADE ARADORA COM DISCOS INICIAL R$ 5.000,00 que 

será adjudicado a quem ofertar o maior lance, igual ou superior ao 

preço mínimo de avaliação. O leilão será conduzido pelo Leiloeiro 

Oficial Osman Sobral e Silva, matriculado na JUCEAL sob o nº 

006. Das condições: o leilão está amparado pela Lei Federal nº 
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14.133/2021. Informações: Comissão de Licitação e Leiloeiro: 

www.leiloesfreire.com.br / (82) 3223-5212. 

  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:EE41D69D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
O Prefeito do Município de Mar Vermelho-AL, no uso de suas 

atribuições e em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, ratifica o 

presente processo de Inexigibilidade de Licitação nº 020/2026, em 

favor da empresa INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO E 

TECNOLOGIA - ADM & TEC, CNPJ sob nº 35.328.913/0001-16, 

pela remuneração por êxito, que corresponderá a R$ 0,20 para cada 

R$ 1,00 de benefício econômico líquido efetivamente auferido pelo 

Município. 

  

Mar Vermelho, 21 de agosto de 2026. 

  

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 
Prefeito 

  

EXTRATO DO CONTRATO N° 020/2026 – IL 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MAR VERMELHO-AL, 

CNPJ sob nº 12.333.761/0001-44. CONTRATADA: INSTITUTO 

DE ADMINISTRAÇÃO E TECNOLOGIA - ADM & TEC, CNPJ 

sob nº 35.328.913/0001-16. OBJETO: Serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual para apoio 

técnico ao estudo, análise, diagnóstico e elaboração de subsídios 

destinados à eventual restituição ou compensação administrativa de 

valores recolhidos pelo Município de Mar Vermelho a título de 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP. 

VALOR: Remuneração por êxito, correspondente a R$ 0,20 para cada 

R$ 1,00 de benefício econômico líquido efetivamente auferido pelo 

Município. CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 20/08/2026. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

FUNDAMENTAÇÃO: art. 74, III, alíneas ―a‖, ―c‖ e ―f‖, da Lei 

federal nº 14.133/21. SIGNATÁRIOS: André Brandão de Almeida-

Prefeito, pela Contratante e Luiz Ribeiro Alves, pela Contratada. 

  

Mar Vermelho, 24 de agosto de 2026. 

  

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:A8928063 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Processo Administrativo nº 0721001/2026 – Dispensa de Licitação nº 

07/2026. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

mobiliários, conforme especificações técnicas e quantitativos 

constantes no Termo de Referência e demais documentos anexos, 

destinados ao atendimento das necessidades do Instituto de 

Previdência dos Servidores Municipais de Mata Grande. 

  

Contratante: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de 

Mata Grande – CNPJ Nº 07.709.529/0001-28 

Contratada: SANDERLANE DE MELO SANTOS, inscrita no CNPJ 

nº 27.459.129/0001-19 

Valor Total: R$ R$ 15.186,00 (quinze mil, cento e oitenta e seis 

reais).  

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:BBA57A07 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 14 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 14 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Institui o Banco Municipal de Dados do Déficit 

Habitacional do Município de Minador do Negrão – 

AL, regulamenta sua organização, atualização e 

utilização para fins de planejamento das políticas 

públicas habitacionais e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal e tendo em vista o disposto no art. 30 da Lei 

Municipal nº 362, de 18 de março de 2010, 

CONSIDERANDO a necessidade de identificar, quantificar e 

acompanhar o déficit habitacional existente no Município; 

CONSIDERANDO a importância da produção de informações 

confiáveis para subsidiar a formulação, execução e monitoramento 

das políticas públicas de habitação de interesse social; 

CONSIDERANDO a necessidade de manter cadastro atualizado das 

famílias em situação de vulnerabilidade habitacional, observando 

critérios técnicos e sociais; 

CONSIDERANDO que o Município participa e poderá participar de 

programas habitacionais dos Governos Federal, Estadual, bem como 

de iniciativas com recursos próprios ou de instituições parceiras; 

CONSIDERANDO que as competências atribuídas à extinta 

Secretaria Municipal de Habitação, Trabalho e Assistência Social pela 

Lei Municipal nº 362/2010 foram absorvidas pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, em razão da reorganização 

administrativa promovida pela Lei nº 376/2011 e pela Lei nº 

441/2018; 

DECRETA: 
Art. 1º - Fica instituído o Banco Municipal de Dados do Déficit 

Habitacional do Município de Minador do Negrão – AL, sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

destinado ao cadastramento, acompanhamento e atualização das 

informações das famílias residentes no Município que não possuam 

moradia própria e manifestem interesse em participar de programas 

habitacionais de interesse social. 

Art. 2º - O Banco Municipal de Dados do Déficit Habitacional tem 

por finalidade: 

I – identificar a demanda habitacional existente no Município; 

II – subsidiar o planejamento, elaboração, monitoramento e avaliação 

das políticas públicas habitacionais; 

III – fundamentar projetos destinados à captação de recursos junto aos 

Governos Federal, Estadual e demais instituições parceiras; 

IV – produzir diagnóstico permanente sobre o déficit habitacional 

municipal; 

V – organizar informações técnicas e sociais que subsidiem futuros 

processos de seleção para programas habitacionais. 

Art. 3º - Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social: 

I – organizar, coordenar, administrar e manter atualizado o Banco 

Municipal de Dados do Déficit Habitacional; 

II – realizar o cadastramento e recadastramento das famílias; 

III – promover campanhas públicas de cadastramento e atualização 

cadastral; 

IV – realizar entrevistas, visitas domiciliares e estudos sociais sempre 

que necessários; 

V – solicitar documentos e informações indispensáveis à formação do 

cadastro; 

VI – elaborar relatórios técnicos, estatísticos e diagnósticos sobre a 

realidade habitacional do Município; 
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VII – manter sistema de atualização permanente das informações, 

observando os acompanhamentos realizados pelas equipes técnicas da 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

VIII – definir os procedimentos administrativos necessários ao 

funcionamento do Banco Municipal de Dados. 

Art. 4º - O cadastro das famílias deverá conter, sempre que possível, 

as seguintes informações: 

I – nome completo; 

II – apelido (nome pelo qual é conhecido na comunidade); 

III – CPF; 

IV – RG; 

V – Certidão de Quitação eleitoral; 

VI – data de nascimento; 

VII – estado civil; 

VIII – composição familiar; 

IX – endereço completo; 

X – telefone para contato; 

XI – renda familiar mensal; 

XII – profissão e situação de trabalho; 

XIII – identificação dos programas, projetos, serviços e benefícios 

socioassistenciais dos quais a família participa; 

XIV – situação da moradia atual; 

XV – tempo de residência no Município há pelo menos dois anos; 

XVI – existência de pessoa idosa, pessoa com deficiência ou pessoa 

com doença crônica na família; 

XVII – existência de mulher responsável pela unidade familiar; 

XVIII – existência de crianças e adolescentes; 

XIX – outras informações consideradas necessárias pela equipe 

técnica para caracterização da situação habitacional. 

Art. 5º - O Banco Municipal de Dados do Déficit Habitacional será 

composto por informações provenientes: 

I – do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 

CadÚnico; 

II – dos cadastros dos programas, projetos, serviços e benefícios 

executados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, incluindo, 

entre outros: 

a) PAIF; 

b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV; 

c) Programa Criança Feliz – PCF; 

d) Programa Alimenta Minador; 

e) Benefícios Eventuais; 

f) demais programas, projetos e ações socioassistenciais 

desenvolvidos pelo Município. 

III – das informações produzidas pelas equipes técnicas da Secretaria 

Municipal de Assistência Social durante os acompanhamentos 

familiares, estudos sociais, visitas domiciliares e atendimentos 

técnicos; 

IV – das inscrições realizadas por demanda espontânea da população 

interessada. 

Parágrafo único. As informações poderão ser confrontadas, 

atualizadas e validadas com outras bases de dados públicas, observada 

a legislação vigente. 

Art. 6º - A inscrição no Banco Municipal de Dados do Déficit 

Habitacional: 

I – não gera direito adquirido ao recebimento de unidade habitacional; 

II – não garante participação automática em programas habitacionais; 

III – caracteriza exclusivamente manifestação de interesse da família e 

instrumento de planejamento da política habitacional municipal. 

Parágrafo único. A seleção das famílias observará a legislação 

específica, os critérios definidos pelo ente financiador e as normas de 

cada programa habitacional. 

Art. 7º - O Banco Municipal de Dados do Déficit Habitacional 

permanecerá em atualização contínua. 

§ 1º A Secretaria Municipal de Assistência Social realizará 

atualização permanente das informações por meio dos atendimentos, 

acompanhamentos familiares, visitas domiciliares e cadastros 

efetuados nos programas, projetos, serviços e benefícios 

socioassistenciais. 

§ 2º Sempre que identificadas alterações na composição familiar, 

renda, endereço, situação habitacional ou demais informações 

relevantes, os dados deverão ser atualizados pela equipe técnica 

responsável. 

Art. 8º - Art. 8º A Secretaria Municipal de Assistência Social poderá 

realizar Chamamento Público destinado ao cadastramento e 

recadastramento de interessados, à atualização das informações 

constantes do Banco Municipal de Dados do Déficit Habitacional, à 

identificação da demanda habitacional existente e, quando necessário, 

à formação de cadastros específicos destinados a programas, projetos 

ou ações habitacionais promovidos ou executados pelo Município, 

isoladamente ou em parceria com outros entes ou instituições, 

observados os critérios e requisitos estabelecidos na legislação e no 

respectivo instrumento convocatório. 

§ 1º Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social definir, 

mediante Edital próprio, o período, cronograma, local, documentação 

exigida e demais procedimentos para realização do cadastramento 

anual. 

§ 2º Os interessados deverão comparecer ao Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS do Município durante o período 

estabelecido no Edital para apresentação da documentação e 

realização da entrevista social. 

§ 3º O cadastramento anual não impede que a Secretaria Municipal de 

Assistência Social realize atualizações extraordinárias sempre que 

houver necessidade administrativa ou operacional. 

Art. 9º - Os dados pessoais constantes do Banco Municipal de Dados 

do Déficit Habitacional serão utilizados exclusivamente para 

planejamento, execução, monitoramento e avaliação das políticas 

públicas habitacionais, observando-se a legislação vigente sobre 

proteção de dados pessoais, sigilo das informações e finalidade 

pública. 

Art. 10 - A Secretaria Municipal de Assistência Social poderá expedir 

Instruções Normativas, formulários, manuais operacionais e demais 

atos administrativos necessários à execução deste Decreto. 

Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Município de Minador do Negrão, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito do Município de Minador do Negrão 

Publicado por: 
Darliton Barbosa da Silva 

Código Identificador:0EEE61EE 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

MUNICIPAL/IPAM 

PORTARIA RPPS Nº 50/IPAM/2026 (ERRATA – 

CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA TC/AL) 

 

PORTARIA RPPS Nº 50/IPAM/2026 (ERRATA – Cumprimento 

de Diligência TC/AL) 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO – 

AL, em conjunto com a DIRETORA/PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

MUNICIPAL, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal. 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no Instituto de Previdência e Assistência Municipal dos 

servidores públicos do Município de Minador do Negrão/AL – IPAM, 

processo TC/AL nº 02221/2022. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição, requerida pela Sra. MARIA DO AMPARO 

CARDOSO FERRO SOUSA, brasileira, casada, professora 25 hrs, 

portadora do RG sob o nº 118.922 SSP/AL e inscrita no CPF/MF nº 

041.890.864-87, conforme dispõe o art. 6º da EC 41/03 c/c art. 16, §1º 

da Lei Municipal nº 343/2007; 

Art. 2º - Os proventos serão integrais, correspondendo ao valor dos 

vencimentos do cargo em que se der a aposentadoria, acrescido das 

vantagens permanentes, ou seja, os proventos serão revistos na mesma 

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 

dos servidores em atividade, porém, não poderá ser inferior ao salário 

mínimo nacional na forma do Art. 40, § 4, inciso I, da Lei Municipal 

343/2007. 

Art. 3º - Para cálculo dos proventos de aposentadoria foi considerada 

a sua integralidade sobre o valor da sua remuneração de contribuição. 

Art 4º - Esta portaria entra e vigor na data de sua publicação. 

Art 5º - TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA 015, de 01 de 

junho de 2006  
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Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Minador do Negrão/AL, 02 de Setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

  

MICHELLE DE BARROS 
Diretora/Presidente  

Publicado por: 
Michelle de Barros 

Código Identificador:A08EA2E6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRÓPOLIS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOTEIRÓPOLIS 

DECRETO MUNICIPAL N.º 009/2026. 

 

“Declara Situação de Emergência, nas áreas do 

Município de Monteirópolis afetadas pela estiagem – 

COBRADE 1.4.1.1.0, conforme legislação aplicada 

ao tema, e dá outras providências”. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS, 

ESTADO DE ALAGOAS, LEONOR MELO MONTEIRO, no uso 

de suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Orgânica 

Municipal; e 

  

CONSIDERANDO, que a estiagem se prolonga na áreas de 

abrangência territorial do Município de Monteirópolis, Estado de 

Alagoas, com fim das chuvas, afetando o abastecimento, 

especialmente das comunidades e sítios da zona rural; 

CONSIDERANDO que em decorrência deste evento natural, 

ocasionando o desabastecimento de água, ocorrem danos materiais e 

ambientais, sendo necessária a intervenção do Estado para amenizar 

ou mesmo suprir, com ações alternativas, fazendo chegar água de boa 

qualidade nas residências dos cidadãos Monteiropolitano. 

CONSIERANDO, a manifestação do órgão de Defesa Civil do 

Município, relatando a ocorrência deste desastre. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º – Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 

Município de Monteirópolis/AL, registradas no Formulário de 

Informações do Desastre – FIDE e demais documentos anexos a este 

Decreto, em virtude do desastre codificado com Estiagem - 

COBRADE 1.4.1.1.0, conforme legislação aplicada. 

Art. 2º – Fica autorizada a mobilização de todas órgãos e unidades 

administrativas municipais para atuarem sobe a coordenação da 

Defesa Civil Municipal, na ações de resposta ao desastre, reabilitação 

do cenário e reconstrução. 

Art. 3º – Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre e a realização de campanhas de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a coordenação da Defesa Civil Municipal. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do Art. 

5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas 

e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de 

resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a: 

I – Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a 

pronta evacuação; 

II – Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo 

público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano. 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente de defesa civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. Em caso de utilidade pública, autoriza-se o início de 

processos de desapropriação, conforme legislação federal aplicável ao 

tema, com observância de suas condições e consequências. 

Art. 6º. Com fundamento na Lei 14.133/2021, sem prejuízo da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensadas de 

licitações as aquisições dos bens necessários ao atendimento da 

situação de emergência ou do estado de calamidade pública e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 

máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência 

ou da calamidade, vedada a recontratação de empresas e a 

prorrogação dos contratos. 

Art. 7º. Este Decreto tem validade por 180 (cento e oitenta) dias e 

entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º - Revoga-se as disposições em contrário. 

Publique-se, Registre-se. Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Monteirópolis/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

LEONOR MELO MONTEIRO 
Prefeita 

  

CERTIDÃO 
  

Certifico, para os devidos fins, que o Decreto Municipal n.º 009/2026, 

de 02 de setembro de 2026, foi publicado e registrado nesta data, junto 

a Secretaria Municipal de Administração. 

  

Monteirópolis – AL, 02 de setembro de 2026. 

  

CÍCERO ROBERTO BARROS 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Wilians Altieres Fontes 

Código Identificador:A9680D95 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´AGUA DO CASADO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E DE RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 005/2026 

 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OLHO D’ÁGUA DO 

CASADO/AL, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, na 

forma preceituada do inciso II do art. 75, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e com base no Parecer da Procuradoria Geral do 

Município –PGM, RATIFICA A DISPENSA DE LICITAÇÃO DE 

Nº 005/2026 E AUTORIZA O FORNECIMENTO pela empresa 

DLIRA COMERCIO LTDA inscrita no CNPJ nº. 47.033.290/0001-

33 localizada na Rua Projetada, s/n, Quadra C Lote 9, Juca 

Sampaio, Palmeira dos Índios/AL, de acordo com o procedimento 

administrativo de n.º 0728.0010/2026 cujo objeto é a Contratação de 

empresa especialidade em fornecimento de materiais e acessórios 

esportivos, para atender as necessidades do Programa Saúde na 

Escolas, de acordo com as necessidades apresentadas pelas Secretaria 

Municipal de Saúde, no valor global de R$ 42.259,55 (quarenta e 

dois mil duzentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco 

centavos) em conformidade com o inciso VIII e parágrafo único do 

art. 72, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Em ato continuo, encaminhem-se os autos a CPL para formalização 

do contrato. 

  

PUBLIQUE-SE; 

  

Olho d’Água do Casado/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:4B7AA79F 

 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E 

PROMOÇÃO 

PORTARIA Nº 540/2026 - GABINETE DO PREFEITO 

 

―DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR EM DECORRÊNCIA DE 
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APOSENTADORIA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA, prefeito municipal, 

no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO, as 

disposições instituídas no artigo 87 da Lei Orgânica Municipal e 

conforme disposto no artigo 29 da Constituição Federal, 

RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, em decorrência de aposentadoria, a Sra. MARIA 

ZÉLIA DOS SANTOS, inscrita no CPF sob o nº 828.093.644-00, do 

cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS N2-CI, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, desta Prefeitura 

Municipal de Olho d’Água do Casado/AL, a partir da data de 01 de 

setembro de 2026. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Olho D’água do Casado/AL, 01 de setembro de 2026 

  

CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dayane Duque 

Código Identificador:DA2F8D69 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

O Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Olho d’Água 

do Casado/AL, torna público a intenção de realizar a pesquisa de 

preço cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de MATERIAIS PRÉ-MOLDADOS, visando atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento. Os interessados deverão solicitar a planilha descritiva, 

no departamento de compras da Prefeitura Municipal de Olho d’Água 

do Casado/AL, como também através do e-mail 

(departcomprasodc@gmail.com). As cotações serão recebidas no 

máximo até o dia 08 de setembro de 2026. 

  

DIJANE VANDERLEI DE LIMA 
Diretora do Departamento de Compras 

  

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:9421B3F3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 541/2026 - GABINETE DO PREFEITO 

 

―DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR EM DECORRÊNCIA DE 

APOSENTADORIA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA, prefeito municipal, 

no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO, as 

disposições instituídas no artigo 87 da Lei Orgânica Municipal e 

conforme disposto no artigo 29 da Constituição Federal, 

RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, em decorrência de aposentadoria, a Sra. ZENI 

LEITE VANDERLEI, inscrita no CPF sob o nº 243.045.065-87, do 

cargo de ASSESSOR EXECUTIVO NÍVEL III CC3, desta 

Prefeitura Municipal de Olho d’Água do Casado/AL, a partir da data 

de 01 de setembro de 2026. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Olho D’água do Casado/AL, 01 de agosto de 2026 

  

CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Dayane Duque 

Código Identificador:FB4844D5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´ÁGUA GRANDE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO 

 

EDITAL DE CHAMADA Nº 005/2026 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE OLHO D’ÁGUA GRANDE – ESTADO DE 

ALAGOAS, por meio do Exma. Sra. Prefeita Municipal, MARIA 

SUZANICE HIGINO BAHÉ, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas, na Lei Orgânica do Município de Olho D’Água 

Grande/AL: 

  

RESOLVE: 
  

CONVOCAR os candidatos constates no Anexo I deste Edital, nos 

termos do Edital n.º 001/2023 – Edital de Abertura de Concurso 

Público do Município de Olho D’Água Grande/AL, e de acordo com a 

Homologação da classificação para provimento de cargos efetivos. 

  

DIVULGAR no Anexo II as datas e horários para entrega dos 

documentos necessários a posse e exercício, que deverão ser entregues 

presencialmente, na Sede da Prefeitura, situada na Rua do Comércio, 

n.º 26, Centro, Olho D’Água Grande/AL, no horário de 08:00 às 

12:00 até o dia 25/09/2026. 
  

Será considerado desistente e perderá automaticamente o direito à 

vaga o candidato que não comparecer aos locais indicados, nas datas e 

nos prazos determinados neste Edital de Convocação e/ou deixar de 

apresentar os documentos obrigatórios exigidos nos Editais. 

  

DIVULGAR no Anexo III a relação dos documentos necessários 

para a investidura nos cargos efetivos, conforme exigências legais 

para admissão no cargo, que deverão ser entregues presencialmente 

pelo candidato na data estipulada. A comissão não se responsabilizará 

por qualquer eventualidade ocorrida que prejudique a entrega de 

qualquer documento solicitado. 

  

INFORMAR a previsão de eventos para os candidatos que atenderem 

a todas as exigências constantes neste Edital de Convocação: 

  

Serão nomeados a partir do dia 01 de outubro de 2026; 

  

Tomarão posse no dia 01 de outubro de 2026; 

  

Entrarão em exercício no dia 01 de outubro de 2026. 

  

Registre-se e publique-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 03 de setembro de 2026. 

  

MARIA SUZANICE HIGINO BAHÉ  
Prefeita 

  

ANEXO I 

EDITAL DE CHAMADA Nº 005/2026 
  

CARGO: NUTRICIONISTA  

  
NOME CLASS Tipo Vaga 

JOSÉ MIGUEL NETO 4º AC 

  

MARIA SUZANICE HIGINO BAHÉ  
Prefeita 

  

ANEXO II 

EDITAL DE CHAMADA Nº 005/2026 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE/AL, 

no exercício de suas atribuições comunica que no período abaixo 

discriminados realizará o processo de recebimento de documentos e 

orientação dos candidatos classificados no Concurso Público nº 

001/2023, homologado em 1º de março de 2024. 

  

Os candidatos devem se apresentar munidos da documentação na Rua 

do Comércio, 26, Centro, Olho D’Água Grande/AL, CEP: 57.390-

000. 

  

Somente serão chamados os candidatos que correspondam à 

quantidade de cargos constante do ANEXO I deste Edital, nos dias e 

horários abaixo relacionados: 

  

DATA: 03 A 25 DE SETEMBRO DE 2026: DAS 08:00 AS 12:00 

HORAS 
  

LOCAL: Rua do Comércio, 26, Centro, Olho D’Água Grande/AL, 

CEP: 57.390-000 

  

Cargos: NUTRICIONISTA. 

  

ANEXO III 

EDITAL DE CHAMADA Nº 005/2026 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 
  

OBS: Apresentação dos documentos em Original e Cópias para 

autenticação. 

  

1- CADASTRO DE PESSOA FÍSICA – CPF; 

2 - CERTIDÃO DE NASCIMENTO E CPF DOS DEPENDENTES; 

3 – RG; 

4 - CARTEIRA DE TRABALHO; 

6-TITULO DE ELEITOR; 

7-CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CASAMENTO SE FOR O 

CASO; 

8-CERTIDÃO QUITAÇÃO COM AS OBRIGAÇÕES ELEITORAIS 

(COMPROVANTE DE VOTAÇÃO OU CERTIDÃO DE 

QUITAÇÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL), (www.tre-al.jus.br); 

9-CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS, JUSTIÇA 

FEDERAL E DO ESTADO DE ALAGOAS, (www.jfal.jus.br, 

www.tjal.jus.br); 

10-CERTIDÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, 

(www.cnj.jus.br); 

11-COMPROVANTE DE RESIDENCIA ATUAL; 

12-ATESTADO ADMISSIONAL; 

13-DECLARAÇÃO DE BENS; 

14-CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO (DIPLOMA) – 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE; 

15-COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO NA ORDEM DE CLASSE 

PROFISSIONAL CONFORME EXIGIDO NO EDITAL; 

16-QUITAÇÃO COM AS OBRIGAÇÕES MILITARES, QUANDO 

FOR O CASO; 

17-DECLARAÇÃO DE APTIDÃO LEGAL PARA A POSSE; 

18-CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO NA CATEGORIA 

PARA OS CARGOS COM 

EXIGÊNCIA NO EDITAL DE CONCURSO Nº 001/2023; 

19 - DECLARAÇÃO DE NÃO TER SOFRIDO, NO EXERCÍCIO 

DE FUNÇÃO PÚBLICA, 

PENALIDADES DISCIPLINARES, CONFORME LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL; 

20- DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGO PÚBLICO; 

21-FOTO 3X4 

  

ANEXO IV 

EDITAL DE CHAMADA Nº 005/2026 

DECLARAÇÃO DE APTIDÃO LEGAL PARA A POSSE 
  
NOME:   

CPF:   

  

Declaro, sob as penas da lei: 

• Declaro não possuir parentescos consanguíneos em linha reta, 

partindo do Prefeito, Vice-prefeito, secretários e cargos equiparados. 

Vereadores, dirigentes de órgãos Públicos, 

• Que não possuo vínculo de subordinação hierárquica com cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, inclusive, bem como não houve influência direta ou 

indireta por parte destes na minha indicação para o 

cargo‖.Administração Direta e indireta, inclusive da Câmara de 

Vereadores até 3º grau . 

1 Não exercer cargo, emprego ou função pública, inclusive cargo 

eletivo (art. 37, XVI e XVII- Constituição Federal; 

2 De acordo com o art.199 do Estatuto dos Servidores Público do 

Município de Olho D’Água Grande é proibido: 

VIII - exercer mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou função 

em Empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham relações 

com a Prefeitura; 

IX - comerciar ou ter parte em sociedades comerciais, exceto como 

acionista, quotista ou comanditário não podendo em qualquer caso, ter 

função de direção ou gerência. 

3 Não possuir vínculo empregatício com empresa privada em horário 

incompatível com o exercício de cargo em comissão; 

4 Não perceber proventos de aposentadoria por invalidez (art.37, § 10-

Constituição Federal); 

5 Não me encont trar em licença sem remuneração ou com contrato de 

trabalho suspenso (Decisão do TCU nº 255/1998 e Acordão 249/2005 

– Plenário TCU); 

6 Não ter sofrido penalidade que impossibilite a investidura em cargo 

público; 

Declaro ainda: 

§ Estar em pleno gozo de meus direitos políticos (art. 15-Constituição 

Federal) 

§ Estar ciente de que devo comunicar ao Departamento de Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Olho D’Água Grande qualquer alteração que 

venha a ocorrer em minha vida funcional em desacordo com os itens 

acima citados e com as demais determinações legais vigentes; 

§ Estar ciente de que prestar declaração falsa é crime, nos termos do 

art.299 do Código Penal. 

  

Cidade/UF, ______________, ______ de ______de 2026. 

______________ 

Declarante 

  

ANEXO V 

EDITAL DE CHAMADA Nº 005/2026 
  

DECLARAÇÃO DE NÃO TER SOFRIDO PENALIDADES NO 

EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA 
  

Eu,_____________, infra-assinado, brasileiro (a), estado 

civil___________, portador (a) do RG n°________, inscrito (a) no 

CPF sob o n° ________, DECLARO para todos os efeitos legais, não 

haver sofrido ou estar cumprindo, no exercício profissional ou de 

qualquer função pública, penalidade disciplinar de suspensão ou 

demissão, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera 

federal, estadual ou municipal. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

  

Cidade/UF, ___________, ______ de ______de 2026. 

  

_________________ 

Declarante 

  

ANEXO VI 

EDITAL DE CHAMADA Nº 005/2026 
  

DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGO 
  

Eu, _________, portador do RG nº: ___________, e do CPF 

nº:_________, residente e domiciliada na Rua: ____-------____, nº: 

_________, no bairro: _________. 

Declaro para os devidos fins que se fizerem necessários junto às 

autoridades e órgãos competentes que não possuo vínculo 

empregatício nas esferas Federal, Estadual ou Municipal. 

Por ser verdade, dato e assino abaixo. 
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Cidade/UF, ___________, ______ de ______de 2026. 

  

________________ 

Declarante 

Publicado por: 
Eduardo Hélio da Silva Barros 

Código Identificador:28E6F798 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 

OLIVENÇAPREV 

PORTARIA Nº. 025/2026 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

RETIFICA dados da portaria n° 008/22021 de 01 de 

outubro de 2021, no qual dispõe sobre a Concessão 

de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição 

da Servidora APARECIDA MARIA DE OLIVEIRA. 

  

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE 

OLIVENÇA – OLIVENÇA PREV, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições que o cargo lhe confere e em cumprimento a 

resolução Nº. 002/2018 do TCE/AL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Retificar dados da portaria nº 008/2021 de 01 de outubro 

de 2021, da aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição da 

servidora APARECIDA MARIA DE OLIVEIRA. 

  

Art. 2º - Onde ler-se: 

  

(Conceder Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição a 

servidora APARECIDA MARIA DE OLIVEIRA, portadora do RG 

nº. 42723523 SSP/AL e inscrita no CPF nº 524.486.734-20, ocupante 

do cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, portadora da matrícula n° 331, servidora pública municipal 

filiada ao Fundo de Previdência Social dos Servidores Municipais de 

Olivença/AL – OLIVENÇA PREV, de acordo com o artigo 40º da 

CF, e o que dispõe o artigo 24, caput, incisos I, II, e III, § 1º e § 2º, e 

com proventos calculados de acordo com artigo 49, § 1º, § 3, e § 6º da 

Lei Municipal nº. 300/2013 que reestruturou o Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Olivença/AL, conforme 

documentação constante no processo administrativo nº. 0408-

001/2021 do supracitado Fundo de Previdência. 

  

Lê-se: Conceder Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição a 

servidora APARECIDA MARIA DE OLIVEIRA, portadora do RG 

nº. 42723523 SSP/AL e inscrita no CPF nº 524.486.734-20, ocupante 

do cargo de PROFESSORA, de ensino fundamental de 1ª 4ª serie, 

com remuneração sem vantagens e nem gratificações, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação, portadora da matrícula n° 331, 

servidora pública municipal filiada ao Fundo de Previdência Social 

dos Servidores Municipais de Olivença/AL – OLIVENÇA PREV, de 

acordo com o artigo 40º, § 5º da CF, e o que dispõe o artigo 24, 

caput, incisos I, II, e III, § 1º e § 2º, regra mais benéfica para a 

servidora e como seu ingresso no serviço público ocorreu após a 

promulgação da EC 41/2003, ou seja, em 01/03/2005, os seus 

proventos de aposentadoria foram calculados com 100% da 

média aritmética dos maiores salários corrigidos desde 

julho/1994, de acordo com artigo 49,  § 1º, § 3, e § 6º da Lei 

Municipal nº. 300/2013 que reestruturou o Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Olivença/AL, conforme 

documentação constante no processo administrativo nº. 0408-

001/2021 do supracitado Fundo de Previdência. 

Art 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos para 01 de outubro de 2021. 

  

Art.4º. Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Olivença/AL, 02 de setembro de 2026 

  

 

ALEXANDRO RUFINO SILVA 
Diretor Presidente 

Portaria nº. 19/2026  

Publicado por: 
Jamesson Cavalcante de Gusmão Junior 

Código Identificador:98B17362 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27/2026- NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada na realização de exames. 

Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 07 de 

Setembro, De 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

AUGUSTO FILHO 

Departamento de Compras 

  

Olivença- AL, 02 de Setembro, de 2026.  

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:225DA443 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 62/2025 

 

Processo nº: 07150021/2026 

Primeiro Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços nº 62/2025 

Contratante: MUNICÍPIO DE OLIVENÇA/AL, inscrito no CNPJ sob 

o Nº 12.257.762/0001-57. 

Contratada: MR DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ sob o nº: 

36.181.108/0001-75. 

Objeto: Revisão dos Preços da Ata de Registro de Preço nº 62/2025. 

Data de Assinatura: 02 de setembro de 2026. 

Signatários: Josimar Dionísio pelo Contratante e Regina Karoline 

Lourenço da Silva pela Contratada.  

  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:B6DBE15B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 027, DE 02 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

―Dispõe sobre a instituição de ponto facultativo no 

âmbito da Administração Pública Municipal de Ouro 

Branco/AL, no dia 08 de setembro de 2026, em razão 

da festa tradicional da Independência do Brasil, dia 7 

de setembro.‖ 

  

A Prefeita do Município de OURO BRANCO, Estado de Alagoas, 

Tácia Denyse de Siqueira Nobre, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, 

CONSIDERANDO a autonomia municipal para legislar sobre 

assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal; 
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CONSIDERANDO a realização anual, no Município de Ouro 

Branco/AL, de festa tradicional alusiva à Independência do Brasil no 

dia 07 de setembro; 

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de estabelecer 

ponto facultativo na data de 08 de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve observar os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, conforme o art. 37, caput, da Constituição Federal; 

DECRETA: 
Art. 1º - Fica instituído PONTO FACULTATIVO, no dia 08 de 

setembro de 2026, no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Ouro 

Branco/AL, em razão da festa tradicional da Independência do Brasil 

realizada anualmente no Município no dia 07 de setembro. 

Art. 2º - O disposto neste Decreto não se aplica aos serviços públicos 

essenciais ou aos serviços que, por sua natureza, não possam sofrer 

interrupção, especialmente os de saúde, limpeza urbana, vigilância, 

segurança, fiscalização, assistência social, atendimento emergencial e 

outros cuja continuidade seja determinada pela autoridade 

competente. 

Parágrafo único - Os titulares dos órgãos e entidades municipais 

deverão organizar escalas de funcionamento e plantão para assegurar 

a continuidade dos serviços previstos no caput, sem prejuízo da 

prestação do atendimento indispensável à população. 

Art. 3º - O ponto facultativo de que trata este Decreto aplica-se 

exclusivamente ao âmbito da Administração Pública Municipal, não 

alterando o funcionamento de órgãos e entidades estaduais ou 

federais, de instituições privadas ou de atividades submetidas a regime 

jurídico próprio. 

Art. 4º - As unidades administrativas responsáveis pela prestação de 

serviços essenciais deverão dar ampla divulgação aos horários de 

atendimento e às escalas de plantão estabelecidas para a data prevista 

no art. 1º deste Decreto. 

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Ouro Branco, Estado de 

Alagoas, em 02 de setembro de 2026. 

  

TÁCIA DENYSE DE SIQUEIRA NOBRE 
Prefeita  

Publicado por: 
Clara Maria Liberato Amorim 

Código Identificador:FBC6F63D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNCIO Nº 14/2026 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA, BEM COMO ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, DESTINADOS ÀS 

MOTOCICLETAS, VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS 

QUE COMPÕEM A FROTA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OURO 

BRANCO/AL. DATA, HORA E LOCAL: Dia 23 de setembro de 

2026, às 09:30h, na plataforma: www.bnc.org.br. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021 e alterações posteriores e Decreto Municipal nº 076, de 29 de 

março de 2023, bem como à legislação correlata, e demais exigências 

previstas no Edital e seus Anexos. INFORMAÇÕES: O Edital 

encontra-se disponível no endereço acima citado das 8h00 às 13h00 e 

no endereço eletrônico: https://www.ourobranco.al.gov.br/ E-mail: 

cpl.ourobranco@gmail.com. 

  

ANA PATRÍCIA REIS DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:78ABAC30 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2026 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada na confecção, 

fornecimento e entrega de figurinos, vestimentas temáticas, adereços, 

acessórios, faixas, banners, placas, elementos cenográficos e demais 

materiais personalizados destinados à composição das alas e 

apresentações das unidades escolares participantes do Desfile Cívico 

de 07 de Setembro do Município de Ouro Branco/AL, compreendendo 

criação e adequação dos modelos, fornecimento de todos os materiais 

e insumos, confecção sob medida, acabamento, montagem dos 

elementos cenográficos e ajustes necessários, em conformidade com 

os temas, roteiros, referências visuais, quantitativos e especificações 

definidos pela Secretaria Municipal de Educação. CONTRATADA: 

44.473.128 JADE MARIA SILVA COSTA, CNPJ nº 

44.473.128/0001-48. VALOR TOTAL: R$ 63.535,00 (sessenta e três 

mil, quinhentos e trinta e cinco reais). FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art.75, inciso II, da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026. RECURSO: 

Próprio. 

  

TÁCIA DENYSE DE SIQUEIRA NOBRE 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:ECBBF3D4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE AUTORIZAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO DA 

DISPENSA Nº 022/2026 

 

Aviso de Contratação Direta Por Dispensa de Licitação 
  

Face aos constantes nos autos do procedimento de Contratação Direta 

Por Dispensa de Licitação nº 022/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 0803050/2026. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a fabricação de 01 (uma) escultura sacra do 

Sagrado Coração de Jesus para o Município de Palestina/Al. 

RATIFICO o objeto do certame, sob os fundamentos do artigo 72, 

VIII da Lei Federal nº 14.333/2021, para que se produzam os devidos 

efeitos legais, em prol da empresa: WELLINGTON ARTES 

SACRAS – ARTIGOS RELIGIOSOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 63.646.493/0001-51 

Valor Total: R$ 43.199,32 (Quarenta e três mil, cento e noventa e 

nove reais e trinta e dois centavos). 

  

Extrato de Contrato 
  

Espécie: Contrato nº 058/2026. Processo Administrativo nº 

0803050/2026. Contratação: Dispensa de Licitação nº 022/2026. 

Fundamentação Legal: art. 75, inciso II, XV da Lei Federal n° 

14.133/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada para a 

fabricação de 01 (uma) escultura sacra do Sagrado Coração de 

Jesus para o Município de Palestina/Al. Contratante: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA (CNPJ/MF 

12.369.872/0001-00). Contratado: WELLINGTON ARTES 

SACRAS – ARTIGOS RELIGIOSOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 63.646.493/0001-51 

Valor Total: R$ 43.199,32 (Quarenta e três mil, cento e noventa e 

nove reais e trinta e dois centavos). Vigência: 12 (doze) meses, 

assinado em 28/08/2026, Signatários: José Djalma Gonçalves da 

Silva e Wellington Alves de Almeida. 

  

JOSÉ DJALMA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:1F36B1AD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE AUTORIZAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO DA 

DISPENSA Nº 023/2026 

 

Aviso de Contratação Direta Por Dispensa de Licitação 
  

Face aos constantes nos autos do procedimento de Contratação Direta 

Por Dispensa de Licitação nº 023/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 0810054/2026. Objeto: Contratação para 

Aquisição de Cestas Básicas para Secretaria de Assistência Social 

do Município Palestina/AL. RATIFICO o objeto do certame, sob os 

fundamentos do artigo 72, VIII da Lei Federal nº 14.333/2021, para 

que se produzam os devidos efeitos legais, em prol da empresa: WT 

PEREIRA DA SILVA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 37.846.464/0001-23 Valor Total: R$ 64.180,00 

(sessenta e quatro mil, cento e oitenta reais). 

  

Extrato de Contrato 
  

Espécie: Contrato nº 057/2026. Processo Administrativo nº 

0810054/2026. Contratação: Dispensa de Licitação nº 023/2026. 

Fundamentação Legal: art. 75, inciso II, XV da Lei Federal n° 

14.133/2021. Objeto: Contratação para Aquisição de Cestas 

Básicas para Secretaria de Assistência Social do Município 

Palestina/AL. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PALESTINA (CNPJ/MF 12.369.872/0001-00). Contratado: WT 

PEREIRA DA SILVA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 37.846.464/0001-23 Valor Total: R$ 64.180,00 

(sessenta e quatro mil, cento e oitenta reais). Vigência: 12 (doze) 

meses, assinado em 01/08/2026, Signatários: José Djalma Gonçalves 

da Silva e Wilson Talvanes Pereira da Silva. 

  

JOSÉ DJALMA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:084C44C3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 60/2026 – GAB. PREFEITO 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARICONHA, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais, conforme legislação em 

vigor, RESOLVE NOMEAR, a partir da presente data, o Sr. BRUNO 

FEITOSA BARROS, Portador do CPF 150.483.194-27, no cargo de 

Assessor, vinculado à Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Finanças. 

  

Pariconha/AL, 02 de Setembro de 2026. 

  

ANTONIO TELMO NOIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:7089D921 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO DE N° 31/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03030006/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 – 3ª CHAMADA 
  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de arbitragem esportiva, destinados à atuação nos 

Campeonatos Municipais promovidos pela Prefeitura Municipal de 

Pariconha/AL, com disponibilização de árbitros e mesários por 

partida. 

  

Órgão Gerenciador: Secretaria de Cultura, Turismo, Esportes, 

Juventude, Comunicação e Lazer. 

  

KLECYO BARBOSA DE SIQUEIRA LTDA, CNPJ Nº: 

27.270.027/0001- vencedora dos itens 01 (02) e 02 (04) com valor 

global de R$ 72.319,60 (Setenta e Quatro Mil Reais); 
Vigência de 12 meses. 

  

Pariconha – AL, em 27 de agosto de 2026 

  

ANTÔNIO TELMO NOIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:3C3195A2 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 52/2026 

 

INEXIGIBILIDADE N° 25/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08140008/2026 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SHOW ARTÍSTICO PARA A TRADICIONAL FESTA DO 

POVOADO CAMPINHOS, NO DIA 12 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Contratante: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, 

Juventude, comunicação e Lazer. 

  

Contratado: TALENTS PRODUCOES CULTURAIS LTDA , pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

63.092.123/0001-10, o evento ocorrerá no dia 12 de setembro de 

2026, com apresentação de BANDA LAIRTON E SEUS 

TECLADOS, tendo com duração de aproximadamente 01h30min, no 

valor de R$ 180.000,00 (Cento e Oitenta Mil Reais). 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:79E829EE 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 – 

3ª CHAMADA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03030006/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 – 3ª CHAMADA 
  

HOMOLOGAÇÃO 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de arbitragem esportiva, destinados à atuação nos 

Campeonatos Municipais promovidos pela Prefeitura Municipal de 

Pariconha/AL, com disponibilização de árbitros e mesários por 

partida. 

  

Com base nas informações do presente Processo Licitatório, 

HOMOLOGO o presente, em favor da empresa: 

  

KLECYO BARBOSA DE SIQUEIRA LTDA, CNPJ Nº: 

27.270.027/0001- vencedora dos itens 01 (02) e 02 (04) com valor 

global de R$ 72.319,60 (Setenta e Quatro Mil Reais); 
  

Pariconha – AL, em 27 de agosto de 2026 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito 



Alagoas , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2885 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                48 

 

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:CE196F6F 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

04/2026 – 3ª CHAMADA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03030006/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 – 3ª CHAMADA 
  

RESULTADO DA LICITAÇÃO  
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de arbitragem esportiva, destinados à atuação nos 

Campeonatos Municipais promovidos pela Prefeitura Municipal de 

Pariconha/AL, com disponibilização de árbitros e mesários por 

partida. 

  

EMPRESAS VENCEDORAS 
  

KLECYO BARBOSA DE SIQUEIRA LTDA, CNPJ Nº: 

27.270.027/0001- vencedora dos itens 01 (02) e 02 (04) com valor 

global de R$ 72.319,60 (Setenta e Quatro Mil Reais); 
  

Pariconha – AL, em 27 de agosto de 2026 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:48BFD6DC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO DE CAMARAGIBE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE PASSO DE CAMARAGIBE, através da 

Secretaria de Assistência Social, avisa que realizará licitações 

conforme resumo: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS). 
Objeto: Registro de Preços para Aquisição de KITS DE ENXOVAIS 

para atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência 

Social do Poder Executivo de Passo de Camaragibe/AL. 

Tipo: MENOR PREÇO. 
Data e hora da sessão de disputa: 21/09/2026, às 10:30h (horário de 

Brasília). 
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema, 

fone: 41 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7677, e-mail: 

contato@bnc.org.br ou através do e-mail 

passodecamaragibe.cpl@gmail.com. 

  

Informações pelo e-mail: passodecamaragibe.cpl@gmail.com. 

  

Passo de Camaragibe/AL, 01 de setembro de 2026. 

  

ALDIENE MARIA DA SILVA MELO 
Secretária Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Neilton Amaro de Barros Junior 

Código Identificador:E7FFD3AD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

UASG -982837 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº90004/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº1103-0037/2025 

OBJETO:Registro de preços para eventual aquisição de gêneros 

alimentícios para elaboração de merenda escolar destinado aos alunos 

da rede municipal de ensino fundamental, infantil, creches, pré-escola, 

brasil carinhoso, eja, com entrega parcelada durante o ano letivo de 

2026. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 

atribuições legais, e em cumprimento ao disposto no art. 71, inciso IV, 

da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto 

Municipal nº 98 de 2023 e demais legislações aplicáveis, e 

considerando as condições estabelecidas no Edital, 

resolve:ADJUDICAR o objeto do certame; e HOMOLOGAR o 

procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 

90004/2026, em favor das seguintes Empresas vencedoras: 

  

DISTRILEV COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 10.780.363/0001-40, arrematante e vencedora dos 

itens 38,61, perfazendo o valor total de R$ 238.550,40 (duzentos e 

trinta e oito mil, quinhentos e cinquenta reais e quarenta centavos); 

  

M S ZOPELARI DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS, inscrita 

no CNPJ sob o nº 28.779.013/0001-20, arrematante e vencedora dos 

itens 30,31, perfazendo o valor total de R$ 107.981,50 (cento e sete 

mil, novecentos e oitenta e um reais e cinquenta centavos) 

  

R&F DISTRIBUIÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº 34.499.134/0001-

10, arrematante e vencedora dos itens 55,perfazendo o valor total de 

R$ 26.386,80 (vinte e seis mil, trezentos e oitenta e seis reais e oitenta 

centavos); 

  

MARVIN COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 15.136.669/0001-82, arrematante e vencedora dos 

itens 12,13,40, perfazendo o valor total de R$ 255.349,60 (duzentos e 

cinquenta e cinco mil, trezentos e quarenta e nove reais e sessenta 

centavos): 

  

A presente ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO fundamenta-se 

no resultado dos trabalhos apresentados pela Diretoria de Licitações, 

em estrito atendimento ao objeto do processo licitatório acima 

especificado, ao edital e suas alterações. 

  

** REPUBLICADO POR INCORREÇÃO ** 
  

Pilar - AL, 02 de setembro de 2026 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 

Autoridade Competente  

Publicado por: 
Paulo Sergio Gomes Freitas 

Código Identificador:10B39BE7 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO CONTRATO - CREDENCIAMENTO DE Nº 

07/2025 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 073/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 64.972.886 WELMA CARLA DA 

SILVA - CNPJ sob nº 64.972.886/0001-18 como CONTRATADA. 

DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO MUNICIPIO DE PILAR/AL 
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PARA CONFECÇÃO E O FORNECIMENTO DE FARDAMENTO 

ESCOLAR. DO VALOR: O valor do contrato é de R$ 18.188,12 

(dezoito mil cento e oitenta e oito reais e doze centavos), com base no 

termo de adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: A vigência 

do contrato será de 12 (doze) meses. DA FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 74, inc. IV da Lei Federal 14.133/21. DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Welma Carla da Silva - CPF nº 

XXX.XXX.774-18. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 074/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 62.626.400 JALDINES 

MENDONÇA DE OLIVEIRA - CNPJ sob nº 62.626.400/0001-64 

como CONTRATADA. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO 

MUNICIPIO DE PILAR/AL PARA CONFECÇÃO E O 

FORNECIMENTO DE FARDAMENTO ESCOLAR. DO VALOR: 

O valor do contrato é de R$ 18.660,73 (dezoito mil seiscentos e 

sessenta reais e sessenta e três centavos), com base no termo de 

adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato 

será de 12 (doze) meses. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 

74, inc. IV da Lei Federal 14.133/21. DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Jaldines Mendonça de Oliveira - CPF nº 

XXX.XXX.724-68. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 075/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 62.541.090 MARINETE ANDRÉ 

DA SILVA - CNPJ sob nº 62.541.090/0001-85 como 

CONTRATADA. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO 

MUNICIPIO DE PILAR/AL PARA CONFECÇÃO E O 

FORNECIMENTO DE FARDAMENTO ESCOLAR. DO VALOR: 

O valor do contrato é de R$ 18.581,37 (dezoito mil quinhentos e 

oitenta e um reais e trinta e sete centavos), com base no termo de 

adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato 

será de 12 (doze) meses. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 

74, inc. IV da Lei Federal 14.133/21. DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Marinete André da Silva - CPF nº 

XXX.XXX.693.53. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 076/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 62.625.879 GEUDINETE 

MENDONÇA BARBOSA - CNPJ sob nº 62.625.879/0001-14 como 

CONTRATADA. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO 

MUNICIPIO DE PILAR/AL PARA CONFECÇÃO E O 

FORNECIMENTO DE FARDAMENTO ESCOLAR. DO VALOR: 

O valor do contrato é de R$ 18.449,83 (dezoito mil quatrocentos e 

quarenta e nove reais e oitenta e três centavos), com base no termo de 

adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato 

será de 12 (doze) meses. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 

74, inc. IV da Lei Federal 14.133/21. DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Geudinete Mendonça Barbosa - CPF nº 

XXX.XXX.704-44. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 077/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 63.778.156 MARIA DE LOURDES 

DA SILVA- CNPJ sob nº 63.778.156/0001-18 como 

CONTRATADA. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO 

MUNICIPIO DE PILAR/AL PARA CONFECÇÃO E O 
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FORNECIMENTO DE FARDAMENTO ESCOLAR. DO VALOR: 

O valor do contrato é de R$ 18.904,90 (dezoito mil novecentos e 

quatro reais e noventa centavos), com base no termo de adjudicação e 

homologação. DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 12 

(doze) meses. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inc. IV 

da Lei Federal 14.133/21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Maria de Lourdes da Silva - CPF nº 

XXX.XXX.144-53. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 078/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 62.579.464 DARIANA DA SILVA 

ALVES - CNPJ sob nº 62.579.464/0001-51 como CONTRATADA. 

DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO MUNICIPIO DE PILAR/AL 

PARA CONFECÇÃO E O FORNECIMENTO DE FARDAMENTO 

ESCOLAR. DO VALOR: O valor do contrato é de R$ 18.286,97 

(dezoito mil duzentos e oitenta e seis reais e noventa e sete centavos), 

com base no termo de adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses. DA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inc. IV da Lei Federal 

14.133/21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Dariana da Silva Alves - CPF nº 

XXX.XXX.154-76. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 079/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 62.580.370 REJANE MARIA DA 

SILVA - CNPJ sob nº 62.580.370/0001-00 como CONTRATADA. 

DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO MUNICIPIO DE PILAR/AL 

PARA CONFECÇÃO E O FORNECIMENTO DE FARDAMENTO 

ESCOLAR. DO VALOR: O valor do contrato é de R$ 18.286,97 

(dezoito mil duzentos e oitenta e seis reais e noventa e sete centavos), 

com base no termo de adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses. DA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inc. IV da Lei Federal 

14.133/21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Rejane Maria da Silva - CPF nº 

XXX.XXX.634-72. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 080/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 62.625.233 DILMA DA SILVA - 

CNPJ sob nº 62.625.233/0001-37 como CONTRATADA. DO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO MUNICIPIO DE PILAR/AL 

PARA CONFECÇÃO E O FORNECIMENTO DE FARDAMENTO 

ESCOLAR. DO VALOR: O valor do contrato é de R$ 18.286,97 

(dezoito mil duzentos e oitenta e seis reais e noventa e sete centavos), 

com base no termo de adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses. DA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inc. IV da Lei Federal 

14.133/21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Dilma da Silva - CPF nº XXX.XXX.574-

08. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 081/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 62.558.665 SILVIA MARIA 

GONÇALVES DE LIMA - CNPJ sob nº 62.558.665/0001-72 como 

CONTRATADA. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO 

MUNICIPIO DE PILAR/AL PARA CONFECÇÃO E O 

FORNECIMENTO DE FARDAMENTO ESCOLAR. DO VALOR: 

O valor do contrato é de R$ 18.581,37 (dezoito mil quinhentos e 

oitenta e um reais e trinta e sete centavos), com base no termo de 

adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato 
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será de 12 (doze) meses. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 

74, inc. IV da Lei Federal 14.133/21. DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Silvia Maria Gonçalves de Lima - CPF nº 

XXX.XXX.814-34. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 082/2026 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA como 

INTERVENIENTE e a empresa 62.624.980 VANUZIA MARIA DE 

ALMEIDA PADILHA - CNPJ sob nº 62.624.980/0001-50 como 

CONTRATADA. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO 

MUNICIPIO DE PILAR/AL PARA CONFECÇÃO E O 

FORNECIMENTO DE FARDAMENTO ESCOLAR. DO VALOR: 

O valor do contrato é de R$ 18.581,37 (dezoito mil quinhentos e 

oitenta e um reais e trinta e sete centavos), com base no termo de 

adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato 

será de 12 (doze) meses. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 

74, inc. IV da Lei Federal 14.133/21. DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações 

da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de 

Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. 

Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e 

pela CONTRATADA, Sra. Vanuzia Maria de Almeida Padilha - CPF 

nº XXX.XXX.044-20. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Lidiane Maria do Nascimento Reis 

Código Identificador:8452126C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 101, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto 

nº 38, de 30 de novembro de 2025, resolve conceder diária (s) em 

favor do senhor a seguir mencionado, tendo em vista deslocamento a 

serviço, conforme especificações abaixo: 

  

Processo: 0831-0017/2026 

Nome do beneficiário: Fabielle Rocha Maia 

CPF: 065.918.304-80 

Matrícula: 29172 

Cargo: Assessora de Diretoria 

Quantidade total de diárias: 3 (três) diárias 

Valor total das diárias: R$ 3.000,00 (três mil reais) 

Período de deslocamento: 10/09/2026 a 13/09/2026 

Destino: São Paulo/SP 

Objetivo do deslocamento: Participar do Evento: VIRADA ODS – 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Unidade Orçamentária: 02 – Gabinete do Prefeito; Funcional 

Programática: 04.122.0001.2002; Projeto/Atividade 

2002 – Gestão das ações do Gabinete da Prefeita; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.14.00 – Diárias – Pessoal civil. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:3B6833AC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

Modalidade: Concorrência Eletrônica n.º 07/2026 

Processo n.º 09010050/2026 

Tipo: Menor preço Global 

Disponibilidade: www.licitanet.com.br 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada para 

execução das obras de construção de quadras poliesportivas escolares 

no Município de Piranhas/AL. 

Data de realização: 28 de setembro de 2026, às 10h00. 

Informações: licitacoes@piranhas.al.gov.br 

  

JOSÉ FERREIRA DE LIMA NETO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Wellington Pinto Oliveira 

Código Identificador:5C05F2E6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

AVISO DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

O Presidente do Câmara Municipal de Poço das Trincheiras/AL, no 

uso de suas atribuições legais, com base no Parecer da Douta 

Procuradoria Municipal, resolve, EXTINGUIR unilateralmente o 

Contrato n° 007/2025 oriundo da Inexigibilidade nº 007/2025, que 

tem como objeto a contratação de empresa especializada em 

Advocacia Consultiva e Contenciosa destinada a Defesa dos interesses 

da Câmara de Poço das Trincheiras no âmbito judicial, firmado com a 

empresa IVES BITTENCOURT SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.033.165/0001-72, 

embasado na Cláusula Décima do Contrato original e artigo 137, 

inciso VIII, combinado com artigo 138, inciso I da Lei nº 14.133/21. 

  

ANTONIO RAFAEL FERREIRA RAMOS 
Presidente 

  

Publicado por: 
Romario Henrique Palmeira Wanderley 

Código Identificador:EFF1294E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2026 – 2ª 

CHAMADA 

 

(Processo Administrativo nº 220261703002/2026) 
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O Município de Poço das Trincheiras, através da Comissão 

Permanente de Contratação, torna público a conveniência e 

necessidade de Aquisição de Fogão e Ventiladores conforme 

exigências estabelecidas no termo de referência, mediante Dispensa 

de Licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

solicitando que os interessados apresentem Proposta de Preços e 

Documentos de Habilitação, em conformidade com o Termo de 

Referência, no prazo de 3 (três) dias úteis, a se encerrar às 23h59m59s 

do dia 09/09/2026 (quarta-feira), oportunidade em que a 

administração classificará a oferta de menor preço. O Termo de 

Referência do objeto da contratação será disponibilizado aos 

interessados através do seguinte endereço 

eletrônico:cpl.pocodastrincheiras@gmail.com, no site do município: 

site da Prefeitura (https://admin.pocodastrincheiras.al.gov.br/). A 

proposta de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço 

eletrônico: cpl.pocodastrincheiras@gmail.com, até a data limite. 

  

CAIO JORGE DE ARAÚJO LIMA 
Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:59ED9AFC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

 2º (SEGUNDO) Termo Aditivo ao Contrato nº CC 01/2025 – 

Processo nº 120262606014/2026 – Procedimento de Contratação: 

Concorrência nº 01/2025 (Processo nº 120251004006/2025– 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 105) – 

Contratado: LUCENA ENGENHARIA LTDA (CNPJ nº 

15.130.631/0001-00) – Objeto contratual: a prorrogação dos prazos de 

vigência e de execução dos serviços referentes à obra de 

pavimentação em paralelepípedo das Ruas Principal e Ruas em 

Projeto 01, 02, 03, 04 (Barra da Tapera); Rua de Acesso a UBS, Rua 

em Projeto 12 (Alto do Tamanduá); Rua Principal (Jacu); Rua 

Principal dos Pastores (Barro Vermelho – Cláusulas Aditivas: Do 

objeto; da Prorrogação; do Valor do Aditamento; da Dotação da 

Orçamentária e da Inalterabilidade. 

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:81AB83C0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 077/2026 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a concessão do benefício de 

aposentadoria voluntária por idade e tempo de 

contribuição em favor da servidora Cícera dos 

Santos. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POÇO DAS TRINCHEIRAS- 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder o benefício de aposentadoria por idade e tempo de 

contribuição à servidora pública municipal Cícera dos Santos, 

brasileira, alagoana, inscrita no CPF sob o nº 022.656.384-71, 

admitida em 01 de abril de 1992, ocupante do cargo de Gari, 

Matrícula funcional de nº 05, lotada na Secretaria Municipal de Obras 

e Urbanismo, filiada ao Regime Próprio de Previdência Social de 

Poço das Trincheiras - AL, nos termos do artigo 57, I, II, III, IV c/c § 

2º, I e § 3º, I da Lei Municipal nº 331/2021, que reestruturou o 

Regime Próprio de Previdência Social do Município de Poço das 

Trincheiras - AL e art. 7º da EC nº 41/2003, com integralidade, com 

proventos correspondentes a sua última remuneração contributiva 

como servidora efetiva, acrescidos de 22% (vinte e dois por cento) de 

anuênios (artigo 63 da Lei nº 142/2000) sobre os vencimentos base, e 

reajuste pela paridade, conforme documentação constante no processo 

administrativo nº 0207/2026, a partir desta data até posterior 

deliberação. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Homologo. 

  

JOSÉ ELÂNIO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Diretor Presidente 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito 

  

A presente portaria foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal em 01.09.2026, e no Diário Oficial dos 

Municípios, no endereço eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ em 03 de setembro de 2026. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Sec. de Adm. e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:6856B7D1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 078/2026 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a concessão do benefício de 

aposentadoria voluntária por idade e tempo de 

contribuição em favor da servidora Josefa Quixabeira 

da Silva. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POÇO DAS TRINCHEIRAS - 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1 – Conceder o benefício de aposentadoria por idade e tempo de 

contribuição à servidora pública municipal Josefa Quixabeira da 

Silva, brasileira, alagoana, inscrita no CPF sob o nº 051.955.334-90, 

nomeada em 06 de maio de 1993, ocupante do cargo de Gari, 

Matrícula funcional de nº 021, lotada na Secretaria Municipal de 

Obras e Urbanismo, filiada ao Regime Próprio de Previdência Social 

de Poço das Trincheiras - AL, nos termos do artigo 57, I, II, III, IV c/c 

§ 2º, I e § 3º, I da Lei Municipal nº 331/2021, que reestruturou o 

Regime Próprio de Previdência Social do Município de Poço das 

Trincheiras - AL e art. 7º da EC nº 41/2003, com integralidade, com 

proventos correspondentes a sua última remuneração contributiva 

como servidora efetiva, acrescidos de 34% (trinta e quatro por cento) 

de anuênios (artigo 63 da Lei nº 142/2000) sobre os vencimentos base, 

e reajuste pela paridade, conforme documentação constante no 

processo administrativo nº 2026/520261507001, a partir desta data até 

posterior deliberação. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Homologo. 

  

JOSÉ ELÂNIO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Diretor Presidente 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito 

  

A presente portaria foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal em 01.09.2026, e no Diário Oficial dos 

Municípios, no endereço eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ em 03 de setembro de 2026. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Sec. de Adm. e Recursos Humanos  
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Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:C41AF80B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATRO DISPENSA ELETRÔNICA 

01/2026 - SEMED 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: DE. 08.31.0005/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL 

DO COLÉGIO/AL, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

CONTRATADO: 66.210.775 DAYANE MOREIRA DA SILVA 

FLORO, inscrito(a) no CNPJ sob o 66.210.775/0001-08. 

DISPENSA ELETRÔNICA: Nº: 01/2026 - SEMED 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 

DESTINADOS ÀS ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL. 

VALOR TOTAL: R$ 4.700,00 (QUATRO MIL E SETECENTOS 

REAIS). 

VIGENCIA: 12 MESES 

  

PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, 31 de AGOSTO de 2026. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 
Prefeito Municipal 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: DE. 08.31.0006/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL 

DO COLÉGIO/AL, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

CONTRATADO: DISTRIBUIDORA PERES & ARAUJO LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ sob o 21.641.059/0001-39. 

DISPENSA ELETRÔNICA: Nº: 01/2026 - SEMED 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 

DESTINADOS ÀS ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL. 

VALOR TOTAL: R$ 13.190,00 (TREZE MIL, CENTO E 

NOVENTA REAIS). 

VIGENCIA: 12 MESES 

  

PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, 31 de AGOSTO de 2026. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 
Prefeito Municipal 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: DE. 08.31.0007/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL 

DO COLÉGIO/AL, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

CONTRATADO: JM LICITACOES LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob 

o 67.288.646/0001-97. 

DISPENSA ELETRÔNICA: Nº: 01/2026 - SEMED 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 

DESTINADOS ÀS ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL. 

VALOR TOTAL: R$ 4.616,00 (QUATRO MIL, SEISCENTOS E 

DEZESSEIS REAIS). 

VIGENCIA: 12 MESES 

  

PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, 31 de AGOSTO de 2026. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wilker Rodrigues Lima 

Código Identificador:1962D1EC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 41/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

12.241.675/0001-01.CONTRATADA: W.K.M SOLUÇÕES 

TECNOLOGICA EIRELI, inscrita no CNPJ nº 29.529.181/0001-20: 

A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 41/2025, 

por mais 12 (doze) meses, com a renovação integral dos quantitativos 

originalmente registrados; O reajuste dos preços registrados, mediante 

aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, apurado e divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, observado o período de 

12 (doze) meses e a data-base aplicável, conforme disciplinado neste 

Termo Aditivo. PRORROGAÇÃO: Fica prorrogada a vigência da Ata 

de Registro de Preços por mais 12 (doze) meses, passando a vigorar 

no período de 15 de agosto de 2026 a 15 de agosto de 2027, nos 

termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e art. 80 do Decreto 

Municipal Nº 003/2025, observado o limite legal. REAJUSTE: Em 

decorrência da prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços 

nº 41/2025, os preços originalmente registrados serão reajustados pela 

variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, correspondente aos últimos 12 (doze) 

meses, observada a data-base estabelecida no instrumento 

convocatório e na Ata de Registro de Preços originária. DOTAÇÃO: 

A Ata de Registro de Preços não gera obrigação imediata de despesa, 

razão pela qual a indicação de dotação orçamentária ocorrerá quando 

da formalização dos respectivos contratos ou instrumentos 

equivalentes, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

  

Quebrangulo/AL, 14 de agosto de 2026. 

  

MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Luisa Nazario Barbosa 

Código Identificador:B21D7B57 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 – SRP. OBJETO: 

AQUISIÇÃO de suplementos nutricionais e fórmulas infantis. 

Abertura: 18 de Setembro de 2026 às 09h00m. Local: Sistema 

Comprasnet. UASG: 982853. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 

14.133/2021 e suas alterações, Decreto nº 11.462, de 31 de março 

2023, Decreto Municipal 010/2021 de 18 de janeiro de 2021, Lei 

Complementar 123/2006 e 147/2014. DISPONIBILIDADE DO 

EDITAL E INFORMAÇÕES: Comissão Permanente de Licitação, 

Rua Napoleão Viana S/N Galeria Napoli 1º andar, Bairro: Prefeito 

Antônio Lins de Souza, CEP: 57100-000, Rio Largo-AL das 08:00 às 

16:00 horas. E-mail: licitariolargoal@gmail.com.  
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Rio Largo/AL, 02 de Setembro de 2026. 

  

RODRIGO ALMEIDA ALBUQUERQUE 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Rodrigo Almeida Albuquerque 

Código Identificador:FD1B6CBC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS N° 90050/2025 – 004 – 3ª CHAMADA. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

FORNECEDOR REGISTRADO: I E S DA ROCHA LTDA inscrita 

no CNPJ sob o n° 04.189.240/0001-37. OBJETO: Prorrogação de 

prazo da ata de registro de preços n° 90050/2025 – 004, referente a 

Locação de Máquinas Pesadas. Vigência: 12 (doze) meses, a partir do 

dia subsequente ao término do prazo original de vigência, que se dará 

em 02/09/2026, estendendo-se até 02/09/2027. CELEBRAÇÃO: 

01/09/2026. Valor: o valor total máximo registrado na ata de R$ 

7.523.820,00 (sete milhões, quinhentos e vinte e três mil, oitocentos e 

vinte reais) como teto máximo para as aquisições. Fundamentação 

Legal: art. 84, caput da Lei n° 14.133/2021. A íntegra do 1º termo 

aditivo poderá ser obtida na sede administrativa da Prefeitura 

Municipal de Rio Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 

  

Rio Largo/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 

  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:B31D9BE5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS N° 90050/2025 – 005 – 3ª CHAMADA. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

FORNECEDOR REGISTRADO: LOC CONSTRUÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 

04.214.147/0001-35. OBJETO: Prorrogação de prazo da ata de 

registro de preços n° 90050/2025 – 005, referente a Locação de 

Máquinas Pesadas. Vigência: 12 (doze) meses, a partir do dia 

subsequente ao término do prazo original de vigência, que se dará em 

02/09/2026, estendendo-se até 02/09/2027. CELEBRAÇÃO: 

01/09/2026. Valor: o valor total máximo registrado na ata de R$ 

420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais) como teto máximo para as 

aquisições. Fundamentação Legal: art. 84, caput da Lei n° 

14.133/2021. A íntegra do 1º termo aditivo poderá ser obtida na sede 

administrativa da Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL, junto a 

Gestão de Contratos. 

  

Rio Largo/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos.  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:0CEB1A3E 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS N° 90050/2025 – 002 – 3ª CHAMADA. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

FORNECEDOR REGISTRADO: SAUIPE TRANSPORTES E CIA 

LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 05.466.409/0001-11. OBJETO: 

Prorrogação de prazo da ata de registro de preços n° 90050/2025 – 

002, referente a Locação de Máquinas Pesadas. Vigência: 12 (doze) 

meses, a partir do dia subsequente ao término do prazo original de 

vigência, que se dará em 02/09/2026, estendendo-se até 02/09/2027. 

CELEBRAÇÃO: 01/09/2026. Valor: o valor total máximo registrado 

na ata de R$ 7.891.200,00 (sete milhões, oitocentos e noventa e um 

mil e duzentos reais) como teto máximo para as aquisições. 

Fundamentação Legal: art. 84, caput da Lei n° 14.133/2021. A íntegra 

do 1º termo aditivo poderá ser obtida na sede administrativa da 

Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 

  

Rio Largo/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:9676BC95 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

LEI Nº 2.140 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

LEI Nº 2.140 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
  

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL 

EDUCACIONAL PREPARA RIO LARGO, NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – SEMED, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO LARGO, ESTADO DE 

ALAGOAS, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º. Fica instituído o Programa Municipal Educacional PREPARA 

RIO LARGO, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED, como política pública educacional suplementar, gratuita e 

permanente, destinada à preparação de estudantes e munícipes para 

processos seletivos de ingresso no ensino técnico e superior. 

§1º O Programa não constitui etapa ou modalidade de ensino formal, 

nem substitui as competências educacionais atribuídas a outros entes 

federativos, configurando ação complementar de apoio pedagógico e 

reforço de aprendizagem. 

§2º O PREPARA RIO LARGO observará os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, equidade 

educacional e responsabilidade fiscal. 

Art. 2º. O Programa compreende as seguintes modalidades: 

I – PREPARA IFAL; 

II – PREPARA ENEM. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS E FUNDAMENTAÇÃO 
Art. 3º. São objetivos do Programa: 

I – ampliar o acesso de estudantes ao ensino técnico e superior; 

II – reduzir desigualdades educacionais e sociais; 

III – promover equidade e inclusão educacional; 

IV – fortalecer competências previstas na BNCC; 

V – estimular permanência e êxito escolar; 

VI – ampliar indicadores educacionais do Município; 
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VII – promover mobilidade acadêmica e desenvolvimento humano. 

Parágrafo único. O Programa encontra fundamento na Constituição 

Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, 

no Plano Nacional de Educação – PNE e no Plano Municipal de 

Educação – PME. 

CAPÍTULO III 

DO PÚBLICO-ALVO 
Art. 4º. O PREPARA IFAL destina-se prioritariamente a estudantes 

do 9º ano do Ensino Fundamental da rede pública municipal. 

Art. 5º. O PREPARA ENEM destina-se: 

I – a estudantes do 3º ano do Ensino Médio; 

II – a egressos da rede pública; 

III – a munícipes residentes em Rio Largo, conforme edital. 

Parágrafo único. A participação de estudantes não pertencentes à 

rede municipal observará o interesse público local e a disponibilidade 

orçamentária, sem prejuízo do atendimento prioritário à rede pública 

municipal. 

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO PEDAGÓGICA 
Art. 6º. O Programa será executado em regime presencial, podendo 

adotar organização por turnos, incluindo atividades nos períodos 

matutino, vespertino e noturno, conforme planejamento da SEMED. 

Art. 7º. As turmas poderão ser organizadas em regime alternado ou 

modular, conforme metodologia pedagógica definida pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

Art. 8º. Compete à SEMED: 

I – estruturar e executar o Programa; 

II – definir diretrizes pedagógicas; 

III – organizar turmas e calendário escolar; 

IV – selecionar e acompanhar docentes; 

V – garantir material didático e avaliações; 

VI – realizar monitoramento contínuo dos resultados. 

CAPÍTULO V 

DO ACESSO, SELEÇÃO E MATRÍCULA 
Art. 9º. O ingresso dar-se-á mediante processo seletivo público, de 

natureza classificatória e eliminatória, regulamentado por edital. 

§1º A seleção poderá incluir avaliações com conteúdos compatíveis às 

áreas de conhecimento exigidas nos exames externos. 

§2º O edital definirá: 

I – vagas; 

II – critérios de seleção; 

III – conteúdos avaliados; 

IV – critérios de desempate; 

V – cronograma; 

VI – matrícula; 

VII – regras de permanência. 

Art. 10. A matrícula será assegurada aos candidatos classificados 

dentro do número de vagas, observando o cronograma oficial. 

Art. 11. Será constituída lista de espera, observando-se a ordem 

classificatória dos candidatos. 

CAPÍTULO VI 

DA PERMANÊNCIA E CONTROLE 
Art. 12. A permanência do estudante no Programa Municipal 

Educacional PREPARA RIO LARGO ficará condicionada à 

observância das normas de funcionamento do programa, 

especialmente quanto à frequência mínima, à participação nas 

atividades pedagógicas, à realização das avaliações e simulados, bem 

como ao cumprimento das regras previstas em regulamento próprio e 

no edital de seleção. 

§ 1° O baixo desempenho acadêmico do estudante não constituirá, por 

si só, causa automática de desligamento do programa, devendo 

ensejar, prioritariamente, acompanhamento pedagógico 

individualizado, orientação pela equipe responsável e adoção de 

estratégias de apoio à aprendizagem. 

§ 2º Somente poderá haver desligamento por insuficiência de 

participação ou rendimento quando houver previsão expressa no edital 

e no regulamento do programa, com critérios objetivos previamente 

definidos, registro do acompanhamento pedagógico realizado, ciência 

do estudante ou de seu responsável legal, quando menor de idade, e 

oportunidade de regularização ou melhoria. 

§ 3º O desligamento também poderá ocorrer nas hipóteses de 

abandono, frequência inferior ao percentual mínimo estabelecido em 

edital, descumprimento reiterado das normas de convivência ou 

prática de conduta incompatível com os objetivos do programa, 

assegurada a análise pela coordenação pedagógica e o registro formal 

da decisão. 

§ 4° As vagas decorrentes de desistência, abandono ou desligamento 

poderão ser preenchidas por candidatos constantes da lista de espera, 

observada a ordem de classificação e os critérios estabelecidos no 

edital. 

CAPÍTULO VII 

DA EQUIPE EXECUTORA 
Art. 13. A execução do Programa Municipal Educacional PREPARA 

RIO LARGO poderá contar com equipe técnica, pedagógica, 

administrativa e de apoio, composta por servidores efetivos 

designados pela Administração Municipal, profissionais contratados 

temporariamente nas hipóteses legalmente admitidas, bem como por 

outros meios juridicamente cabíveis, observadas as necessidades do 

programa e o interesse público. 

§ 1° A designação de servidores efetivos para atuação no programa 

deverá observar a compatibilidade entre as atribuições do cargo, a 

formação profissional, a carga horária, a jornada de trabalho e as 

normas funcionais aplicáveis. 

§ 2° A contratação temporária de profissionais somente poderá 

ocorrer quando configurada necessidade temporária de excepcional 

interesse público, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, 

da legislação municipal específica e das demais normas aplicáveis, 

mediante justificativa técnica e administrativa. 

§ 3º Quando cabível, a seleção de profissionais para atuação 

temporária no programa deverá ser precedida de processo seletivo 

simplificado, com critérios objetivos, publicidade, impessoalidade, 

transparência e observância das exigências previstas em edital 

próprio. 

§ 4° A composição da equipe executora ficará condicionada à 

existência de prévia dotação orçamentária, à compatibilidade com o 

Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 

Orçamentária Anual, bem como ao atendimento dos limites e 

exigências da Lei Complementar nº 101/2000 — Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

§ 5º A atuação de profissionais no âmbito do programa não poderá 

implicar criação automática de cargos, empregos ou funções públicas, 

nem gerar vínculo permanente com a Administração Municipal, salvo 

nas hipóteses expressamente previstas em lei. 

CAPÍTULO VIII 

DO FINANCIAMENTO 
Art. 14. As despesas correrão por conta de dotações próprias, 

observando: 

I – a Lei de Responsabilidade Fiscal; 

II – o PPA, LDO e LOA. 

Art. 15. O financiamento observará a seguinte segregação: 

I – PREPARA IFAL: poderá utilizar recursos vinculados à educação 

básica, inclusive FUNDEB, quando houver compatibilidade legal; 

II – PREPARA ENEM: será custeado exclusivamente por recursos do 

Tesouro Municipal ou fontes não vinculadas. 

Parágrafo único. A utilização de recursos do FUNDEB ficará 

condicionada à comprovação inequívoca de vinculação direta às 

atividades de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental 

da rede pública municipal, nos termos dos arts. 70 e 71 da Lei nº 

9.394/1996. 

Art. 16. A criação, expansão ou ampliação do Programa dependerá de 

autorização do Chefe do Poder Executivo, precedida de: 

I – prévia estimativa de impacto orçamentário; 

II – declaração de adequação financeira; 

III – compatibilidade com metas fiscais. 

CAPÍTULO IX 

DA AVALIAÇÃO E CONTROLE 
Art. 17. O Programa será avaliado periodicamente com base em: 

I – frequência; 

II – desempenho; 

III – índices de aprovação; 

IV – impacto educacional. 

Art. 18. A SEMED manterá registros administrativos, pedagógicos e 

financeiros, assegurando transparência. 

  

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 

dias. 
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Art. 20. A execução observará a disponibilidade orçamentária, 

capacidade física e planejamento anual da SEMED. 

Parágrafo único. A execução do programa observará os arts. 16 e 17 

da Lei Complementar nº 101/2000, sendo vedada sua implementação 

ou expansão sem a devida adequação orçamentária e financeira. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio Largo/AL, 31 de Agosto de 2026. 
  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito do Município de Rio Largo 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:D7B380C0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

LEI Nº 2.143 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

LEI Nº 2.143 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Dispõe sobre a adesão do Município de Rio Largo 

ao Consórcio Intermunicipal do Agreste Alagoano – 

CONAGRESTE, com a ratificação da 3ª Alteração e 

Consolidação do Protocolo de Intenções e dá outras 

providências.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO LARGO, ESTADO DE 

ALAGOAS, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Fica o Município de Rio Largo autorizado a aderir ao 

Consórcio Intermunicipal do Agreste Alagoano – CONAGRESTE, 

mediante ratificação do Protocolo de Intenções que o constitui, já com 

as modificações constantes da sua 3ª Alteração e Consolidação, nos 

termos da Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005. 

Parágrafo único. O texto consolidado do Protocolo de Intenções e 

seu Estatuto, com as alterações promovidas pela 3ª modificação, 

passam a integrar esta Lei como parte inseparável, para todos os 

efeitos legais. 

  

Art. 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 

tomar todas as providências administrativas necessárias à efetivação 

da adesão, inclusive firmar instrumentos, designar representantes e 

adotar os atos de gestão que se fizerem necessários para o ingresso e 

participação do Município no referido Consórcio. 

  

Art. 3º - Ficam ratificadas todas as deliberações da Assembleia Geral 

do CONAGRESTE realizadas em 08 de janeiro de 2025, por ocasião 

da aprovação da 3ª Alteração e Consolidação do Protocolo de 

Intenções. 

  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Rio Largo/AL, 31 de Agosto de 2026. 
  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito do Município de Rio Largo 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:FA537469 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

LEI Nº 2.144 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI Nº 2.144 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Institui o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos 

de Origem Animal - SIM/POA, no âmbito do 

Município de Rio Largo, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO LARGO, ESTADO DE 

ALAGOAS, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º. Fica instituído o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos 

de Origem Animal - SIM/POA, vinculado à Secretaria Municipal de 

Agricultura e Defesa Civil - SEAD, responsável pela inspeção e 

fiscalização industrial e sanitária dos produtos de origem animal 

elaborados em estabelecimentos sujeitos à competência municipal. 

§ 1º O SIM/POA atuará em todo o território do Município de Rio 

Largo, nos limites da Constituição Federal, da Lei Federal nº 1.283, 

de 18 de dezembro de 1950, da Lei Federal nº 7.889, de 23 de 

novembro de 1989, da Lei Federal nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 

da Lei Federal nº 14.515, de 29 de dezembro de 2022, de seus 

regulamentos e das demais normas aplicáveis. 

§ 2º O registro no SIM/POA autoriza a comercialização dos produtos 

no território municipal, ressalvadas as hipóteses de comércio regional 

por consórcio público e de comércio interestadual mediante integração 

ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - 

SISBI-POA, na forma da legislação federal. 

Art. 2º. São objetivos do SIM/POA: 

I - proteger a saúde pública e assegurar a inocuidade, a identidade, a 

qualidade e a segurança dos produtos de origem animal; 

II - promover a regularização sanitária dos estabelecimentos e o 

desenvolvimento sustentável da agroindústria local; 

III - combater o abate clandestino, a fraude econômica e a produção 

ou comercialização de produtos impróprios; 

IV - estimular a agricultura familiar, a agroindústria de pequeno porte 

e a produção artesanal, sem redução dos requisitos essenciais de 

segurança sanitária; 

V - integrar as ações municipais às políticas estadual e federal de 

defesa agropecuária, segurança alimentar, saúde e proteção do 

consumidor; e 

VI - buscar o cadastramento no Sistema de Gestão de Serviços de 

Inspeção - e-Sisbi e, quando atendidos os requisitos, a integração ao 

SISBI-POA. 

Art. 3º. Sujeitam-se à inspeção e à fiscalização do SIM/POA: 

I - os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos e 

matérias-primas; 

II - o pescado e seus derivados; 

III - o leite e seus derivados; 

IV - os ovos e seus derivados; 

V - os produtos de abelhas e seus derivados; e 

VI - os demais produtos de origem animal, comestíveis ou não 

comestíveis, adicionados ou não de produtos vegetais, nos termos da 

legislação aplicável. 

Art. 4º. A inspeção e a fiscalização serão realizadas, conforme o caso: 

I - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas 

à manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal, 

nos limites da competência do SIM/POA; 

II - nos estabelecimentos de abate ou industrialização de animais; 

III - nos estabelecimentos que recebam, manipulem, beneficiem, 

industrializem, fracionem, conservem, acondicionem, armazenem, 

rotulem, transportem ou expeçam pescado, leite, ovos, produtos de 

abelhas e respectivos derivados; 

IV - nos entrepostos e demais estabelecimentos de produtos de origem 

animal sujeitos ao registro municipal; e 

V - nos meios de transporte e locais de trânsito de matérias-primas e 

produtos de origem animal, observado o âmbito de competência 

municipal. 

Art. 5º. A inspeção industrial e sanitária realizada pelo SIM/POA não 

substitui nem impede o exercício das competências da Vigilância 

Sanitária, da Vigilância Epidemiológica, do órgão ambiental, da 

fiscalização tributária, da defesa do consumidor, do ordenamento 

urbano e das demais autoridades legalmente competentes. 

Parágrafo único. Os órgãos municipais atuarão de forma integrada, 

com compartilhamento de informações e definição de fluxos que 

evitem sobreposição desnecessária, preservadas as atribuições legais 

de cada unidade. 

Art. 6º. O Município poderá celebrar convênios, acordos de 

cooperação e outros instrumentos com a União, o Estado, outros 

Municípios, instituições públicas e entidades de pesquisa ou ensino, 

para apoio técnico, laboratorial, capacitação, intercâmbio de 

informações e execução das finalidades desta Lei. 

§ 1º A execução regional do serviço por consórcio público dependerá 

de protocolo de intenções, ratificação legislativa, contrato de 
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consórcio e finalidade expressa de inspeção e fiscalização de produtos 

de origem animal, nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril 

de 2005, e da legislação do SUASA. 

§ 2º A atuação consorciada não afasta a titularidade pública, a 

supervisão municipal e a observância das competências indelegáveis 

de polícia administrativa. 

Art. 7º. A ampliação do âmbito de comercialização dos produtos 

registrados observará as seguintes condições: 

I - o registro municipal, isoladamente, autoriza o comércio no 

território de Rio Largo; 

II - o comércio entre Municípios integrantes de consórcio público 

dependerá do cumprimento dos requisitos federais e da regularidade 

do cadastro no e-Sisbi; e 

III - o comércio interestadual dependerá da integração do serviço ao 

SISBI-POA e da ativação, no e-Sisbi, do cadastro do estabelecimento 

e dos produtos, sem prejuízo das hipóteses legais específicas, como o 

―Selo Arte‖. 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 
Art. 8º. A coordenação técnica do SIM/POA será exercida por 

Médico-Veterinário Oficial, integrante ou formalmente vinculado à 

Administração Pública, regularmente inscrito no conselho profissional 

e designado por ato da autoridade competente. 

§ 1º Compete ao Médico-Veterinário Oficial coordenar, supervisionar 

e executar as atividades privativas de inspeção sanitária, higiênica e 

tecnológica de produtos de origem animal, nos termos da Lei Federal 

nº 5.517, de 23 de outubro de 1968. 

§ 2º O SIM/POA poderá contar com médicos-veterinários, auxiliares 

de inspeção, agentes administrativos e outros profissionais de apoio, 

em quantitativo compatível com a demanda, sob supervisão da 

autoridade oficial competente. 

§ 3º O apoio técnico ou operacional de pessoas credenciadas 

observará a legislação federal e não compreenderá decisão final de 

polícia administrativa reservada à autoridade pública. 

Art. 9º. A Administração assegurará ao SIM/POA estrutura 

compatível com suas atribuições, compreendendo pessoal, instalações, 

equipamentos, meios de transporte, sistema de informação, acesso a 

laboratórios oficiais ou credenciados, procedimentos documentados e 

recursos orçamentários. 

Art. 10. A inspeção será: 

I - permanente nos estabelecimentos de abate, durante as operações 

que exijam inspeção ante mortem e post mortem e acompanhamento 

contínuo; e 

II - periódica nos demais estabelecimentos, segundo frequência 

definida com base no risco sanitário, no volume e natureza da 

produção, no histórico de conformidade, nos programas de 

autocontrole e na capacidade operacional do serviço. 

Art. 11. No exercício de suas atribuições, os servidores do SIM/POA 

poderão, mediante identificação funcional e observância do devido 

processo legal: 

I - ingressar nos estabelecimentos sujeitos à fiscalização, durante o 

funcionamento ou quando houver atividade produtiva; 

II - examinar instalações, equipamentos, matérias-primas, 

ingredientes, embalagens, rótulos, produtos, registros e documentos; 

III - coletar amostras e requisitar análises laboratoriais; 

IV - verificar programas de autocontrole, rastreabilidade e 

recolhimento de lotes; 

V - lavrar termos, notificações, autos de infração e demais 

documentos fiscais; 

VI - adotar medidas cautelares diante de risco à saúde pública ou de 

embaraço à fiscalização; e 

VII - requisitar apoio de outros órgãos públicos quando necessário à 

segurança ou efetividade da ação. 

Art. 12. O SIM/POA poderá utilizar laboratórios oficiais, 

credenciados ou reconhecidos pela autoridade competente para 

análises fiscais, periciais e de controle, observadas a cadeia de 

custódia, a metodologia aplicável e o direito à contraprova quando 

cabível. 

Art. 13. O regulamento desta Lei disciplinará, sem inovar em matéria 

reservada à lei: 

I - a classificação e os requisitos dos estabelecimentos; 

II - os procedimentos de registro, alteração, transferência, suspensão e 

cancelamento; 

III - as condições higiênico-sanitárias, de instalações, equipamentos, 

processos e transporte; 

IV - a inspeção ante mortem e post mortem, a inspeção periódica e a 

fiscalização baseada em risco; 

V - a rotulagem, a identificação, o trânsito, a rastreabilidade e o 

recolhimento de produtos; 

VI - os programas de autocontrole e os registros auditáveis; 

VII - a coleta de amostras, análises laboratoriais e contraprova; 

VIII - os modelos de documentos, selos e marcas oficiais; 

IX - a atuação integrada com a Vigilância Sanitária, o órgão ambiental 

e as demais autoridades; e 

X - os procedimentos necessários ao cadastro no e-Sisbi e à integração 

ao SISBI-POA. 

CAPÍTULO III 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO 
Art. 14. As exigências para registro e fiscalização serão proporcionais 

ao risco sanitário, ao porte e à finalidade do empreendimento, com 

procedimentos simplificados para agricultura familiar, agroindústrias 

de pequeno porte e produção artesanal, sem afastar os requisitos 

indispensáveis à inocuidade, à identidade e à qualidade dos produtos. 

Art. 15. A regulamentação observará o tratamento diferenciado, 

simplificado e favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, inclusive quanto a prazos, 

integração de procedimentos e dispensa de custos aplicável ao 

Microempreendedor Individual, ao agricultor familiar e aos demais 

beneficiários legais. 

Parágrafo único. A simplificação administrativa não autoriza o 

funcionamento de atividade de alto risco sem inspeção prévia nem 

dispensa medidas necessárias à proteção da saúde pública. 

Art. 16. Os produtos alimentícios de origem animal elaborados de 

forma artesanal observarão a Lei Federal nº 1.283, de 1950, a Lei 

Federal nº 13.680, de 14 de junho de 2018, o Decreto Federal nº 

11.099, de 21 de junho de 2022, e as normas complementares. 

Parágrafo único. O registro municipal não confere, por si só, 

autorização para comércio interestadual nem direito ao Selo Arte, que 

dependem do atendimento aos requisitos e procedimentos da 

legislação federal. 

CAPÍTULO IV 

DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS E PRODUTOS 
Art. 17. Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos 

de origem animal sujeito à competência municipal poderá funcionar 

sem prévio registro no SIM/POA, ressalvadas as hipóteses de registro 

em serviço de inspeção estadual ou federal com competência sobre o 

respectivo âmbito de comércio. 

Art. 18. O pedido de registro será instruído com os documentos 

indispensáveis à identificação do interessado, à localização do 

estabelecimento, à responsabilidade técnica e à avaliação das 

condições sanitárias e industriais da atividade, conforme relação 

objetiva estabelecida em regulamento. 

§ 1º O regulamento estabelecerá procedimento para registro de 

produtos, rótulos, alterações e transferência de titularidade, observada 

a legislação federal. 

§ 2º A decisão será motivada e indicará as exigências pendentes, o 

prazo para atendimento e os meios de impugnação ou recurso. 

§ 3º A análise do pedido de registro poderá tramitar simultaneamente 

aos demais procedimentos de licenciamento, sem prejuízo da 

necessidade de comprovação das autorizações legalmente exigidas 

antes do início do funcionamento.  

Art. 19. Atendidas as exigências, o SIM/POA expedirá título de 

registro do estabelecimento e, quando cabível, do produto. 

Parágrafo único. O título de registro não substitui alvará de 

localização e funcionamento, licença sanitária, licença ambiental, 

regularidade urbanística, autorização do Corpo de Bombeiros, outorga 

de uso de recursos hídricos ou outros atos exigidos pela legislação. 

Art. 20. Os estabelecimentos em atividade na data de publicação do 

regulamento terão prazo de até doze meses para requerer o registro e 

promover as adequações, conforme cronograma aprovado pelo 

SIM/POA. 

§ 1º O prazo do caput não impede a adoção imediata de medidas 

diante de risco à saúde pública, fraude, abate clandestino ou produção 

manifestamente imprópria. 

§ 2º O funcionamento durante o período de transição poderá ser 

condicionado a termo de compromisso e plano de adequação, sem 

gerar direito adquirido ao registro. 
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CAPÍTULO V 

DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS 
Art. 21. São responsáveis pela inocuidade, identidade, qualidade, 

rastreabilidade e segurança dos produtos os proprietários, 

responsáveis legais e técnicos, produtores, industriais, distribuidores, 

cooperativas, associações e demais agentes que participem da cadeia 

produtiva, na medida de suas atribuições. 

Art. 22. Os estabelecimentos deverão implantar, manter, monitorar e 

verificar programas de autocontrole compatíveis com sua atividade, 

contendo, no mínimo: 

I - registros auditáveis do processo produtivo, desde o recebimento da 

matéria-prima até a expedição; 

II - procedimentos de higiene, boas práticas, controle de temperaturas, 

água, pragas, resíduos e manutenção; 

III - rastreabilidade de matérias-primas, ingredientes, embalagens, 

lotes e destinatários; 

IV - procedimento de autocorreção de não conformidades; e 

V - plano de recolhimento de lotes que possam causar risco ao 

consumidor. 

Art. 23. O responsável pelo estabelecimento comunicará 

imediatamente ao SIM/POA qualquer não conformidade que possa 

representar risco à saúde pública e adotará, às suas expensas, as 

medidas de segregação, recolhimento, comunicação aos destinatários 

e destinação determinadas pela autoridade competente. 

CAPÍTULO VI 

DAS INFRAÇÕES, MEDIDAS CAUTELARES, PENALIDADES 

E PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Art. 24. Constitui infração administrativa toda ação ou omissão que 

viole esta Lei, seu regulamento, normas complementares ou 

determinações regularmente expedidas pelo SIM/POA, especialmente: 

I - iniciar ou manter atividade sujeita ao SIM/POA sem registro ou em 

desacordo com seu escopo; 

II - produzir, manipular, beneficiar, armazenar, transportar, expor ou 

comercializar matéria-prima ou produto em desacordo com requisitos 

higiênico-sanitários; 

III - adulterar, falsificar ou fraudar produto, matéria-prima, 

documento, selo, marca ou registro; 

IV - utilizar selo, número de registro, rótulo ou identificação oficial 

sem autorização ou de modo divergente do aprovado; 

V - prestar informação falsa, omitir dado relevante ou manter registro 

incompleto que prejudique a fiscalização ou a rastreabilidade; 

VI - embaraçar, impedir, desacatar ou resistir à ação fiscalizadora, 

ressalvado o exercício regular do direito de defesa; 

VII - descumprir notificação, medida cautelar, termo de compromisso, 

prazo de adequação ou determinação da autoridade competente; 

VIII - deixar de implantar ou executar programa de autocontrole, 

rastreabilidade ou recolhimento exigido; 

IX - remover, alterar, comercializar ou dar destinação a produto 

apreendido, condenado ou interditado sem autorização; 

X - deixar de comunicar ou executar o recolhimento de lote com risco 

à saúde; e 

XI - reincidir em não conformidade que demonstre perda do controle 

sanitário do processo. 

Parágrafo único. O regulamento poderá detalhar os elementos 

técnicos das condutas previstas neste artigo, sem criar infração ou 

penalidade sem fundamento legal. 

Art. 25. Diante de evidência de risco à saúde pública, fraude, perda de 

controle sanitário ou embaraço à fiscalização, a autoridade 

competente poderá adotar, isolada ou cumulativamente, as seguintes 

medidas cautelares: 

I - apreensão ou segregação de matérias-primas, produtos, 

embalagens, rótulos e materiais relacionados; 

II - suspensão temporária de atividade, etapa, equipamento ou 

processo; 

III - interdição cautelar, total ou parcial, do estabelecimento; 

IV - determinação de recolhimento de lotes; e 

V - suspensão cautelar do uso de selo, rótulo ou registro de produto. 

§ 1º A medida cautelar será motivada, limitada ao necessário, 

comunicada imediatamente à chefia e revista no prazo máximo de 

cinco dias úteis ou em prazo menor definido em regulamento 

conforme o risco. 

§ 2º A medida será cancelada ou substituída quando comprovada a 

resolução da não conformidade que lhe deu causa. 

§ 3º A adoção de medida cautelar não dispensa a instauração de 

processo administrativo quando houver indícios de infração. 

Art. 26. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal, as infrações 

sujeitarão o infrator, após processo administrativo, às seguintes 

penalidades, isolada ou cumulativamente: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - condenação e inutilização do produto; 

IV - suspensão do registro do estabelecimento ou do produto; e 

V - cassação do registro do estabelecimento ou do produto. 

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada às infrações de 

menor gravidade, quando o infrator for primário, não houver risco 

relevante à saúde e a não conformidade for sanável, vedada sua 

utilização em caso de fraude, adulteração, falsificação ou embaraço à 

fiscalização. 

Art. 27. A multa será fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 

25.000,00 (vinte e cinco mil reais), de acordo com a classificação da 

infração: 

I - leve: de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 

II - moderada: de R$ 5.001,00 (cinco mil e um reais) a R$ 10.000,00 

(dez mil reais); 

III - grave: de R$ 10.001,00 (dez mil e um reais) a R$ 20.000,00 

(vinte mil reais); e 

IV - gravíssima: de R$ 20.001,00 (vinte mil e um reais) a R$ 

25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

§ 1º A classificação considerará o risco à saúde, a natureza e extensão 

do dano, a vantagem obtida, o porte econômico, os antecedentes, a 

cooperação, a correção espontânea, a reincidência e as circunstâncias 

atenuantes e agravantes. 

§ 2º Quando a mesma conduta configurar mais de uma infração, 

prevalecerá o enquadramento mais específico, sem prejuízo da 

cumulação de sanções por fatos autônomos. 

Art. 28. Considera-se reincidência a prática de nova infração após 

decisão administrativa definitiva, no prazo de cinco anos contado do 

cumprimento ou extinção da penalidade anterior. 

Parágrafo único. A reincidência específica constitui circunstância 

agravante e poderá justificar elevação da multa dentro da faixa 

aplicável, suspensão ou cassação do registro, conforme gravidade e 

risco. 

Art. 29. Os produtos condenados serão inutilizados, destruídos, 

devolvidos à origem ou, quando comprovadamente aptos ao consumo 

e juridicamente possível, destinados a órgãos públicos ou entidades de 

assistência social e segurança alimentar. 

§ 1º A doação dependerá de laudo ou manifestação técnica conclusiva 

de que o produto não oferece risco à saúde, de decisão da autoridade 

competente e de condições de transporte, armazenamento e 

rastreabilidade. 

§ 2º É vedada a doação de produto impróprio, sem origem 

comprovada, com risco sanitário, falsificado ou cuja irregularidade 

impeça garantia de identidade e inocuidade. 

Art. 30. As despesas decorrentes de apreensão, transporte, 

armazenamento, análises, recolhimento, inutilização, destruição ou 

destinação serão suportadas pelo infrator, após apuração, sem prejuízo 

das medidas urgentes adotadas pelo Município para proteção da saúde 

pública. 

Art. 31. A apuração das infrações observará esta Lei, seu regulamento 

e, subsidiariamente, a Lei Municipal nº 1.659, de 6 de setembro de 

2013, assegurados contraditório, ampla defesa, acesso aos autos, 

decisão motivada e recurso administrativo. 

§ 1º A autoridade autuante não julgará o recurso contra decisão 

baseada em auto por ela lavrado. 

§ 2º O regulamento definirá as autoridades de primeira e segunda 

instâncias, os prazos de defesa e recurso, a forma de notificação e o 

procedimento de revisão das medidas cautelares. 

Art. 32. O auto de infração conterá, sempre que possível: 

I - nome e qualificação do autuado; 

II - local, data e hora da lavratura; 

III - descrição clara e circunstanciada do fato; 

IV - indicação dos dispositivos infringidos; 

V - identificação e assinatura da autoridade autuante; 

VI - prazo e local para apresentação de defesa; e 

VII - assinatura do autuado ou certificação de recusa, ausência ou 

impossibilidade. 
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Parágrafo único. O vício formal somente acarretará nulidade quando 

impedir a identificação do fato ou do autuado, comprometer a 

competência ou causar prejuízo efetivo ao direito de defesa. 

Art. 33. A multa não paga no vencimento, após decisão 

administrativa definitiva, será inscrita em dívida ativa e cobrada na 

forma da legislação municipal. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 34. O SIM/POA comunicará aos órgãos competentes fatos que 

indiquem doença de notificação obrigatória, risco epidemiológico, 

infração ambiental, crime, fraude contra o consumidor, abate 

clandestino ou circulação de produto fora do âmbito permitido. 

Art. 35. O início das atividades operacionais do SIM/POA fica 

condicionado à publicação do regulamento, à designação do Médico-

Veterinário Oficial, à disponibilização de equipe e estrutura mínima e 

ao cadastro geral do serviço no e-Sisbi, conforme as exigências 

federais vigentes. 

  

Art. 36. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, condicionada a implementação ao 

atendimento da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 

2000, e das normas orçamentárias municipais. 

  

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 

noventa dias, contado da data de sua publicação. 

  

Art. 38. Os valores das multas poderão ser atualizados anualmente, 

por ato do Poder Executivo, exclusivamente para recomposição 

monetária e pelo mesmo índice geral adotado pela legislação 

municipal para atualização de créditos não tributários, vedado 

aumento real sem lei. 

  

Art. 39. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua 

publicação. 

  

Rio Largo/AL, 31 de Agosto de 2026. 
  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito do Município de Rio Largo 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:56F693DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

PORTARIA N° 1858/2026 

 

PORTARIA N° 1858/2026 
  

TORNA SEM EFEITO A PORTARIA Nº 1.660/2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

  

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 1.660/2026, publicada no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas em 26 de junho 

de 2026, que declarou a vacância do cargo efetivo ocupado pela 

servidora MICHELINE CALDAS DA SILVA, matrícula nº 1464. 

Art. 2º Determinar o retorno do Processo Administrativo nº 

03200062/2026 à Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos para saneamento e regular prosseguimento. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, Rio Largo/AL, 02 de Setembro de 2026. 

  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Rio Largo/AL  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:93487B39 

 

SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO, PARA A OBRA DE CONSTRUÇÃO DA CASA 

DE PARTO NATURAL PERI-HOSPITALAR (CPNP) 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO 

  

A Secretaria Municipal de Infraestrutura de Rio Largo/AL inscrita no 

CNPJ nº 12.200.168/0001-20, com atividade no ramo de 

administração pública em geral, torna público que requereu à 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Largo/AL a 

Regularização da Licença Ambiental de Instalação, para a obra de 

construção da Casa de Parto Natural Peri-Hospitalar (CPNp) 

localizada na Rua José Monteiro da Silva, Bairro Prefeito Antônio 

Lins de Souza, Rio Largo/AL. Foi exigido Estudo Ambiental. 

  

Rio Largo/AL, 31 de agosto de 2026. 

  

Respeitosamente, 

  

GABRIEL LUCAS DE MENDONÇA RODAS 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Portaria nº 1454/2026 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:06F35A0A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO, PARA A OBRA DE CONSTRUÇÃO DA 

CRECHE PROINFÂNCIA – TIPO 1 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO 

  

A Secretaria Municipal de Infraestrutura de Rio Largo/AL inscrita no 

CNPJ nº 12.200.168/0001-20, com atividade no ramo de 

administração pública em geral, torna público que requereu à 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Largo/AL a 

Regularização da Licença Ambiental de Instalação, para a obra de 

construção da Creche Proinfância – Tipo 1 localizada na Rua 

projetada 105, Conj. Asa dos ventos, Bairro Antônio Lins de Souza, 

Rio Largo/AL. Foi exigido Estudo Ambiental. 

  

Rio Largo/AL, 31 de agosto de 2026. 

  

Respeitosamente, 

  

GABRIEL LUCAS DE MENDONÇA RODAS 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Portaria nº 1454/2026 

  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:9FE19B99 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO, PARA A OBRA DE CONSTRUÇÃO DA 

ESCOLA 13 SALAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO 

  

A Secretaria Municipal de Infraestrutura de Rio Largo/AL inscrita no 

CNPJ nº 12.200.168/0001-20, com atividade no ramo de 

administração pública em geral, torna público que requereu à 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Largo/AL a 

Regularização da Licença Ambiental de Instalação, para a obra de 

construção da Escola 13 Salas localizada na Rua Via Local 5, Bairro 
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Complexo Brasil Novo, Rio Largo/AL. Foi exigido Estudo 

Ambiental. 
  

Rio Largo/AL, 31 de agosto de 2026. 

  

Respeitosamente, 

  

GABRIEL LUCAS DE MENDONÇA RODAS 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Portaria nº 1454/2026  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:CE37CC79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO, PARA A OBRA DE CONSTRUÇÃO DA 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – UBS PORTE IV 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO 

  

A Secretaria Municipal de Infraestrutura de Rio Largo/AL inscrita no 

CNPJ nº 12.200.168/0001-20, com atividade no ramo de 

administração pública em geral, torna público que requereu à 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Largo/AL a 

Regularização da Licença Ambiental de Instalação, para a obra de 

construção da Unidade Básica de Saúde – UBS Porte IV localizada no 

Loteamento Cidade Jardim, Rio Largo/AL. Foi exigido Estudo 

Ambiental. 
  

Rio Largo/AL, 31 de agosto de 2026. 

  

Respeitosamente, 

  

GABRIEL LUCAS DE MENDONÇA RODAS 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Portaria nº 1454/2026  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:062A1C25 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO, PARA A OBRA DE REFORMA E 

AMPLIAÇÃO DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL – CMEI FRANCISCO WILDO LACERDA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DE 

INSTALAÇÃO 

  

A Secretaria Municipal de Infraestrutura de Rio Largo/AL inscrita no 

CNPJ nº 12.200.168/0001-20, com atividade no ramo de 

administração pública em geral, torna público que requereu à 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Largo/AL a 

Regularização da Licença Ambiental de Instalação, para a obra de 

Reforma e Ampliação do Centro Municipal de Educação Infantil – 

CMEI Francisco Wildo Lacerda localizada no Conjunto Antônio Lins, 

Rio Largo/AL. Foi exigido Estudo Ambiental. 

  

Rio Largo/AL, 31 de agosto de 2026. 

  

Respeitosamente, 

  

GABRIEL LUCAS DE MENDONÇA RODAS 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Portaria nº 1454/2026 

  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:68E4C36C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 

 

GABINETE PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE-AL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO DE LICITAÇÃO 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026– Processo Administrativo Nº 

06100007/2026. Tipo: Menor Preço Por Item – Objeto: Registro de 

preços para futura e eventual aquisição de GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR, com o 

fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

de Santa Luzia do Norte - AL. 

Data/Horário: 21 de setembro de 2026, às 09:00h (nove horas). 

Horário de Brasília. 

O edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br; PNCP, 

https://www.santaluziadonorte.al.gov.br/; na sede da CPL, situada na 

Rua: Estevão Protomártir de Brito, 84 Centro, - Santa Luzia do 

Norte/AL CEP: 57.130-000, das 07:30hs às 13:30hs, em dias úteis, e 

mediante solicitação enviada ao e-

mail:cplsantaluzia2018@gmail.com.  

  

JUCIANA BEZERRA. 
Pregoeira/Agente de Contratação 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:31E20423 

 
GABINETE PREFEITO 

PORTARIA Nº 188/2026 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 188/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a retificação da portaria de nº 60/2023, 

de 11 de maio de 2023. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE- 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1 – Retificar a Portaria de nº 60/2023, de 11 de maio de 2023, 

dando-lhe a seguinte redação: Conceder o benefício de PENSÃO 

POR MORTE, em decorrência do falecimento da ex-segurada, 

Dirlene Moreira da Silva, aposentada, portadora do RG nº 184826 -

SEDS/AL, e do CPF/MF n.º 133.656.064-91, a Denivaldo Ferreira 

da Silva, filho inválido, portador do RG nº 1424393 - SSP/AL e do 

CPF nº 926.029.914-49, representado por sua curadora, Dilcileide 

Ferreira da Silva, inscrita no CPF sob nº 605.847.184-20, em razão 

de determinação judicial proferida nos autos do processo de nº 

0700193-66.2023.8.02.0056, nos termos do artigo 8º, inciso I, art. 44, 

§2º, I e §5º, e art. 47, inciso II, todos da Lei Municipal nº 16/2020, 

que reorganiza o Regime Próprio de Previdência do Município de 

Santa Luzia do Norte/AL, no percentual de 100% (cem por cento) do 

valor da aposentadoria recebida pela ex-segurada, conforme 

documentação constante no Processo do FUNPREV- SLN nº 

03170003/2023. 

  

Art. 2 – As pensões por morte concedidas a partir da Lei nº 16/2020, 

não serão alcançadas pela paridade. 

  

Art. 3 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Santa Luzia do Norte/AL, 01 de Setembro de 2026. 

  

FRANCIS CORREIA BARROS DE ARAÚJO 
Prefeito  
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Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:56618AD5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

1º Termo Aditivo ao Contrato nº DISP-05.19.0017/2025 – Processo 

nº 06.23.0004/2026 – Procedimento de Contratação: DISPENSA 

(Processo nº 05.19.0017/2025) – Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº 14.133/2021 (Art. 106 e 107) – Contratada: SERELEPE 

SERVIÇOS E EVENTOS (CNPJ nº 30.469.203/0001-92) – Objeto 

contratual: PRESTAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO E 

MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA CONTROLE E 

GERECIAMENTO DE PROCESSOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DE GERENCIAMENTO DOS PROCESSOS 

NA GESTÃO PÚBLICA E MODERNIZAR A 

CONTROLADORIA DO MUNICÍPIO, DESENVOLVIMENTO 

E MANUTENÇÃO DE SISTEMA PROPRIO E INTEGRADO 

PARA GESTÃO DO PLANEJAMENTO DAS COMPRAS – 

Cláusulas Aditivas: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO; 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA; CLÁUSULA 

TERCEIRA – DA INALTERABILIDADE.  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:B2ED57C5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001/2026 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO: Nº 001/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 2026.0406.0066.01. 

INSTRUMENTO: Termo de Colaboração nº 001/2026. 

PARTÍCIPES: MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ/AL, 

por meio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, CNPJ 

nº 12.332.979/0001-84, e o INSTITUTO SUPERAR, Organização da 

Sociedade Civil (OSC), CNPJ nº 43.435.258/0001-23. 

OBJETO: Execução de projeto oriundo do Chamamento Público nº 

001/2026, visando à consecução de finalidade de interesse público e 

recíproco, para auxiliar na operacionalização dos serviços de Gestão 

do Município, mediante ações complementares, visando ao completo 

funcionamento dos serviços administrativos e demais profissionais da 

Administração, além da implantação e consolidação de técnicas e 

estratégias voltadas a melhorar o atendimento dos interesses públicos 

do Município de Santana do Mundaú/AL, em regime de mútua 

colaboração com as Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência 

Social, de Educação, Cultura e Desporto e de Administração e 

Finanças, com transferência de recursos financeiros à OSC, conforme 

especificações estabelecidas no plano de trabalho. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma do art. 55 da Lei nº 13.019/2014. 

FORMA DE LIBERAÇÃO: 12 (doze) parcelas, em conformidade 

com o Cronograma de Desembolso constante do plano de trabalho, 

observado o art. 48 da Lei nº 13.019/2014. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e 

demais legislações aplicáveis. 

FORO: Comarca de Santana do Mundaú/AL. 

DATA DA ASSINATURA: 30 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: André Luiz Goes Castro – Prefeito Municipal, CPF 

nº 048.902.494-78, pelo Município; e Flávio Ferreira da Silva – 

Presidente, CPF nº 013.186.554-47, pelo Instituto Superar. 

  

Santana do Mundaú/AL, 30 de julho de 2026. 

  

ANDRÉ LUIZ GOES CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:B6082C7F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETATRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

1001032700012024/PE Nº 009/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1001052900032026 

ORIGEM: Pregão Eletrônico nº 009/2024 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO ORIGINÁRIO Nº 1001032700012024. 

CONTRATANTE: Município de São José da Laje/AL, CNPJ nº 

12.330.916/0001-99. 

CONTRATADA: WL ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 

42.831.657/0001-40. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do 

CONTRATO Nº 1001032700012024/PE Nº 009/2024 por 12 (doze) 

meses, mantidas integralmente as condições, os preços e o percentual 

de desconto pactuados, sem incidência de reajuste. 

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR OS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL E REFORMAS, 

CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS 

E TODA A MÃO DE OBRA NECESSÁRIA À EXECUÇÃO DO 

SERVIÇO CONTRATADO, NA FORMA ESTABELECIDA EM 

PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS, 

DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE 

CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI, NAS 

UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA 

LAJE/AL. 

VIGÊNCIA: de 12/06/2026 a 16/06/2027. 

VALOR/desconto: Ficam integralmente mantidos os preços, os 

valores unitários e o percentual de desconto de 4,99% (QUATRO, 

NOVENTA E NOVE POR CENTO) incidente sobre as tabelas do 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

– SINAPI. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme indicada nos autos do 

processo administrativo. 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 6º, inciso XV, e arts. 105, 106 e 107 

da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 12/06/2026. 

SIGNATÁRIOS: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra, Prefeita 

Municipal (Contratante), e Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima 

(Contratada). 

  

São José da Laje/AL, 12 de junho de 2026. 

  

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:B24CE7AD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE COTAÇÃO PARA POSTERIOR LICITAÇÃO 

 

SETOR DE COMPRAS 

Aviso de Cotação de Preços para Posterior Licitação 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA 

TAPERA/AL, por intermédio do Setor de Compras, solicita 

cotação de preços para compor o processo administrativo nº 

006.008.160726 cujo objeto é a futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação dos serviços de coleta, 

transporte e destinação final de resíduos de serviços de saúde 

(RSS), destinados ao atendimento das necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde de São José da Tapera - AL. Aos interessados 
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solicitar o Termo de Referência através do e-

mail: compras@saojosedatapera.al.gov.br, ou solicitar através de 

protocolo no setor responsável. O prazo para recebimento da proposta 

é de até 03 (três) dias contados a partir desta publicação. 

  

Publicado por: 
Miguel Oliveira Filho 

Código Identificador:D5BFF650 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

DECRETO Nº 127/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 127/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a decretação de feriado municipal em 

comemoração ao Dia de Nossa Senhora das Dores, 

Copadroeira do Município de São José da Tapera/AL, 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições com base, na 

Lei Orgânica Municipal e, 

  

CONSIDERANDO, que no dia 15 de setembro de 2026 celebra-se o 

dia de Nossa Senhora das Dores, Copadroeira do Município de São 

José da Tapera; 

CONSIDERANDO, a tradição religiosa, cultural e histórica que 

envolve a celebração, sendo de relevante importância para a 

comunidade taperense; 

DECRETA: 
Art. 1º – Fica decretado feriado municipal no dia 15 de setembro de 

2026, em comemoração ao dia de Nossa Senhora das Dores, 

Copadroeira do Município de São José da Tapera/AL. 

Art. 2º – Durante o referido feriado, serão mantidos os serviços 

essenciais de interesse público, conforme escala estabelecida pelos 

respectivos órgãos municipais. 

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

  

Gabinete do Prefeito do Município de São José da Tapera/Al, em 28 

de agosto de 2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que o Decreto nº 127/2026-GP, foi Registrado e Publicado 

na forma procedimental, e encontra-se arquivado junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:C546699E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 193/2026 GP DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 193/2026 GP DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

NOMEIA O(A) SENHOR(A) JOÃO VICTOR 

MOTA BRANDÃO SILVA PARA CARGO DE 

PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE 

CARGOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA 

TAPERA/AL. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL, no 

uso de suas atribuições, que lhes são conferidas por lei, de acordo com 

o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

  

CONSIDERANDO a aprovação do(a) Candidato(a) JOÃO VICTOR 

MOTA BRANDÃO SILVA no Concurso Público regido pelo Edital 

nª 001/2024-PMSJT/AL e suas alterações, homologado pelo Decreto 

072/2025, de 08 de abril de 2025, como também o preceituado no art. 

37, inciso II, da Constituição Federal, para provimento dos cargos da 

Administração Pública. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) JOÃO VICTOR MOTA 

BRANDÃO SILVA 097.296.794-01, para ocupar o Cargo de 

provimento efetivo de Procurador Municipal do Quadro de Pessoal 

Permanente do Sistema Público Municipal do Município de São José 

da Tapera/AL. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 01 de setembro 

de 2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
  

Certifico que o Portaria nº 193/2026-GP, foi Registrada e Publicada 

na forma procedimental, e encontra-se arquivado junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 01/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:55481533 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO QUITUNDE 

 

SETOR DE CONTRATOS 

EXTRATO A ATA SRP P.M.S.L.Q. P.E. Nº 90007/2025 

 

EXTRATO A ATA SRP P.M.S.L.Q. P.E. Nº 90007/2025 
OBJETO: O presente contrato tem por objetivo a realização do 1º 

termo aditivo à ata de registro de preços nº 90107/2025 – prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva de impressoras, recarga 

e fornecimento de toners e tintas. 

  

CONTRATO: P.M.S.L.Q. CONTRATO N.º 90007/2025 – 

PREGÃO ELETRÔNICO  
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO QUITUNDE, 

inscrito sob o CNPJ de nº 12.342.671/0001-10. 

CONTRATADA: MG DE ARAUJO LTDA, inscrita no CNPJ 

36.981.134/0001-88 
  

PRAZO: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura desse contrato. 

  

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 03 de Setembro de 2026. 

  

A íntegra do contrato poderá ser obtida na sede da prefeitura 

Municipal de São Luís do Quitunde/AL. 

  

LUAN OLIVEIRA, 
Gestor de Contratos! 

  

Publicado por: 
Luan Victor Oliveira de Amorim 

Código Identificador:6A898033 

 
SETOR DE CONTRATOS 

EXTRATO A ATA SRP P.M.S.L.Q. P.E. Nº 90008/2025 

 

EXTRATO A ATA SRP P.M.S.L.Q. P.E. Nº 90008/2025 
OBJETO: O presente contrato tem por objetivo a renovação de prazo 

e quantitativos da ata de registro de preços nº 90108/2025 – 
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manutenção preventiva e corretiva/instalação em aparelhos de ar-

condicionados 

  

CONTRATO: P.M.S.L.Q. CONTRATO N.º 90008/2025 – 

PREGÃO ELETRÔNICO  
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO QUITUNDE, 

inscrito sob o CNPJ de nº 12.342.671/0001-10. 

CONTRATADA: GENILSON BRANDÃO FERREIRA - EPP, 

inscrita no CNPJ 19.484.946/0001-07 

  

PRAZO: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura desse contrato. 

  

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 14 de Agosto de 2026. 

  

A íntegra do contrato poderá ser obtida na sede da prefeitura 

Municipal de São Luís do Quitunde/AL. 

  

LUAN OLIVEIRA,  
Gestor de Contratos! 

  

Publicado por: 
Luan Victor Oliveira de Amorim 

Código Identificador:8B8F28E0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 57/2026 

 

Mod. de Licitação: Pregão Eletrônico nº 08/2026 – Processo Adm. nº 

57/2026. GERENCIADOR: Município de São Sebastião/AL. CNPJ: 

12.247.631/0001-99. OBJETO: Registro de Preços visando à futura e 

eventual Contratação de Empresa Especializada na Prestação de 

Serviços de Instalação e Manutenção em Aparelhos de AR 

Condicionado, visando atender as necessidades das Secretarias 

Municipais de São Sebastião/AL. 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021; Decreto Federal 

nº 11.462/2023; Decretos Municipais nº 072/2023, 06/2024, 07/2024, 

08/2024, 09/2024 e 66/2025, e demais normas vigentes. 

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 

  

FORNECEDORES REGISTRADOS: 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 57-E1/2026 

FORNECEDOR: J. MARCIO DE FREITAS, CNPJ: 

07.676.966/0001-92. 

Itens Detidos: Itens 11, 12, 13, 14, 15 e 16. 

Valor Global: R$ 340.880,00 (trezentos e quarenta mil e oitocentos e 

oitenta reais). 

Data de Assinatura: 01/09/2026. 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 57-E2/2026 

FORNECEDOR: JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA, 

CNPJ: 32.724.552/0001-39. 

Itens Detidos: Itens 01, 05, 07, 08, 09 e 10. 

Valor Global: R$ 257.591,50 (duzentos e cinquenta e sete mil e 

quinhentos e noventa e um reais e cinquenta centavos). 

Data de Assinatura: 02/09/2026. 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 57-E3/2026 

FORNECEDOR: RAFAEL ALVES DE LIMA, CNPJ: 

23.683.746/0001-42. 

Itens Detidos: Itens 02, 03, 04 e 06. 

Valor Global: R$ 194.200,00 (cento e noventa e quatro mil e duzentos 

reais). 

Data de Assinatura: 02/09/2026. 

  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:F3FBC5C4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ERRATA – CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

ERRATA – CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

No Aviso de Dispensa de Licitação – Chamada Pública nº 01/2026, 

ocorrida aos 31/08/2026, neste diário oficial, onde se lê: ―01/08/2026 

a 21/08/2026‖, leia-se: ―01/09/2026 a 21/09/2026‖. 

  

Satuba/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

RAFAELLA LUNA ALMEIDA 
Comissão de Contratação  

Publicado por: 
Morgana Bernadi Leite 

Código Identificador:C1A5E42C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR RUI PALMEIRA 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SENADOR RUI 

PALMEIRA 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 002/2026 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE 

SENADOR RUI PALMEIRA-SENADOR PREV 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA N° 002/2026 
O Presidente do Senador Prev de Senador Rui Palmeira, no uso de 

suas atribuições, ratifica o presente processo em favor da empresa H 

F ANDRADE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA – CNPJ nº 

19.487.785/0001-05, que tem como objeto a Aquisição parcelada de 

gasolina comum, importando o mesmo o valor total estimado de R$ 

11.415,00 (onze mil, quatrocentos e quinze reais). 

  

Senador Rui Palmeira, 10 de agosto de 2026. 

  

JANIO SANTOS LIMA 
Presidente 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0308402026IS/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 
CONTRATANTE: Instituto Municipal de Previdência Social – 

SENADOR PREV. CONTRATADA: H F ANDRADE COMERCIO 

DE COMBUSTIVEIS LTDA – CNPJ nº 19.487.785/0001-05. 

OBJETO: Fornecimento parcelado de gasolina comum destinada ao 

abastecimento dos veículos utilizados pelo Instituto Municipal de 

Previdência Social – SENADOR PREV. FUNDAMENTO LEGAL: 

Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. QUANTIDADE 

ESTIMADA: 1.500 litros anual. VALOR GLOBAL ESTIMADO: 

R$ 11.415,00 (onze mil, quatrocentos e quinze reais). VIGÊNCIA: 

12 meses. DATA DA ASSINATURA: 10/08/2026. 

SIGNATÁRIOS: Janio Santos Lima – Contratante; Henrique 

Fonseca Andrade – Contratada. 

  

Senador Rui Palmeira, 10 de agosto de 2026. 

  

JANIO SANTOS LIMA 
Presidente  

Publicado por: 
Afrânio Guilherme Santos 

Código Identificador:A115807B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE D´ARCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM E FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
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5º TERMO ADITIVO A ADESÃO DE ATA DO PE 19/2021 

Processo nº 4445674/2026 – Procedimento de Contratação: Adesão de 

ata (processo nº 07.090.08/2021) – Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº 8.666/93 – Contratado: OPTYMUS SERVIÇOS E LOCAÇÕES 

EIRELI inscrito no CNPJ sob o nº: 26.824.455/0001-15 – Objeto 

Contratual: Prorrogação do prazo contratual vigente e a renovação do 

valor da prestação de serviços de locação de veículos-máquinas leves, 

para o Município de Tanque d'Arca/AL. Cláusulas aditivas: 1 - Do 

objeto, 2 – Do acréscimo no valor, 3- Da vigência, 4- Da dotação 

orçamentária, 5- Da inalterabilidade.  

  

Tanque D’Arca/AL – 20 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:57ED6E1A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM E FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

5º TERMO ADITIVO A ADESÃO DE ATA DO PE 19/2021 

Processo nº 4445751/2026 – Procedimento de Contratação: Adesão de 

ata (processo nº 07.090.08/2021) – Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº 8.666/93 – Contratado: OPTYMUS SERVIÇOS E LOCAÇÕES 

EIRELI inscrito no CNPJ sob o nº: 26.824.455/0001-15 – Objeto 

Contratual: Prorrogação do prazo contratual vigente e a renovação do 

valor da prestação de serviços de locação de veículos-máquinas 

pesadas, para o Município de Tanque d'Arca/AL. Cláusulas aditivas: 1 

- Do objeto, 2 – Do acréscimo no valor, 3- Da vigência, 4- Da dotação 

orçamentária, 5- Da inalterabilidade.  

  

Tanque D’Arca/AL – 14 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:A583642F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIPÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026 

(2 CHAMADA) 

 

O MUNICÍPIO DE TRAIPU, através do Setor de Licitações, avisa 

que realizará licitação conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026 (2 

CHAMADA) (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) 

  

Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de 

equipamentos de informática, para atender as demandas das 

Secretarias Municipais do Poder Executivo de Traipu/AL. 

  

Tipo: MENOR VALOR POR ITEM. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 18/09/2026, às 10h00min (horário 

de Brasília). 

  

Local: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - Bolsa Nacional de 

Compras, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: setordecompras.traipu@gmail.com. 

  

Traipu/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

VITOR RIBEIRO DOS SANTOS CAVALCANTI 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Vitor Ribeiro Dos Santos Cavalcanti 

Código Identificador:0E5BB4DF 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 17, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

REGULAMENTA A JUNTA ADMINISTRATIVA 

DE RECURSOS DE INFRAÇÕES (JARI) DO 

MUNICÍPIO DE TRAIPU/AL, DISPÕE SOBRE 

SUA ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E 

APROVA SEU REGIMENTO INTERNO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRAIPU, Estado de Alagoas, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Federal nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro; 

  

CONSIDERANDO a Resolução CONTRAN nº 357, de 02 de agosto 

de 2010, que estabelece diretrizes para elaboração do Regimento 

Interno das Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 955, de 21 de agosto de 2026, 

que reorganizou o órgão executivo municipal de trânsito e instituiu a 

Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI) no âmbito da 

Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito (SMTT), em 

especial o disposto em seus arts. 12 a 18; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o funcionamento 

do órgão colegiado recursal, assegurando a independência decisória, o 

contraditório, a ampla defesa e o pleno atendimento às normas do 

Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e às diretrizes do 

Conselho Estadual de Trânsito de Alagoas (CETRAN/AL); 

  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA, FINALIDADE E COMPETÊNCIA 
  

Art. 1º A Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI) 

do Município de Traipu/AL fica regulamentada na forma deste 

Decreto, constituindo órgão colegiado integrante da estrutura 

administrativa da Superintendência Municipal de Transporte e 

Trânsito (SMTT).  
  

Art. 2º A JARI possui competência para julgar os recursos 

administrativos interpostos contra penalidades aplicadas pela 

Autoridade Municipal de Trânsito, no exercício das atribuições 

previstas no Código de Trânsito Brasileiro e nas resoluções do 

Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 

Parágrafo único. A JARI exercerá suas atribuições com autonomia 

técnica e independência funcional quanto ao julgamento dos 

recursos, não estando subordinada hierarquicamente no tocante ao 

mérito de suas deliberações. 

  

Art. 3º Compete à JARI: 

I - julgar os recursos apresentados contra penalidades impostas pela 

Autoridade Municipal de Trânsito; 

II - solicitar informações, documentos ou diligências necessárias à 

instrução e à adequada análise dos recursos; 

III - comunicar formalmente à Autoridade Municipal de Trânsito 

eventuais falhas, inconsistências ou irregularidades identificadas nos 

procedimentos administrativos de autuação que se repitam 

sistematicamente; 

IV - elaborar decisões fundamentadas, com relatório, motivação 

explícita e dispositivo claro; 

V - exercer as demais atribuições previstas na legislação federal de 

trânsito, nas resoluções do CONTRAN e neste Decreto. 

  

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO 
  

Art. 4º A JARI será composta por 03 (três) membros titulares e 

seus respectivos suplentes, observada a seguinte formação tripartite: 

I - 01 (um) membro com notório conhecimento na área de trânsito e 

escolaridade mínima correspondente ao ensino médio completo; 
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II - 01 (um) representante do órgão executivo municipal de trânsito 

responsável pela aplicação das penalidades; 

III - 01 (um) representante de entidade representativa da sociedade 

civil ligada à área de trânsito. 

Parágrafo único. Na hipótese de ausência ou desinteresse comprovado 

de entidade da sociedade civil em indicar representante, adotar-se-á a 

sistemática de substituição admitida pela regulamentação do 

CONTRAN. 

  

Art. 5º Os membros titulares e suplentes da JARI serão nomeados 

por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para mandato de 02 

(dois) anos, admitidas reconduções sucessivas. 

Art. 6º O Presidente da JARI será escolhido dentre seus membros e 

designado por ato do Prefeito Municipal. 

Parágrafo único. São atribuições do Presidente: 

I - exercer a representação administrativa da JARI; 

II - convocar, presidir e dirigir as sessões de julgamento; 

III - organizar a distribuição dos processos e a pauta das deliberações; 

IV - zelar pelo regular funcionamento do colegiado e pelo 

cumprimento dos prazos regimentais; 

V - praticar todos os atos de gestão e expediente necessários ao pleno 

exercício das atividades do órgão. 

  

CAPÍTULO III 

DOS IMPEDIMENTOS E DA IMPARCIALIDADE 
  

Art. 7º O membro da JARI fica expressamente impedido de 

participar da instrução e do julgamento quando: 

I - tiver lavrado o auto de infração objeto do recurso; 

II - tiver participado diretamente da análise, processamento ou decisão 

anterior relativa à autuação impugnada; 

III - possuir interesse direto ou indireto na matéria sob apreciação; 

IV - incidir em situação de parentesco, amizade íntima, inimizade 

notória ou qualquer circunstância concreta capaz de comprometer sua 

imparcialidade. 

Parágrafo único. A ocorrência de impedimento ou suspeição deverá 

ser declarada de ofício pelo membro antes da abertura dos trabalhos, 

ensejando a imediata convocação do respectivo suplente. 

  

Art. 8º É vedado aos membros da JARI exercer simultaneamente 

atribuições ou cargos incompatíveis com a independência funcional 

do colegiado, em especial integrar o Conselho Estadual de Trânsito de 

Alagoas (CETRAN/AL). 

  

CAPÍTULO IV  

DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES 
  

Art. 9º A JARI reunir-se-á ordinariamente de acordo com 

cronograma previamente fixado pela Presidência e 

extraordinariamente mediante convocação justificada, sempre que o 

volume processual exigir. 

  

Art. 10. A JARI somente deliberará com a presença da maioria de 

seus membros, sendo obrigatória a participação do Presidente ou de 

seu substituto legal. 

  

Art. 11. As decisões serão tomadas por maioria simples de votos dos 

integrantes presentes. 

Parágrafo único. A decisão administrativa proferida pela JARI conterá 

obrigatoriamente número do processo, qualificação das partes, 

relatório sintético dos fatos, fundamentação fática e jurídica clara, 

bem como a conclusão dispositiva quanto ao provimento ou 

desprovimento do recurso. 

  

CAPÍTULO V 

DO PROCEDIMENTO DOS RECURSOS 
  

Art. 12. Protocolado o recurso administrativo, a Secretaria 

Administrativa da JARI realizará a autuação e adotará as seguintes 

providências: 

I - verificação do preenchimento dos pressupostos formais de 

admissibilidade; 

II - registro eletrônico e numeração sequencial do expediente recursal; 

III - juntada de cópia do auto de infração, histórico da autuação e 

documentos pertinentes; 

IV - distribuição alternada, proporcional e equitativa ao membro 

relator. 

  

Art. 13. O membro designado como relator examinará os autos e 

confeccionará voto por escrito contendo a identificação do processo, a 

síntese das razões recursais, a apreciação fundamentada dos fatos e 

das teses jurídicas e a conclusão do julgamento. 

  

Art. 14. Realizada a sessão, as decisões colegiadas serão registradas 

em ata circunstanciada e enviadas à SMTT para lançamento nos 

sistemas oficiais e imediata adoção dos atos executórios e de 

notificação. 

  

CAPÍTULO VI 

DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA DA JARI 
  

Art. 15. A SMTT disponibilizará o suporte técnico, operacional, 

tecnológico e administrativo necessário ao regular funcionamento da 

JARI, mantida a integral independência funcional do órgão recursal. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria Administrativa da JARI: 

I - receber, autuar, protocolar e movimentar os processos recursais; 

II - controlar os prazos de tramitação e organizar os expedientes para 

distribuição; 

III - confeccionar as pautas de julgamento e lavrar as respectivas atas 

de reunião; 

IV - expedir certidões, ofícios, convocações e comunicações oficiais; 

V - zelar pela guarda, manutenção e conservação do arquivo físico e 

digital dos julgados. 

CAPÍTULO VII 

DO REGIMENTO INTERNO 
  

Art. 16. Fica formalmente aprovado o Regimento Interno da Junta 

Administrativa de Recursos de Infrações (JARI) do Município de 

Traipu/AL, constante do Anexo Único deste Decreto. 

Parágrafo único. O Regimento Interno disciplina, de maneira 

complementar, as normas de procedimento, distribuição, instrução 

probatória, pedidos de vista, conversão em diligência, deveres 

funcionais e rito das deliberações colegiadas. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 17. A participação na JARI constitui serviço público relevante 

e não remunerado, sendo vedada a concessão de gratificação, jeton, 

diária, ajuda de custo ou qualquer vantagem pecuniária decorrente 

unicamente da participação no órgão colegiado, nos termos do art. 15 

da Lei Municipal nº 955, de 2026. 

  

Art. 18. O ato de nomeação dos membros, o presente Decreto e o 

Regimento Interno aprovado serão formalmente comunicados ao 

Conselho Estadual de Trânsito de Alagoas (CETRAN/AL) e aos 

órgãos competentes do Sistema Nacional de Trânsito para os devidos 

fins de cadastro e integração. 

  

Art. 19. As situações omissas serão supridas pela Presidência da 

JARI, observada a legislação federal de trânsito, as resoluções do 

CONTRAN, os pronunciamentos do CETRAN/AL e as disposições 

da Lei Municipal nº 955, de 2026. 

  

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Traipu/AL, 01 de setembro de 

2026. 

  

MANUEL LUCAS KUMMER FREITAS DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 
  

REGIMENTO INTERNO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE 

RECURSOS DE INFRAÇÕES (JARI) 
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CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E PRINCÍPIOS 
  

Art. 1º O presente Regimento Interno disciplina a organização 

administrativa, as competências, o funcionamento, o rito processual e 

as sessões de julgamento da Junta Administrativa de Recursos de 

Infrações (JARI) do Município de Traipu/AL, criada nos termos da 

Lei Municipal nº 955, de 21 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A JARI é órgão colegiado vinculado administrativamente à 

Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito (SMTT), com 

independência técnica e funcional para o julgamento dos recursos 

interpostos em face das penalidades cominadas pela Autoridade 

Municipal de Trânsito. 

  

Art. 3º A condução dos trabalhos da JARI observará os princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, devido processo legal, contraditório, ampla 

defesa, motivação das decisões administrativas e segurança jurídica. 

  

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS 
  

Art. 4º Compete privativamente à JARI: 

I - processar e julgar os recursos tempestivos interpostos contra 

penalidades decorrentes de infrações de trânsito de competência 

municipal; 

II - apreciar as provas produzidas, os argumentos recursais e os 

elementos materiais contidos no processo administrativo; 

III - requisitar informações complementares, relatórios operacionais e 

esclarecimentos técnicos aos setores competentes da SMTT; 

IV - determinar as diligências indispensáveis para a elucidação da 

verdade material; 

V - informar à Autoridade Municipal de Trânsito eventuais 

incorreções, nulidades ou falhas formais identificadas nas autuações 

que ocorram de forma contínua ou reiterada; 

VI - proferir decisões fundamentadas e colegiadas no âmbito de sua 

competência legal. 

  

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO, NOMEAÇÃO E MANDATO 
  

Art. 5º A JARI é integrada por 03 (três) membros titulares e 03 (três) 

suplentes, consoante o disposto no art. 14 da Lei Municipal nº 955, de 

2026: 

I – 01 (um) membro com notório conhecimento na área de trânsito, 

detentor de certificado de conclusão de ensino médio no mínimo; 

II – 01 (um) servidor representante da Superintendência Municipal de 

Transporte e Trânsito – SMTT; 

III – 01 (um) representante indicado por entidade representativa da 

sociedade civil atuante ou ligada à área de trânsito. 

§ 1º Os membros representantes de entidades da sociedade civil 

deverão ser acompanhados, preferencialmente, do respectivo ato 

formal de indicação da entidade representativa. 

§ 2º Na hipótese de ausência, inexistência ou desinteresse 

comprovado de entidade da sociedade civil em indicar representante, 

adotar-se-á a sistemática de substituição admitida pela 

regulamentação do CONTRAN. 

  

Art. 6º Os membros titulares e respectivos suplentes serão nomeados 

por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para mandato certo 

de 02 (dois) anos, sendo permitida a recondução sucessiva. 

  

Art. 7º O Presidente da JARI será designado pelo Chefe do Poder 

Executivo dentre os componentes do órgão colegiado. 

Parágrafo único. O Presidente exercerá a função diretiva durante todo 

o período de seu mandato, cabendo ao seu suplente a substituição 

temporária nos casos de ausência, licença ou impedimento. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE E DOS MEMBROS 
  

Seção I 

Do Presidente 

Art. 8º Compete ao Presidente da JARI: 

I - coordenar a pauta e presidir as sessões ordinárias e extraordinárias 

de julgamento; 

II - promover a distribuição equitativa e alternada dos processos entre 

os relatores; 

III - exercer o voto ordinário nas deliberações da Junta, observadas as 

regras de desempate previstas neste Regimento; 

IV - expedir convocações formais aos membros titulares e, nos 

impedimentos destes, aos respectivos suplentes; 

V - assinar as atas de julgamento, certidões e expedientes oficiais em 

conjunto com os demais julgadores; 

VI - manter interlocução administrativa com a Autoridade Municipal 

de Trânsito e com os órgãos superiores do Sistema Nacional de 

Trânsito. 

  

Seção II 

Dos Membros 
Art. 9º Compete aos membros titulares e, quando em substituição, aos 

suplentes: 

I - comparecer com pontualidade às sessões previamente convocadas; 

II - examinar os autos processuais que lhes forem distribuídos e 

elaborar relatório e voto escrito devidamente motivado; 

III - debater as matérias submetidas a julgamento e proferir voto 

fundamentado; 

IV - propor a realização de diligências ou requisição de provas 

complementares quando reputadas indispensáveis à decisão; 

V - manifestar previamente seu impedimento ou suspeição nas 

hipóteses previstas em lei e neste Regimento. 

  

CAPÍTULO V 

DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 
  

Art. 10. Configura impedimento a atuação de membro da JARI que: 

I - tenha emitido o auto de infração impugnado no recurso; 

II - tenha atuado na fase de autuação, homologação ou instrução 

preliminar do expediente fiscalizatório; 

III - figure como cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou 

colateral até o terceiro grau, do recorrente; 

IV - mantenha interesse patrimonial, profissional ou litigioso direto ou 

indireto em relação à questão discutida. 

  

Art. 11. Ocorrida hipótese de impedimento ou suspeição, o membro 

comunicará o fato imediatamente à Presidência, registrando-se a 

ocorrência em ata e procedendo-se à imediata substituição pelo 

suplente para o julgamento daquele processo. 

  

CAPÍTULO VI 

DA ESTRUTURA E ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA 

ADMINISTRATIVA 
  

Art. 12. O suporte administrativo, tecnológico e de infraestrutura 

física e digital será prestado pela SMTT, por meio de sua equipe de 

apoio. 

  

Art. 13. São deveres funcionais da Secretaria Administrativa: 

I - autuar os recursos recebidos, certificando data, identificação do 

recorrente e regularidade da juntada de documentos; 

II - controlar as notificações e certificar a tempestividade dos recursos 

protocolados; 

III - confeccionar a pauta das sessões de julgamento sob supervisão do 

Presidente; 

IV - secretariar as reuniões plenárias e lavrar as atas correspondentes; 

V - lançar o resultado das deliberações nos sistemas informatizados de 

trânsito e notificar a Autoridade de Trânsito para cumprimento do 

julgado. 

  

CAPÍTULO VII 

DO PROCEDIMENTO RECURSAL E DAS SESSÕES DE 

JULGAMENTO 
  

Seção I 

Do Recebimento e Distribuição 
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Art. 14. O recurso interposto contra a penalidade imposta pela 

Autoridade de Trânsito será recebido e formalizado pela Secretaria 

Administrativa, gerando numeração única. 

  

Art. 15. A distribuição aos julgadores dar-se-á por sorteio automático 

ou método sequencial, assegurando-se paridade de carga de trabalho 

entre os integrantes da Junta. 

Parágrafo único. O relator designado disporá do prazo regimental para 

análise do processo e confecção de seu voto motivado. 

  

Seção II 

Do Julgamento e Formatação das Decisões 
  

Art. 16. O julgamento dos recursos observará as seguintes etapas de 

apreciação colegiada: 

I - exame preliminar da tempestividade e legitimidade do recorrente; 

II - verificação da consistência formal e material do auto de infração e 

da regularidade das notificações expedidas; 

III - análise de mérito dos fundamentos e documentos juntados pelo 

interessado; 

IV - elaboração do voto pelo relator; 

V - deliberação e proclamação do resultado pelo Presidente. 
  

Art. 17. A decisão administrativa proferida pela JARI conterá 

obrigatoriamente: 

I - identificação numérica do auto de infração e do processo 

administrativo; 

II - nome do recorrente e dados do veículo; 

III - relatório circunstanciado com resumo das razões formuladas; 

IV - Fundamentação fática e de direito, apreciando as teses deduzidas; 

V - dispositivo conclusivo expresso pelo deferimento (provimento) ou 

indeferimento (desprovimento) do pedido. 

  

Seção II 

Das Sessões, Deliberações e Atas 
  

Art. 18. As deliberações da JARI serão tomadas em reuniões 

colegiadas, presenciais ou por videoconferência oficial, conforme 

designação prévia. 

  

Art. 19. As decisões colegiadas serão tomadas por maioria simples, 

desde que presente a maioria dos membros da Junta, observada 

obrigatoriamente a participação do Presidente ou de seu substituto 

legal. 

Parágrafo único. Em caso de empate na votação, caberá ao 

Presidente da JARI o voto de desempate. 

  

Art. 20. Das sessões lavrar-se-á ata formal, assinada por todos os 

participantes, na qual constará: 

I - data, local, modalidade e horário da sessão; 

II - relação nominal dos membros presentes e eventuais ausências 

justificadas; 

III - pauta dos processos apreciados, com indicação dos números de 

autuação; 

IV - resultado nominal dos votos proferidos em cada processo; 

V - menção expressa aos pedidos de vista, conversão em diligência ou 

impedimentos declarados. 

  

CAPÍTULO VIII 

DOS PEDIDOS DE VISTA E DILIGÊNCIAS 
  

Art. 21. É facultado a qualquer membro solicitar vista dos autos caso 

entenda indispensável o reexame individual da matéria para subsidiar 

sua manifestação. 

§ 1º O pedido de vista deve ser fundamentado em sessão e registrado 

em ata. 

§ 2º O processo com pedido de vista retornará compulsoriamente à 

pauta na sessão ordinária imediatamente subsequente, oportunidade 

em que o votante apresentará seu pronunciamento. 

  

Art. 22. A JARI poderá converter o julgamento em diligência para 

sanear dúvidas instrutórias, requisitando da SMTT ou de órgãos 

correlatos: 

I - levantamento cadastral de sinalização viária no local e data da 

autuação; 

II - cópia legível de comprovantes de postagem ou notificações 

eletrônicas; 

III - laudos de aferição ou certificação metrológica de equipamentos 

eletrônicos fiscalizadores; 

IV - demais informações técnicas estritamente vinculadas ao fato em 

exame. 

Parágrafo único. Cumprida a diligência requisitada, os autos 

retornarão com prioridade para imediata inclusão em pauta de 

julgamento. 

  

CAPÍTULO IX 

DA PUBLICIDADE, RECURSOS CABÍVEIS E PERDA DE 

MANDATO 
  

Art. 23. As decisões colegiadas serão cadastradas nos registros da 

administração e disponibilizadas para ciência do interessado por meio 

de notificação postal, editalícia ou publicação em órgão oficial, 

resguardados os direitos de transparência pública. 

  

Art. 24. Das decisões da JARI caberá recurso ao Conselho Estadual 

de Trânsito – CETRAN/AL, na forma e prazo previstos no Código de 

Trânsito Brasileiro e regulamentação aplicável. 

  

Art. 25. O membro da JARI perderá o mandato na hipótese de: 

I - renúncia escrita dirigida à Presidência do colegiado; 

II - ausência injustificada a 3 (três) sessões ordinárias consecutivas ou 

a 5 (cinco) alternadas no período de 12 (doze) meses; 

III - descumprimento injustificado de prazos ou retenção indevida de 

processos distribuídos; 

IV - conduta incompatível com a probidade e a dignidade do 

colegiado administrativo; 

V - superveniência de penalidade disciplinar ou perda do vínculo de 

representatividade exigido na origem da indicação. 

  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 26. Os membros da JARI não perceberão remuneração, 

gratificação de presença, diárias ou vantagem pecuniária de qualquer 

espécie em decorrência da atividade exercida no órgão, 

consubstanciando o múnus em serviço público relevante, nos termos 

do art. 15 da Lei Municipal nº 955, de 2026. 

  

Art. 27. As dúvidas interpretativas e as matérias procedimentais não 

reguladas expressamente neste Regimento serão resolvidas pelo 

colegiado, com observância estrita aos comandos do Código de 

Trânsito Brasileiro, às resoluções do CONTRAN e às diretrizes 

normativas do CETRAN/AL. 

  

Art. 28. A composição da JARI e seu Regimento Interno serão 

mantidos atualizados e encaminhados ao Conselho Estadual de 

Trânsito de Alagoas – CETRAN/AL para conhecimento e cadastro, 

conforme regulamentação vigente. 

  

Art. 29. O presente Regimento Interno entra em vigor na data de 

publicação do Decreto Municipal que o homologar. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Traipu/AL, 01 de setembro de 

2026. 

  

MANUEL LUCAS KUMMER FREITAS DOS SANTOS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vitor Ribeiro Dos Santos Cavalcanti 

Código Identificador:3653BD3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 

(2 CHAMADA) 

 

O MUNICÍPIO DE TRAIPU, através do Setor de Licitações, avisa 

que realizará licitação conforme resumo: 
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Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 (2 

CHAMADA) (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) 

  

Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de 

materiais e suprimentos de informática, videomonitoramento e 

correlatos, para atender as demandas das Secretarias Municipais do 

Poder Executivo de Traipu/AL. 

  

Tipo: MENOR VALOR POR ITEM. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 18/09/2026, às 10h30min (horário 

de Brasília). 

  

Local: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - Bolsa Nacional de 

Compras, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: setordecompras.traipu@gmail.com. 

  

Traipu/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

VITOR RIBEIRO DOS SANTOS CAVALCANTI 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Vitor Ribeiro Dos Santos Cavalcanti 

Código Identificador:3F305A79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026 

(2 CHAMADA) 

 

O MUNICÍPIO DE TRAIPU, através do Setor de Licitações, avisa 

que realizará licitação conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026 (2 

CHAMADA) (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) 

  

Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de 

equipamentos profissionais de captação audiovisual, fotografia, 

iluminação, armazenamento de dados, áudio, transmissão e acessórios 

correlatos, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria 

Municipal de Comunicação de Traipu/AL. 

  

Tipo: MENOR VALOR POR ITEM. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 21/09/2026, às 10h00min (horário 

de Brasília). 

  

Local: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - Bolsa Nacional de 

Compras, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: setordecompras.traipu@gmail.com. 

  

Traipu/AL, 02 de setembro de 2026. 

  

VITOR RIBEIRO DOS SANTOS CAVALCANTI 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Vitor Ribeiro Dos Santos Cavalcanti 

Código Identificador:56571D51 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 034/2026 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL. 

CONTRATADA: LIBER CONSTRUTORA LTDA-EPP, inscrita no 

CNPJ nº 29.310.493/0001-48. 

INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 01200012/2026. 

PROCEDIMENTO: Concorrência Eletrônica nº 90001/2026. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a construção de 

20 (vinte) unidades habitacionais no Município de Viçosa/AL, 

conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, Projeto 

Básico e demais documentos integrantes da contratação. 

VALOR GLOBAL: R$ 3.023.952,44 (três milhões e vinte e três mil, 

novecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 

do instrumento contratual. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 240 (duzentos e quarenta) dias, contados 

a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 04 – Secretaria Municipal 

de Infraestrutura; Unidade Orçamentária: 0440 – Secretaria Municipal 

de Infraestrutura; Funcional: 16.482.0006 – Construção e Reformas de 

Unidades Habitacionais; Projeto/Atividade: 1021 – Construção e 

Reformas de Unidades Habitacionais; Fontes de Recursos: 1700 – 

Convênios e 1500 – Recursos Próprios. Contrato de Compromisso nº 

986930/2025/MCIDADES/CAIXA. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, decorrente da Concorrência 

Eletrônica nº 90001/2026. 

DATA DA ASSINATURA:02/09/2026 

SIGNATÁRIOS: João Victor Calheiros Amorim Santos – Prefeito, 

pelo Contratante; Acácio Fernando de Melo Calheiros – Secretário 

Municipal de Infraestrutura, pelo Interveniente; e Leonnel de 

Albuquerque Pacheco – Representante Legal da LIBER 

CONSTRUTORA LTDA-EPP, pela Contratada. 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:FAF38772 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

PORTARIA PARA NOMEAÇÃO DE FISCAL E GESTOR DE 

CONTRATO 

 

PORTARIA Nº 390/2026 
  

Viçosa/AL, 02 de setembro de 2026 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VIÇOSA DO ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, e, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Órgão Requisitante designar o fiscal 

em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto 

Municipal nº 147 de 30 de janeiro de 2024, que Regulamenta o 

disposto no § 3º do art. 8º da lei nº 14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO as competências do Fiscal de Contrato previstas 

no Decreto Municipal de nº 147 de 30 de janeiro de 2024, além 

daquelas já previstas na lei nº14.133/2021; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para atuar como fiscal e 

gestor para acompanhamento do Contrato nº 034/2026, proveniente da 

Concorrência Eletrônica nº 90001/2026, Processo administrativo nº 

01200012/2026, cujo objeto é CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES 

HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL, bem como 

quaisquer outras providências necessárias ao regular e adequado 

cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação: 

  

GESTOR: Fábio de Carvalho Tenório Júnior, CPF: 115.XXX.254-

60; Função: Engenheiro Civil; CREA – Nº 022020494-2 

FISCAL: Lucas da Silva Albuquerque, CPF: 121.XXX.574-03; 

Função: Engenheiro Civil; CREA – Nº 022064285-0 
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Art. 2º Os servidores acima, sem prejuízo de suas demais atribuições, 

serão responsáveis pelo cumprimento das normas estabelecidas no 

Decreto Municipal de nº 147 de 30/01/2024 e outras que porventura 

lhes sejam correlatas. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito 

 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:A9DBD88F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 749/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 749/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, nos termos da autorização 

prevista na Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do Município e 

tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui alteração 

orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, respeitada a 

categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 2 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, 

aos 2 dias do mês de setembro de 2026, com sua publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 749/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO ÓRGÃO / UNIDADE 
CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
CATEGORIA ECONÔMICA FONTE VALOR R$ 

DE 02/20 - 04.122.1010.2032 
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
0.1.500.1.000010 30.000,00 

PARA 02/30 - VIVER 08.244.1023.2095 
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
0.1.500.1.000010 30.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:0EFC89F5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 750/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 750/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, nos termos da autorização 

prevista na Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências correlatas. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do Município e 

tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui alteração 

orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, respeitada a 

categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 2 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, 

aos 2 dias do mês de setembro de 2026, com sua publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 750/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO ÓRGÃO / UNIDADE 
CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
CATEGORIA ECONÔMICA FONTE VALOR R$ 

DE 02/24 - 04.122.1010.2031 
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
0.1.500.1.000010 24.000,00 

PARA 02/30 - VIVER 08.244.1023.2095 
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
0.1.500.1.000010 24.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:079FE359 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0691/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0691/2026  
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei, 

RESOLVE:  
CONCEDER, pagamento de horas extras realizadas pelos servidores abaixo relacionados, referente à Campanha Nacional de Multivacinação, que 

aconteceu no dia 22 de agosto de 2026. 

  
Nº Nome  Cargo/função CPF VALOR LÍQUIDO 

1 ADRYELLE HOLANDA SILVA APOIO/COORDENAÇÃO 069.089.144.02 200,00 

2 ALYSSANDIS SANDES LIMA MOTORISTA 089.229.444-20 150,00 

3 BIANCA CRISTINA DO NASCIMENTO SANTOS REGISTRADORA 117.541.464-65 150,00 

4 CARLA TEREZA DAMASCENO DA SILVA APOIO/ORGANIZAÇÃO 318.249.434-15 200,00 

5 ELAINE VILELA DOS SANTOS VACINADORA 099.406.644-94 150,00 

6 HARIANE RODRIGUES BATALHA APOIO/COORDENAÇÃO 022.090.074-45 200,00 

7 IDALA MARIA BATISTA REGISTRADORA 042.872.894-47 150,00 

8 IOLANDA LIMA DA SILVA VACINADORA 011.981.164-20 150,00 

9 JANICE MARGARIDA FERREIRA DOS SANTOS REGISTRADORA 563.328.404-63 150,00 

10 JAILTON JOSÉ GOMES MOTORISTA 505.487.514-04 150,00 

11 JOSÉ CLEILTON FREITAS DOS SANTOS VACINADOR 105.202.184.00 150,00 

12 JOSÉ REGINALDO VIEIRA LISBOA REGISTRADOR 332.533.074-68 150,00 

13 LIGIANE SANTOS DA SILVA VACINADORA 969.112.805-59 150,00 

14 LUCIANA CARDEAL DOS SANTOS REGISTRADORA 828.082.874-53 150,00 

15 MARIA CRISTINA COSTA DOS ANJOS MASCENO VACINADORA 958.045.364-00 150,00 
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16 MARIA LUCIVALDA VIEIRA REGISTRADORA 041.912.654.66 150,00 

17 PALOMA TEIXEIRA VASCONCELOS REGISTRADORA 093.911.464-06 150,00 

18 PATRICIA SANTOS BARRETO MENEZES APOIO/ORGANIZAÇÃO 789.429.265-68 200,00 

19 ROZENI CORREIA DOS SANTOS VACINADORA 716.014.494-53 150,00 

20 UARLA VIEIRA DOS SANTOS REGISTRADORA 020.306.155-10 150,00 

21 WILTON ELIAS FERREIRA DA SILVA JUNIOR REGISTRADOR 114.257.314.14 150,00 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
  

Delmiro Gouveia, 02 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:764C086A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATINGA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 40/2026 

 

PORTARIA nº 40/2026 

(21 DE AGOSTO DE 2026) 
  

TORNA SEM EFEITO A NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO REGIDO PELO 

EDITAL Nº 001/2025 QUE NÃO COMPARECERAM PARA A POSSE OU NÃO PREENCHERAM OS REQUISITOS LEGAIS, 

DECLARA A VACÂNCIA DOS RESPECTIVOS CARGOS PÚBLICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JAPARATINGA, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e legislação em vigor; 

CONSIDERANDO a realização e a homologação do Concurso Público destinado ao provimento de cargos efetivos da Prefeitura Municipal de 

Japaratinga, disponibilizados no Edital nº 001/2025; 

CONSIDERANDO o ato de Convocação de nº 01/2026, de 03 de junho de 2026, que convocou os candidatos habilitados para tomarem posse nos 

respectivos cargos no prazo legal; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 16, §§ 1º e 6º, Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Japaratinga, o qual 

preconiza que a posse deve ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de provimento, sendo tornado sem efeito o ato de 

nomeação caso a posse não se concretize no prazo legal; 

CONSIDERANDO as disposições dos itens 18.4, 18.5, 18.8, 18.10 e 18.11 do Edital nº 001/2025, que estabelecem que a ausência de manifestação 

no prazo de 30 (trinta) dias implica desistência tácita e eliminação do concurso, bem como a determinação de que o não preenchimento dos 

requisitos legais ou a inaptidão em inspeção médica oficial torna o ato de nomeação sem efeito; 

CONSIDERANDO o decurso do prazo de 30 (trinta) dias da publicação da referida portaria sem a apresentação dos documentos, sem o 

comparecimento de candidatos perante o Setor de Recursos Humanos, ou em razão do não atendimento às exigências para investidura no cargo 

público; 

RESOLVE: 
Art. 1º Tornar sem efeito a nomeação dos candidatos abaixo nominados, convocados por meio da Portaria de 20 de julho de 2026, em razão do não 

comparecimento no prazo legal (desistência tácita) ou do não cumprimento dos requisitos editalícios e legais para investidura: 

  
NOME DO CANDIDATO CARGO CPF MODALIDADE SITUAÇÃO 

ALINE CINTIA OLIVEIRA DE LIMA AUX. DE SERVIÇOS GERAIS ***.***.***-02 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

MARCELO HENRIQUE SILVA AUX. DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS ***.***.***-52 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

ALEX DE VASCONCELOS ELISIÁRIO AUX. DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS ***.***.***-41 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

GUSTAVO EMMANUEL MARQUES FERREIRA AUX. DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS ***.***.***-88 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

JOSE ADRIANO DOS SANTOS AUX. DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS ***.***.***-54 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

ANGELICA EVELINE DE MELO AROEIRA AUX. DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS ***.***.***-01 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

JOSE HENRIQUE INACIO DANTAS ELETRICISTA ***.***.***-23 PCD DESISTÊNCIA TÁCITA 

DANIEL VAGNER MEDEIROS SILVA MOTORISTA CNH B ***.***.***-05 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

LUIZ GUSTAVO CAMPELO BERTO MOTORISTA CNH B ***.***.***-43 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

MANOEL RAUL DE PAIVA AMORIM CEDRIM MOTORISTA CNH B ***.***.***-91 PCD DESISTÊNCIA TÁCITA 

ESDRAS DA CUNHA SILVA MOTORISTA CNH D OU E ***.***.***-15 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

FABRICIO AUGUSTO LIMA DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO ***.***.***-66 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

JOANE DOS SANTOS BEZERRA AGENTE ADMINISTRATIVO ***.***.***-17 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

EDELWEISS HENRIQUE FERREIRA FISCAL SANITÁRIO ***.***.***-31 PCD DESISTÊNCIA TÁCITA 

SOFIA VIEIRA DA COSTA TECNINO EM ENFERMAGEM ***.***.***-06 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

MARCELLY BATISTA DE OLIVEIRA ASSITENTE SOCIAL ***.***.***-61 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

FILIPE LUCENA DA SILVA QUEIROZ MEDICO ***.***.***-05 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

LILIANA MALAVASI DE MORAES SARMENTO NUTRICIONISTA ***.***.***-54 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

GABRYELLA MARIA DE MOURA SILVA 

CAMERINO 
NUTRICIONISTA ***.***.***-37 PCD DESISTÊNCIA TÁCITA 

YASMIN DE OLIVEIRA DE ALENCAR PROF. EDUC INFANTIL E CRECHE ***.***.***-60 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

MARLENE MARIA DA SILVA BARRETO PROF. EDUC INFANTIL E CRECHE ***.***.***-16 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

TIAGO JOSÉ NASCIMENTO DE SOUZA PROF. EDUC INFANTIL E CRECHE ***.***.***-59 PCD DESISTÊNCIA A PEDIDO 

ALESSANDRA FREIRE MAGALHÃES DE 

CAMPOS 
PROF. EDUC INFANTIL E CRECHE ***.***.***-49 Ampla DESISTÊNCIA A PEDIDO 

TIAGO JOSÉ NASCIMENTO DE SOUZA PROF. A. I. ENSINO FUNDAMENTAL ***.***.***-59 PCD DESISTÊNCIA A PEDIDO 

VALDINEZ ELIZIARIO CALAÇO PROF. A. I. ENSINO FUNDAMENTAL ***.***.***-43 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

DANIELA ALMEIDA DOS SANTOS PROF. A. I. ENSINO FUNDAMENTAL ***.***.***-95 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

MARCOS ANTÔNIO LIMA DA SILVA PROF. II EDUC. FISICA ***.***.***-96 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

VINÍCIUS FERREIRA VIANA PROF. II GEOGRAFIA ***.***.***-00 PCD DESISTÊNCIA TÁCITA 
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PEDRO HENRIQUES ANGELO ANDRADE 

BARROS 
PROF. II L. INGLESA ***.***.***-08 PCD DESISTÊNCIA TÁCITA 

ANDRÉA MENDONÇA CUNHA PROF. II L. PORTUGUESA ***.***.***-83 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

DARA RAIZA MELO DE SOUZA PROF. II L. PORTUGUESA ***.***.***-76 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

RAFAELA CARLA AMBRÓSIO SILVA PROF. II L. PORTUGUESA ***.***.***-19 PCD DESISTÊNCIA A PEDIDO 

SILVIA JOANA COSTA RODRIGUES PROF. II MATEMATICA ***.***.***-94 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

GLEYDSON SANTOS DA SILVA PROF. II MATEMATICA ***.***.***-70 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

MATHEUS DANTAS SANTOS PINHEIRO PROF. II MATEMATICA ***.***.***-32 Ampla DESISTÊNCIA TÁCITA 

EDUARDO LAURINDO DA SILVA PROF. II MATEMATICA ***.***.***-45 PCD DESISTÊNCIA TÁCITA 

  

Art. 2º Em consonância com os artigos 35 e 38 da Lei Municipal nº 05/1992, declarar a vacância dos respectivos cargos públicos correspondentes 

às nomeações tornadas sem efeito no Art. 1º deste ato, autorizando a Secretaria Municipal de Administração e o Setor de Recursos Humanos, em 

entendendo necessário, a procederem à imediata convocação e nomeação dos candidatos subsequentes, em estrita observância à ordem de 

classificação do Concurso Público regido pelo Edital nº 001/2025. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JAPARATINGA/AL, ao 21º (vigésimo primeiro) dia do mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ SEVERINO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 

Gabriel Gazzaneo Gomes Sampaio 

Código Identificador:D0D9E63B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

RETIFICAÇÃO 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 066/2025 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA como INTERVENIENTE e a empresa 64.972.886 WELMA CARLA DA SILVA - CNPJ sob nº 64.972.886/0001-18 

como CONTRATADA. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI COM SEDE NO MUNICIPIO 

DE PILAR/AL PARA CONFECÇÃO E O FORNECIMENTO DE FARDAMENTO ESCOLAR. DO VALOR: O valor do contrato é de R$ 

5.767,90 (cinco mil setecentos e sessenta e sete reais e noventa centavos), com base no termo de adjudicação e homologação. DA VIGÊNCIA: A 

vigência do contrato será de 12 (doze) meses. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inc. IV da Lei Federal 14.133/21. DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. Clewerton 

Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e pela CONTRATADA, Sra. Welma Carla da Silva - CPF nº XXX.XXX.774-18. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

Onde se vê: EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 066/2025 

Leia-se: EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 066/2026. 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 067/2025 

CREDENCIAMENTO DE Nº 07/2025 

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA como INTERVENIENTE e a empresa 63.778.156 MARIA DE LOURDES DA SILVA- CNPJ sob nº 

63.778.156/0001-18 como CONTRATADA. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI COM 

SEDE NO MUNICIPIO DE PILAR/AL PARA CONFECÇÃO E O FORNECIMENTO DE FARDAMENTO ESCOLAR. DO VALOR: O valor do 

contrato é de R$ 6.029,91 (seis mil vinte e nove reais e noventa e um centavos), com base no termo de adjudicação e homologação. DA 

VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 12 (doze) meses. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inc. IV da Lei Federal 14.133/21. DA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – Recursos Próprios 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 12.122.0002.4001 (Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Educação 

  ELEMENTO DE DESPESA 3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
FONTE DE RECURSO 1.500.0000 – QSE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 12.361.0002.4007 (Manutenção das Ações da Educação Básica) 

  ELEMENTO DE DESPESA 3.3.3.9.0.39 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a Sra. Maria de Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. Clewerton 

Afonso Carvalho Cavalcante – CPF: 093.XXX.XXX-92, e pela CONTRATADA, Sra. Maria de Lourdes da Silva - CPF nº XXX.XXX.144-53. 
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MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

Onde se vê: EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 067/2025 

Leia-se: EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 067/2026. 

Publicado por: 
Lidiane Maria do Nascimento Reis 

Código Identificador:704FB74F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

LEI Nº 2.142 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

LEI Nº 2.142 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR PARA ADEQUAÇÃO DA 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS FONTES/DESTINAÇÕES DE RECURSOS DO FUNDEB MEDIANTE 

UTILIZAÇÃO DOS CÓDIGOS DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – CO, SEM PREJUÍZO DO 

LIMITE DE SUPLEMENTAÇÃO AUTORIZADO NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DO EXERCÍCIO DE 2026, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO LARGO, ESTADO DE ALAGOAS, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares, mediante anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 

da própria Secretaria Municipal de Educação, até o montante de R$ 150.670.000,00 (cento e cinquenta milhões, seiscentos e setenta mil reais), 

exclusivamente para promover a adequação da classificação orçamentária, sem alteração do montante global da despesa autorizada na Lei 

Orçamentária Anual, nas subvinculações das fontes de recurso mencionadas nesta lei. 

  

Art. 2º A adequação da classificação orçamentária de que trata esta Lei consistirá na subvinculação das seguintes Fontes/Destinações de Recursos, 

mediante utilização dos respectivos Códigos de Acompanhamento da Execução Orçamentária – CO: 

I – 540 – Transferências do FUNDEB; 

II – 541 – Transferências do FUNDEB – Complementação da União – VAAF; 

III – 542 – Transferências do FUNDEB – Complementação da União – VAAT; 

IV – 543 – Transferências do FUNDEB – Complementação da União – VAAR. 

Art. 3º Para fins de execução orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e de prestação de contas, as Fontes/Destinações de Recursos de que trata 

o artigo anterior passarão a ser executadas mediante a utilização dos seguintes Códigos de Acompanhamento da Execução Orçamentária – CO: 

I – CO 1.070 – Identificação do percentual aplicado no pagamento da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício; 

II – CO 1.071 – Identificação do percentual aplicado na criação de matrículas em Educação; 

III – CO 1.072 – Identificação do percentual aplicado simultaneamente na remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício e 

na criação de matrículas. 

  

Parágrafo único. A vinculação entre as Fontes/Destinações de Recursos e os respectivos Códigos de Acompanhamento da Execução Orçamentária – 

CO observará a relação constante do Anexo I, parte integrante desta Lei. 

  

Art. 4º Os créditos adicionais suplementares autorizados por esta Lei destinam-se exclusivamente à adequação da classificação orçamentária das 

dotações da Secretaria Municipal de Educação, permanecendo inalterados: 

I – o montante global das dotações orçamentárias; 

II – a programação governamental aprovada na Lei Orçamentária Anual; 

III – a finalidade das despesas; 

IV – a origem e a vinculação legal dos recursos; 

V – os programas, ações, projetos e atividades originalmente aprovados. 

  

Art. 5º Os recursos necessários à abertura dos créditos adicionais suplementares decorrerão exclusivamente da anulação parcial ou total de dotações, 

considerando a dotação atualizada, consignadas às Fontes/Destinações de Recursos de que trata o art. 2º desta Lei, conforme demonstrativo 

constante do Anexo I, observadas as disposições do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

  

Art. 6º A autorização concedida por esta Lei possui caráter específico e destina-se exclusivamente à adequação da classificação orçamentária das 

Fontes/Destinações de Recursos do FUNDEB, mediante a utilização dos respectivos Códigos de Acompanhamento da Execução Orçamentária – 

CO, não implicando ampliação da despesa autorizada, criação de novas dotações, alteração da programação orçamentária ou ingresso de novos 

recursos. 

  

Art. 7º As suplementações realizadas com fundamento nesta Lei não serão computadas para fins do limite de abertura de créditos adicionais 

suplementares autorizado pelo art. 4º da Lei Municipal nº 2.113/2025 (Lei Orçamentária Anual de 2026), por constituírem autorização legislativa 

específica destinada exclusivamente à adequação da classificação orçamentária das dotações vinculadas ao FUNDEB. 

  

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a promover os ajustes necessários: 

I – no Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD; 

II – nas Fontes/Destinações de Recursos e respectivos desdobramentos; 

III – nos Códigos de Acompanhamento da Execução Orçamentária – CO; 

IV – no Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC; 

V – nos sistemas SIOPE, SICONFI e demais sistemas oficiais de prestação de contas; 
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VI – nos demonstrativos contábeis, orçamentários e fiscais exigidos pelos órgãos de controle; 

VII – nos demais sistemas eletrônicos utilizados para execução, acompanhamento e prestação de contas da gestão orçamentária e financeira 

  

Art. 9º A execução desta Lei observará as disposições da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, das normas expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional relativas à classificação por Fonte/Destinação de Recursos e aos Códigos de 

Acompanhamento da Execução Orçamentária – CO, bem como das demais normas aplicáveis à execução orçamentária e financeira. 

  

Art. 10 Integra esta Lei, para todos os efeitos legais, o Anexo I, contendo a relação das dotações objeto de suplementação e a correspondente 

vinculação entre as Fontes/Destinações de Recursos e os respectivos Códigos de Acompanhamento da Execução Orçamentária – CO. 

  

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio Largo/AL, 31 de Agosto de 2026. 
  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito do Município de Rio Largo 

  
ANEXO I  

DETALHAMENTO  

ÓRGÃO  UNID. ORÇ.  FUNÇÃO  SUBFUNÇÃO  PROGRAMA  AÇÃO ELEMENTO FONTE  CO  VALOR  

05 - 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

0552 - FME 12 - EDUCAÇÃO 

122 - 

ADMINISTRAÇÃO 

GERAL 

0005 - 

EDUCAÇÃO 

QUE 

TRANSFORMA 

2054 - GESTÃO DAS 

AÇÕES DO FUNDO 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

12.000.000,00 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

2.000,00 

543 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAR 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

5.000,00 

319011 - 

VENCIMENTOS E 

VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL 

CIVIL 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

7.000.000,00 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

2.000,00 

543 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAR 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

5.000,00 

319013 - 

OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

3.000.000,00 

05 - 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

0552 - FME 12 - EDUCAÇÃO 
365 - EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

0005 - 

EDUCAÇÃO 

QUE 

TRANSFORMA 

2056 - 

MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO 

INFANTIL (CRECHE) 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

2.000,00 

542 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAT 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

5.000.000,00 

543 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAR 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

5.000,00 

319011 - 

VENCIMENTOS E 

VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL 

CIVIL 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1072 - Identificação do percentual 

aplicado simultaneamente na 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício e na criação de matrículas 

em ET 

500.000,00 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

2.000,00 

542 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAT 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

3.500.000,00 

543 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAR 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

5.000,00 

319013 - 

OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

1.200.000,00 

339030 - Material 

de Consumo 

540 - 

Transferências 

1071 - Identificação do percentual 

aplicado na criação de matrícula em 
250.000,00 
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do FUNDEB ETI 

339039 - Outros 

Serviços de 

Terceiros PJ 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1071 - Identificação do percentual 

aplicado na criação de matrícula em 

ETI 

500000,00 

449051 - 

Equipamentos e 

Materiais 

Permanentes 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1071 - Identificação do percentual 

aplicado na criação de matrícula em 

ETI 

1000000,00 

05 - 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

0552 - FME 12 - EDUCAÇÃO 
361 - ENSINO 

FUNDAMENTAL 

0005 - 

EDUCAÇÃO 

QUE 

TRANSFORMA 

2057 - 

MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

22.000.000,00 

1072 - Identificação do percentual 

aplicado simultaneamente na 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício e na criação de matrículas 

em ET 

1.000.000,00 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado na criação de matrícula 
2.000,00 

543 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAR 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

5.000,00 

319011 - 

VENCIMENTOS E 

VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL 

CIVIL 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

50.000.000,00 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1072 - Identificação do percentual 

aplicado simultaneamente na 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício e na criação de matrículas 

em ET 

1.000.000,00 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

2.000,00 

543 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAR 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

5.000,00 

319013 - 

OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

13.000.000,00 

339030 - Material 

de Consumo 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1071 - Identificação do percentual 

aplicado na criação de matrícula em 

ETI 

200.000,00 

339039 - Outros 

Serviços de 

Terceiros PJ 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1071 - Identificação do percentual 

aplicado na criação de matrícula em 

ETI 

500.000,00 

449051 - 

Equipamentos e 

Materiais 

Permanentes 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1071 - Identificação do percentual 

aplicado na criação de matrícula em 

ETI 

600.000,00 

05 - 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

0552 - FME 12 - EDUCAÇÃO 
365 - EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

0005 - 

EDUCAÇÃO 

QUE 

TRANSFORMA 

2056 - 

MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO 

INFANTIL (PRÉ-

ESCOLA) 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

2.000,00 

542 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAT 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

10.000.000,00 

319011 - 

VENCIMENTOS E 

VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL 

CIVIL 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1072 - Identificação do percentual 

aplicado simultaneamente na 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício e na criação de matrículas 

em ET 

800.000,00 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

2.000,00 

542 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAT 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

10.000.000,00 

543 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAR 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

10.000,00 

319013 - 

OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

4.000.000,00 

339030 - Material 

de Consumo 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1071 - Identificação do percentual 

aplicado na criação de matrícula em 

ETI 

500.000,00 

339039 - Outros 540 - 1071 - Identificação do percentual 800.000,00 
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Serviços de 

Terceiros PJ 

Transferências 

do FUNDEB 

aplicado na criação de matrícula em 

ETI 

05 - 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

0552 - FME 12 - EDUCAÇÃO 

366 - EDUCAÇÃO 

DE JOVENS E 

ADULTOS 

0005 - 

EDUCAÇÃO 

QUE 

TRANSFORMA 

2059 - 

MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO DE 

JOVENS E ADULTOS 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

1.200.000,00 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

2.000,00 

543 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAR 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

5.000,00 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

540 - 

Transferências 

do FUNDEB 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

700.000,00 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

2.000,00 

543 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAR 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

5.000,00 

319013 - 

OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

541 - 

Transferências 

do FUNDEB - 

Complementação 

da União VAAF 

1070 - Identificação do percentual 

aplicado no pagamento da 

remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo 

exercício 

350.000,00 

TOTAL 150.670.000,00 
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